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A fraude e a corrupção não são fenómenos acidentais. Há fraude 
contra e dos consumidores, contra e das empresas, contra e do Estado. 
A corrupção política explora as populações e põe em causa a democracia. 
O peso da economia paralela no produto interno bruto é mundialmente 
elevado, com tendência de aumento. A lavagem de dinheiro é a outra 
face da fraude económico-financeira. Os paraísos fiscais e financeiros 
(offshores) funcionam legalmente, sobretudo em países desenvolvidos. 
Operam como placas giratórias entre as atividades legais e ilegais, 
numa simbiose entre a criminalidade organizada e as elites poderosas e 
respeitadas da sociedade. Os computadores e a Internet alteraram o modus 
operandi de velhas fraudes e permitiu o surgimento de outras.
Estas temáticas são raramente abordadas e estudadas, mas existem 
na realidade, mesmo que pretendamos não as vermos. Todos os dias 
sofremos os impactos económicos, sociais e políticos dessa situação. 
Não podemos ficar indiferentes, por respeito ético e amor à liberdade.
Este livro espelha o debate havido na conferência Percepção 
Interdisciplinar da Fraude e Corrupção, juntando alguns dos nomes 
mais consagrados mundialmente, com um debate dirigido para a 
realidade portuguesa.
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Ao longo dos últimos anos, a temática da Economia não registada tem sido 
uma das maiores preocupações da Direção da Câmara do Comércio de 
Angra do Heroísmo (CCAH), ao constituir um dos grandes obstáculos ao 
crescimento do PIB e ao desenvolvimento da inovação e competitividade 
das nossas empresas. 

Como barreira fundamental ao crescimento da produtividade e, desta 
forma, à implementação generalizada de práticas de desenvolvimento 
sustentável e pelos seus profundos impactos na economia regional, é 
imprescindível uma atuação concertada de todos os agentes com respon-
sabilidades neste domínio.

Esta é naturalmente uma questão que nos preocupa de forma especial, 
pois tem um significativo impacto nas empresas que atuam no mercado de 
forma legalizada e que são prejudicadas por esta situação.

Várias foram as diligências desenvolvidas junto das entidades com 
competência fiscalizadora, no entanto, aliado aos esforços que a CCAH 
tem vindo a desenvolver, revelou-se fundamental dar corpo científico a esta 
ação.

Nesse sentido, por acreditarmos no trabalho que o Observatório de 
Economia e Gestão de Fraude (OBEGEF) tem desenvolvido, foi lançado 
o desafio para o desenvolvimento de um estudo por forma a conhecer a 
realidade da economia não registada nos Açores. 

Esta é uma realidade complexa que, aliada aos atuais constrangimentos 
económicos, indiciam um futuro cada vez mais alarmante para as pequenas 
e médias empresas. Numa conjuntura de grandes dificuldades com tantos 
aspetos que sobrecarregam as empresas de forma quase insuportável, 
a economia paralela pode, de facto, colocar em risco a sobrevivências de 
muitas delas.
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O estudo lança um alerta público, comprovando a dimensão inaceitá-
vel da economia não registada na Região Autónoma dos Açores. Ao mesmo 
tempo, aponta alguns elementos que nos permitem estruturar um caminho 
que permita intervir nas várias causas que originam o fenómeno. Assim, 
haja vontade de todos os envolvidos e com a contribuição de todos os açoria-
nos, podemos, a partir daqui, caminhar para um futuro mais justo e mais 
competitivo.

Sandro Paim
Presidente  da Câmara de Comércio de Angra do Heroísmo
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Enquadramento do estudo

Perante a conjuntura actual, caracterizada pelo agravamento das tensões 
nos mercados financeiros internacionais, pela crescente apreensão no que 
concerne à sustentabilidade da dívida soberana na área do euro e pelas 
previsões que têm revisto um comportamento económico mundial aquém 
do esperado, a comumente designada Economia Paralela ou Não-Registada 
(ENR) assume-se crucial na compreensão de toda a estrutura económica 
e social das sociedades. Na verdade, o rendimento associado a activida-
des que não são contabilizadas no âmbito da contabilidade nacional deve 
constituir uma crescente preocupação das autoridades competentes. Com 
a progressiva consciencialização do impacto que a ENR detém sobre a 
actividade económica e as distorções que esta introduz junto dos indica-
dores oficiais,1 as sociedades devem diligenciar medidas com o intuito de 
controlar a dimensão da mesma. No entanto, as múltiplas actividades e os 
bens e serviços associados, bem como os indivíduos que nelas operam, não 
são facilmente identificáveis, dado o seu manifesto intuito em se manterem 
ocultas.

Como se verificará, existe uma clara lacuna na literatura sobre ENR, 
pela ausência de medida para as diferentes regiões do nosso país. Este 
trabalho visa estimar a dimensão e trajectória da ENR em Portugal a um 
nível regional, através da medição da mesma para a Região Autónoma dos 
Açores (RAA). Adicionalmente, procurar-se-á explicar os conceitos associa-
dos, os valores obtidos, as dificuldades inerentes ao trabalho de medição da 

1	 Estudos empíricos evidenciam as distorções fundamentalmente em indicadores como taxa de 
desemprego, taxa de crescimento económico, taxa de impostos, entre outros.
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ENR em geral e a nível regional em particular, e serão ainda apresentados 
tópicos de intervenção.

Refira-se que o presente trabalho surge na sequência do convite endere-
çado pela Câmara do Comércio de Angra do Heroísmo (CCAH) ao Observató-
rio de Economia e Gestão de Fraude (OBEGEF) para desenvolver um trabalho 
de forma a:

conhecer a realidade da ENR na RAA, não esquecendo os seus •	
contextos;
propor medidas governamentais para o combate à economia •	
paralela;
contribuir para uma opinião pública esclarecida sobre as problemá-•	
ticas da economia paralela (e da fraude), nos Açores; 
formar quadros, técnica e eticamente preparados, para acompanha-•	
mento da situação e a implementação de políticas antifraude, nos 
Açores.

A pertinência e o interesse do estudo são óbvios em regiões autónomas, 
como é o caso dos Açores. Apesar da reconhecida homogeneidade étnica, 
linguística e religiosa do nosso país, não lhe faltam contrastes em termos 
geográficos, tipo de especialização produtiva, grau educacional médio das 
populações ou o nível de cobertura de infraestruturas públicas básicas. 
Assim, uma redução regional da ENR pode conduzir a um crescimento 
regional e local mais equilibrado e acelerado e contribuir para a existência 
de contas públicas controladas, mitigando o fosso entre as áreas centrais 
mais desenvolvidas e as áreas periféricas.

O estudo que nos propomos realizar insere-se na sequência do índice 
de ENR desenvolvido pelo OBEGEF para Portugal e deve-se à clarividência 
da CCAH que entendeu ter chegado o momento de tratar cientificamente o 
assunto no contexto da RAA. Pretende-se, assim, contribuir para uma defini-
ção e quantificação pertinentes e robustas da ENR nesse contexto e ainda 
fornecer um suporte para formas de intervenção social e política.

Para tal, o estudo é alicerçado em três pilares fundamentais:
num escrutínio do conhecimento actual sobre o assunto na literatura •	
teórica existente; 
na construção de técnicas e modelos que reflictam a ENR e permitam •	
a sua quantificação; e
na constatação da realidade açoriana.•	
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Em suma, o estudo decorre da constatação da realidade local e da 
compilação criteriosa de informação emanada de bibliografia existente 
sobre a temática. A partir desse conhecimento aprofundado quantifica-
se a situação actual e a trajetória da ENR nos Açores, contribuindo assim 
para uma opinião pública esclarecida através de uma leitura científica da 
realidade.

Breve revisão da literatura e alguns conceitos

Apesar de ser uma temática escassamente tratada, ensinada e investigada 
há vária literatura relativa a esta temática da ENR, envolta em controvérsia, 
dado a ausência de consenso no que concerne à sua definição concreta e 
restrita, às suas causas, métodos de estimação e até mesmo relativamente 
às suas consequências para a economia oficial. Na tentativa de proceder a 
uma maior compreensão deste fenómeno, várias são as obras publicadas 
com diferentes incidências sobre a realidade em causa, referindo-se a título 
de exemplo Frey e Weck-Hanneman (1984), Smith (1994), Tanzi (1999), 
Schneider e Enste (2000), Dell´Anno (2003, 2007 e 2008) e Schneider (2011 
e 2012).

Segundo Schneider (2012), e na linha dos estudos sobre a quantifica-
ção da ENR produzidos pelo OBEGEF, Portugal, ainda que inserido no velho 
continente europeu, apresenta actualmente uma ENR claramente superior à 
média europeia e em contraposição com as economias que se encontram na 
esteira do maior contributo para o crescimento económico da zona euro, tais 
como a Alemanha e França. Neste enquadramento, apesar de a ENR deter 
uma forte expressividade na economia nacional, escassos são os estudos 
dedicados exclusivamente a Portugal, destacando-se o paper de Dell’Anno 
(2007) e o trabalho de Gonçalves (2010). As restantes informações relativas 
a Portugal são passíveis de ser obtidas através dos vários estudos que se 
debruçam sobre múltiplos países, tais como Schneider e Enste (2000), Feld 
e Schneider (2010) e Schneider (2012). Assim, a dimensão da reflexão está 
aquém da dimensão da realidade. 

Neste trabalho serão utilizadas duas metodologias de modelização 
e quantificação: uma baseada na calibração e resolução numérica de um 
modelo teórico de equilíbrio geral e outra baseada em técnicas econométri-
cas, recorrendo-se, neste caso, ao método da variável latente, em particular 
ao modelo MIMIC, que tem constituído o método de estimação com maior 
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aceitação junto da comunidade científica dadas as suas vantagens compara-
tivas em relação aos restantes métodos empíricos existentes.

A clarificação do conceito de ENR é premente dado o seu essencial 
contributo para a compreensão das premissas sobre as quais assenta este 
fenómeno. Frequentemente, tende a ser analisada pelas diferentes especia-
lizações científicas sob diferentes perspectivas, quer positivamente quer 
negativamente, consubstanciada em múltiplos graus de diversidade. Deste 
modo, a ENR tende a ser definida de acordo com o enfoque e relevância que 
esta tende a apresentar para a área de estudo em causa (Feige, 1989). Não 
obstante, a mesma retrata uma realidade económica complexa e tende a 
adaptar-se de forma automática às alterações constatadas nos impostos, 
atitudes morais e sanções aplicadas pelas autoridades (Mongensen et al, 
1995), pelo que é crucial aferir uma definição de ENR. 

Segundo Smith (1994), é possível considerar quatro definições alterna-
tivas, integrando a produção legal e/ou ilegal e as actividades monetárias 
e/ou não monetárias a considerar para o âmbito de análise. No entanto, de 
forma genérica, e de acordo com o autor, esta refere-se à produção de bens e 
serviços que são deliberadamente ocultados (sejam de proveniência legal ou 
ilegal) e, consequentemente, não são abrangidos pelos inquéritos estatísti-
cos ou registos administrativos através dos quais são construídas as contas 
nacionais e estimado o Produto Interno Bruto (PIB) oficial.

Por sua vez, outros autores vão apontando diferentes definições ao longo 
da vasta literatura, tais como Feige (1989, 1994), Schneider (1994), Frey 
e Werner Pommerehne (1984) e Lubell (1991), considerando actividades 
que contribuem oficialmente para o PIB oficial calculado e observado, mas 
que por diversas razões não estão a ser consideradas. Já Dell’Anno (2003) 
considera apenas as actividades e respectivo rendimento que contornam a 
regulação governamental, a tributação ou a observação. Por sua vez, Schnei-
der (2012) define a ENR, melhor a “economia sombra”, como a produção 
de bens e serviços produzidos por meios legais que são deliberadamente 
ocultados juntos das autoridades públicas de forma a evitar: 

o pagamento do rendimento, do valor acrescentado conseguido ou •	
outros impostos;
o pagamento das contribuições para a segurança social;•	
determinados regulamentos jurídicos como salários mínimos, normas •	
de segurança, número máximo de horas de trabalho;
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o cumprimento de determinadas obrigações administrativas e jurídi-•	
cas, nomeadamente questionários estatísticos.2,3

Dada a elevada controvérsia nesta questão, o relatório da Organização 
para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE) de 2002 aponta 
para a necessidade de uma maior clarificação conceptual das diversas 
actividades integradas no âmbito da ENR, já que as mesmas não diferem 
entre si meramente por questões de nomenclatura. Este relatório é baseado 
nas noções apontadas pelo System of National Accounts (SNA93) e pelo 
European System of National Accounts (ESA95) que detêm uma visão mais 
ampla da actividade económica.

Neste enquadramento, a OCDE (2002) alude para a existência de cinco 
componentes que fazem parte integrante da ENR, nomeadamente a economia 
subterrânea, a economia ilegal, a economia informal, o autoconsumo e, por 
fim, a economia não contabilizada devido a deficiências estatísticas.

A primeira componente integrante da ENR a considerar é a economia 
subterrânea (oculta ou subdeclarada) que corresponde às actividades 
enfatizadas no estudo de Schneider (2012). A economia subterrânea e 
a economia ilegal são por vezes disjuntas por uma linha muito ténue. No 
entanto, a economia subterrânea não deve ser identificada com a ilegali-
dade do objecto (Frey e Schneider, 2000). Existem actividades legais que são 
ocultadas de forma a não integrar as estatísticas oficiais, o que, em si, pode 
constituir um comportamento ilegal. Contudo, a noção de actividade ilegal 
está associada ao próprio objecto da actividade e não a procedimentos com 
ela relacionados.

Neste sentido, a economia ilegal é caracterizada pela produção, venda e 
distribuição de bens e serviços proibidos por lei dada a sua própria natureza, 
tais como as drogas ilegais ou prostituição. Adicionalmente, determinados 
bens e serviços legais podem também passar para o âmbito ilegal caso sejam 
produzidos e/ou detidos por indivíduos não autorizados (como venda de bens 
sem licença reconhecida pelas entidades responsáveis).

Pode assim dizer-se que, como rúbricas mais gravosas, a ENR inclui a 
economia subterrânea, que, por definição, corresponde ao produto que se 

2	 Esta é a definição também presente em Feld e Schneider (2010).

3	 A definição apresentada é resultado de uma maior reflexão do conceito presente na obra de 
Schneider e Enste (2000), considerando todas as actividades, sejam as monetárias, sejam as não 
monetárias (como o trabalho desempenhado pelo indivíduo, por exemplo), que seriam taxadas 
caso fossem reportadas às entidades fiscais.
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furta à contabilização por razões dominantemente fiscais, e a economia 
ilegal, i.e., o produto que não é contabilizado porque resulta de actividades 
ilegais, seja pelos fins ou pelos meios utilizados. A presença destas duas 
rúbricas da ENR numa sociedade reflecte, nomeadamente, a fraude, o 
branqueamento de capitais, o aumento dos conflitos de interesse, o uso de 
informação privilegiada, e a desregulação e enfraquecimento do Estado, pelo 
que o seu aumento não pode deixar de representar um forte retrocesso civili-
zacional que coloca em causa a organização social democrática existente.

Em relação à economia informal, ou também conhecida como sector 
informal, considera-se a produção de bens e serviços legais levada a cabo 
por pequenas unidades sem um processo organizativo definido ou clara 
divisão entre os factores de produção, nomeadamente o factor trabalho e 
o factor capital. O centro nevrálgico deste tipo de actividades passa pela 
obtenção de emprego e rendimentos para os indivíduos envolvidos. Assim, 
é possível afirmar-se que a fuga a qualquer legislação laboral, impostos ou 
outras contribuições não é deliberada, o que permite um distanciamento 
relativamente ao conceito de economia subterrânea. A ela está associada 
a uma estratégia de melhoria de condições de vida das famílias, assim se 
explica, por exemplo, a sobrevivência das populações em países com PIB 
oficial per capita abaixo do limiar de pobreza. Curiosamente, estas activida-
des são passíveis de serem observadas por qualquer cidadão, já que estas 
tendem a estar presentes em actividades como a agricultura, o pequeno 
comércio, o trabalho doméstico, entre outros.4

No caso do autoconsumo, é englobada toda a produção de bens e serviços 
cujo objectivo último é o consumo dos mesmos pelo próprio produtor. É o 
caso das hortas cultivadas pelo próprio cidadão ou a conjugação de boas 
vontades para a realização de uma construção para a utilização da própria 
comunidade. Estas duas rúbricas (economia informal e autoconsumo) 
podem, de facto, servir de estabilizador social e evitar maior sofrimento da 
população.

4	 Segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT), como analisaremos posteriormente.
“economia informal refere-se a todas as actividades económicas de trabalhadores e unida-
des económicas que não são abrangidas, em virtude da legislação ou da prática, por dispo-
sições formais. Estas actividades não entram no âmbito de aplicação da legislação, o que 
significa que estes trabalhadores e unidades operam à margem da lei; ou então não são 
abrangidos na prática, o que significa que a legislação não lhes é aplicada, embora operem 
no âmbito da lei; ou, ainda, a legislação não é respeitada por ser inadequada, gravosa ou por 
impor encargos excessivos” (OIT, 2005, p.7).
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Por fim, temos as actividades que não são integradas nas contas nacionais 
por motivos de ineficiência estatística. Esta componente tem como origem 
a incapacidade de consideração da totalidade das empresas existentes no 
mercado, a falha de envio de informação relevante por parte das empresas e/
ou a informação incorrecta presente nas bases de dados dos órgãos estatís-
ticos nacionais.

Ainda que aparentemente inócua, a consideração dos conceitos supraci-
tados é crucial para uma correcta aferição da verdadeira dimensão da ENR. 
Conforme Smith (1994) refere no seu estudo relativo ao Canadá, a simples 
divergente avaliação das actividades a considerar para efeitos estimativos 
pode ser responsável pela disparidade de níveis de ENR que pode chegar a 
grandes incoerências em termos comparativos no âmbito de uma análise 
temporal ou mesmo entre países. Assim, é possível afirmar-se que a ENR 
tende a ser subavaliada consoante os métodos estatísticos utilizados e os 
conceitos subjacentes, que reflectem a intenção do indivíduo que implementa 
o estudo, o que dificulta o verdadeiro e total espelhar da realidade.5

Como terminus, parece evidente que o conceito de ENR mais defendido 
na vasta literatura aponta para o conjunto de actividades que deveriam ser 
consideradas nas contas nacionais, mas que de forma deliberada não o são. 
Esta é de facto a definição defendida por Schneider (2012), Feld e Schnei-
der (2010) e inclusive pela OCDE (2002) pelo que será esta a premissa 
fundamental sobre a qual este estudo assentará.

Dada a substituibilidade entre a ENR e a economia oficial, podemos inferir 
que mais ENR – subterrânea, ilegal, informal, autoconsumo e associada a 
deficiências da contabilidade nacional – tende a significar menos economia 
oficial. Em particular, o aumento da ENR traduz-se na distorção de concor-
rência entre as empresas, na diminuição das receitas fiscais e provoca 
também incerteza na estabilização da economia. Por conseguinte, contri-
bui particularmente para uma ineficiente afectação de recursos (escassos), 
para o aumento do défice orçamental (fluxo) e da dívida pública (stock), para 
a diminuição do crescimento económico e para uma ineficaz redistribuição 
do rendimento.

5	 A realidade da ENR é mais complexa que o contido nos modelos explicativos, pelo que haverá 
sempre algumas parcelas que não serão abrangidas. Uma tentativa de superação destas situa-
ções é a utilização de múltiplas metodologias de cálculo.
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Refira-se ainda que perante a conjuntura actual, caracterizada pelo 
agravamento das tensões nos mercados financeiros internacionais, pela 
crescente apreensão no que concerne à sustentabilidade da dívida soberana 
na área do euro, por exemplo, e pelas previsões que têm revisto um compor-
tamento económico mundial aquém do esperado, a ENR assume-se particu-
larmente importante na compreensão de toda a estrutura económica e social 
das sociedades.

Neste contexto, continua a ser um desafio central para as políticas 
económicas em geral e de protecção social em particular, um conhecimento 
sustentado e actualizado da ENR, quer a nível nacional quer regional. 

Dadas as características da ENR que foram referidas e que serão 
exploradas com maior detalhe ao longo deste documento, pode dizer-se que 
estamos perante um trabalho inacabado. Por um lado, a ENR baseia-se num 
conceito potencialmente mutável ao longo do tempo, provocando alterações 
na sua quantificação. Em termos qualitativos, o que se observa hoje a nível da 
dinâmica social da ENR será necessariamente diferente no futuro, uma vez 
que se trata de uma realidade em constante desenvolvimento de acordo com 
o “princípio da água corrente” – tal como um rio que se adapta aos obstáculos 
que vão aparecendo no seu curso, a ENR adapta-se, em particular, a altera-
ções nos impostos, a sanções das autoridades fiscais e às atitudes morais 
em geral. Por outro lado, sendo o índice de ENR uma ferramenta chave no 
combate ao fenómeno (pois permite extrair linhas de tendência e ajuda a 
avaliar a eficácia das medidas de combate adoptadas tanto de curto como 
de médio/longo prazo), é essencial a sua actualização, sempre dependente 
de estatísticas oficiais disponíveis, que, por sua vez, estão dependentes do 
factor tempo. Por conseguinte, uma actualização permanente deste trabalho 
revela-se necessária.

Estrutura do Trabalho

Neste ponto introdutório começamos a delinear a problemática da ENR, mas 
de uma forma muito sumária e simplificada, apenas para facilitar a compre-
ensão do texto seguinte. É no Capítulo 1 que apresentamos uma concepção 
mais aprofundada do que é ENR. 

De facto, estamos perante um conceito aparentemente simples, mas 
que apresenta grande complexidade conceptual, reflexo de igual situação da 
realidade social que ela espelha. É nossa convicção que após essa aborda-
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gem o leitor esteja em condições de perceber mais detalhadamente o signifi-
cado de ENR e a multiplicidade de decomposições internas de que pode ser 
alvo.

O Capítulo 2 é o núcleo duro do presente trabalho, porque se centra no 
principal da encomenda a ele subjacente: a quantificação da ENR na RAA. 

Fazendo um sobrevoo bastante apressado pela multiplicidade de metodo-
logias de cálculo que têm sido adoptadas ao longo das décadas, concentra-
mos os nossos esforços nas que consideramos mais adequadas. Porque, de 
alguma forma, o cálculo da ENR na RAA tem subjacente uma comparação 
com a situação nacional, empregamos para a região a mesma metodologia de 
cálculo (modelo MIMIC) que o OBEGEF tem utilizado na estimação da ENR 
para Portugal. Contudo, para confrontar a robustez dos resultados utiliza-
mos uma nova metodologia, que embora referida na literatura internacional 
nunca foi aplicada a Portugal. Esse modelo, que designamos de teórico, é 
apresentado em primeiro lugar nesse capítulo. Por fim tiramos conclusões 
sobre a estimação da ENR para a RAA.

O Capítulo 3 deve ser entendido como um conjunto de contributos, quiçá 
não completo, para o desenho de uma explicação das diferenças entre a 
ENR em Portugal, situação média, e a RAA. Contributos que, sendo muito 
importantes para uma adequada leitura da realidade e definição de políticas, 
pelas instituições responsáveis, só puderam ser aqui considerados de uma 
forma marginal. Apesar de ser um mero contributo, admitimos que sejam 
desafios para uma análise mais profunda.

Finalmente, no Capítulo 4, fazemos algumas referências ao eventual 
aproveitamento do conteúdo deste estudo para a definição de um projecto 
articulado, coerente, completo, de inversão da dinâmica dos últimos anos da 
ENR. Admitimos que há um quadro institucional favorável a tal transposição 
para a acção, apesar de não ser da nossa competência.

Nas Conclusões fazemos uma síntese de tudo o afirmado anteriormente 
e avançamos algumas pistas de trabalho futuro, funcionando como uma 
aproximação ao que habitualmente se designa por um sumário executivo.

A Bibliografia faz uma listagem dos trabalhos utilizados no presente 
texto, sendo uma pequena parte da usada, de cariz disciplinar e interdisci-
plinar. E no Anexo único apresentam-se as principais séries de dados da RAA 
utilizadas na estimação dos modelos.

 





CAPÍTULO I  

A realidade e o modelo
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Na introdução já referimos alguns conceitos, dada a relevância de haver 
um padrão comum de referência que facilite a compreensão deste texto. 
Contudo, há que desenvolvê-los, pormenorizá-los e lançar uma reflexão 
crítica sobre o significado a atribuir-lhes. É uma tentativa de aproximação 
dos conceitos à complexidade da realidade estudada.

1.1. Uma leitura antropológica da inoficialidade de 
certas actividades económicas

As relações sociais permitem que a produção, repartição, troca e consumo, 
aspectos vitais da reprodução da sociedade, isto é, os aspectos da activi-
dade humana que habitualmente designamos por economia, não sejam uma 
realidade homogénea.

Enquanto relações de uma sociedade politicamente organizada, isto é, 
com Estado, há uma interacção entre este e a economia, bivalente e com 
intensidades diferentes, estruturais e conjunturais, e dinâmicas de sobrede-
terminação específicas.

Da heterogeneidade nascem possibilidades de classificação e diferen-
ciação, mais que não seja porque em cada momento histórico existem 
reminiscências das formas anteriores de organização social (por exemplo, 
o artesanato numa economia de mercado) e embriões de possibilidades de 
evolução futura (por exemplo, o voluntariado numa sociedade de ganho e 
consumismo como a nossa) cuja sobrevivência está dependente da “selecção 
natural”.
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Da relação entre o económico e o político resultam inevitavelmente 
valorações diferenciadas para cada um desses múltiplos segmentos e 
camadas das relações sociais:

umas relações sociais são boas, outras más, quiçá ainda outras •	
indiferentes;
umas são ideologicamente justificáveis e as restantes são “desvios •	
da normalidade”;
umas são eticamente válidas, em confronto com as que representam •	
uma degenerescência da moral social;
umas são “oficiais” e as restantes “inoficiais”.•	

O conceito de ENR que abordamos neste documento é um momento de 
uma evolução que tem um passado e que também terá certamente um futuro. 
As classificações obedecem a hipóteses e fins que são pré-estabelecidos e as 
condicionam. Por isso umas são mais adequadas do que outras num determi-
nado período histórico. A consistência conceptual associada a cada uma 
dela será tanto mais relevante quanto maior for a influência da ciência em 
detrimento da ideologia (admitindo nesta leitura simplista que as duas formas 
de pensar e agir não se interpenetram). A possibilidade da sua quantificação, 
que tem associada a prévia criação de técnicas adequadas, pode contribuir 
para a maior robustez de umas classificações em relação às outras.

Com o estado-da-arte da Ciência Económica, com as técnicas matemá-
ticas disponíveis e com a acumulação de conhecimentos sobre estas 
problemáticas, a distinção entre “economia registada” (oficial) e “economia 
não-registada” (inoficial) é o produto mais evoluído da criação humana no 
tratamento destes temas.

Contudo, há que relativizar esta dicotomia, imperativo que resulta mais 
da operacionalidade social que lhe está associada que de um mero exercício 
intelectual. É importante relativizar uma vez que:

o entendimento actual é a síntese de um passado e de um futuro;•	
não há uma técnica única e acabada de mensuração;•	
a subjectividade e a valoração ideológica é perene nos interstícios da •	
racionalidade crítica da ciência;
o branco e preto geram cinzentos;•	
o inoficial exige previamente a delimitação do oficial e não é possível •	
apreciar aquele sem que previamente se avalie a justeza deste, 
havendo que desconstruir a normalidade aparente do oficial.
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Neste capítulo levantamos alguns tópicos desta relativização para os 
resultados objectivos apresentados no capítulo seguinte serem lidos contex-
tualizados, sem o reducionismo da leitura única e dos imperativos categóri-
cos. Outros estarão presentes ao longo de todo o documento.

1.2. A diversidade histórico-gnosiológica dessa 
inoficialidade

O início da problemática da “inoficialidade” nos temas tratados pelas ciências 
sociais resulta da oficialização internacional de uma “política de desenvol-
vimento” e da constatação do dualismo e desarticulação nas socieda-
des subdesenvolvidas pelos cepalistas das décadas de 50 e 60 do século 
passado.1

Nesta primeira leitura, o inoficial é constituído pelas reminiscências dos 
modos de produção anterior, o que habitualmente se designou por “economia 
informal”. 

Passam a coexistir, então, três sectores, dentro da economia:
no primeiro, predominam as actividades de subsistência, e é reduzido o 
fluxo monetário; no segundo estão as actividades directamente ligadas ao 
comércio exterior; no terceiro, finalmente, as que se prendem ao mercado 
interno de produtos manufacturados de consumo geral. (Furtado. 1965, p, 
163)

1	 O CEPAL é a Comissão Económica para a América Latina e Caraíbas criada em 1948. No início da 
sua existência desenvolveu uma série de modelos para o desenvolvimento económico nos países 
então abrangidos pela organização. Raul Prebisch e Celso Furtado são nomes maiores desse 
período aureo em que as suas teses influenciaram o mundo.
Recorde-se uma frase perenptória deste segundo autor:

O que conceituamos como subdesenvolvimento é, entretanto, menos a existência de uma 
economia fundamentalmente agrária – teríamos nesse caso tão-somente uma economia 
atrasada – do que a ocorrência de um dualismo estrutural. Este tem origem quando uma 
economia agrícola atrasada determinadas condições históricas propiciam a introdução de 
uma cunha de economia tipicamente capitalista, criando-se um desequilíbrio ao nível dos 
factores – na linguagem dos economistas – com reflexos em toda a estrutura social. As 
condições criadas pelo dualismo estrutural dificilmente podem explicar-se em termos de 
um modelo de equilíbrio estável. O esquema dinâmico de causação cumulativa, elaborado 
por Myrdal, é de muito maior eficácia explicativa neste caso. Dada a existência de duas for-
mas de remuneração do trabalho, de duas tecnologias de níveis extremamente diversos, de 
duas concepções de organização da produção, a economia dual é intrinsecamente instável” 
(Furtado 1964, p. 81)
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A persistência de hábitos pré-industriais (...) à falta de uma “tradição 
industrial”, à escassez de formação técnica, e ainda à menor complexidade 
e maior facilidade de lucro nas actividades de comércio e de especulação 
(Nunes. 1968, p. 171).

Esta mesma informalidade foi classificada como inadequada, prejudicial 
para os trabalhadores por conta de outrem. Em 1972 é assumido pela OIT:

Era então entendimento da OIT que o crescimento económico nos países 
economicamente mais atrasados e subdesenvolvidos era manifestamente 
insuficiente para universalizar as relações assalariadas e estruturar um 
mercado de trabalho homogéneo que pudesse proporcionar remunerações 
adequadas, susceptíveis de melhorar as condições sociais de importantes 
franjas populacionais, que continuavam a viver em condições de pobreza 
extrema e de marginalidade social. (Santos 2012, p. 53)

O “trabalho informal” passou a ser um conceito importante na política 
da OIT, que “salientava o emprego nas empresas não registadas dos países 
em desenvolvimento” (Adair, 2009, p. 1119).

Ao longo dos anos o conceito foi evoluindo
Em 1993, na 15ª Conferência Internacional dos Estatísticos do Trabalho, a 
OIT promoveu a adopção de uma definição internacional para o conceito de 
“sector informal”, para fins estatísticos, susceptíveis de permitir a compati-
bilização de critérios de mensuração que pudessem ser adoptados pela 
maioria dos países, como base mínima de recolha e tratamento de informa-
ções sobre o mercado de trabalho (…) O “sector informal” foi então definido 
como integrando empresas unipessoais ou familiares e microempresas com 
trabalho assalariado.
Esta formulação foi posteriormente abandonada (…) em 2003, e substi-
tuída, na mesma perspectiva de definição para fins estatísticos (…), pelo 
conceito de emprego informal, o qual passou a compreender: trabalhadores 
independentes a trabalhar em empresas da economia informal, emprega-
dores a trabalhar nas suas empresas da economia informal; membros 
de uma família trabalhando em empresa familiar da economia formal ou 
informal; membros de cooperativas informais de produtores; trabalhado-
res com trabalho informal em empresas da economia formal, informal ou 
como trabalhadores domésticos; e trabalhadores independentes envolvidos 
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na produção de bens para consumo próprio ou da família” (Santos 2012. p. 
56)

Nesta última definição começa indirectamente a aparecer a contabili-
dade nacional como uma referência.

Centrado inicialmente sobre as economias subdesenvolvidas veio a 
revelar-se um conceito também operacional nos “países de capitalismo 
maduro”, considerando uns que estávamos perante a mesma realidade em 
países com características diferentes, contrapondo outros que sob a mesma 
designação estávamos a falar de realidades distintas.2

Esta diversidade de posições também está presente quanto à natureza 
duradoira ou passageira da economia inoficial. Se se considerava que a 
economia inoficial nos países subdesenvolvidos seria superada com o 
desenvolvimento, como admitir que nos países desenvolvidos esse fenómeno 
continue a existir? Pode-se dizer que resulta de deficiências do Estado na 
detecção dessas situações, nomeadamente no que se refere à cobrança 
fiscal? Contudo a observação da realidade começava a apontar para interpre-
tações diferentes.3

Utilizando terminologia muito variada, dependendo das circunstâncias e 
dos autores, as referências ao inoficial começam a ser valoradas, por vezes, 
com sentido contrário. Assim, por exemplo, enquanto Figueiredo (1983) 
refere a “degenerescência da base moral da economia”, o que significa um 
juízo de valor negativo, outros autores apresentam-na como a capacidade 
dos mercados se libertarem das grilhetas do Estado, a que está associado 
um juízo de valor positivo:

Porque a economia subterrânea resulta do excesso de regulamentações, 
traduz a preferência dos agentes por estruturas mais autónomas e anuncia 
a realização de novos projectos, ela tornou-se o lugar de convergência de 
todos aqueles que, sociólogos ou economistas, vêm nessa crise um excesso 

2	 Ver sobre o assunto, por exemplo, Cabral (1983) e Pessoa (1998). Em Portugal é nos anos 80 do 
passado século que começam a surgir com mais frequência trabalhos tratando destas proble-
máticas. Esses trabalhos (Figueiredo, 1983, 1986; Figueiredo (Coord), 1983; Lobo, 1984, 1985; 
Neves et al, 1983; Santos, 1983) são úteis para analisar quais eram as referências, qual era a 
terminologia, quais os processos de quantificação utilizados então.

3	 Os anos 80/90 do século passado foram o arranque de uma longa fase de aumento da ENR e da 
fraude.
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de burocracia e na economia não oficial o embrião de uma regulação alterna-
tiva que reconcilie a liberdade e a eficácia. (X. Greffe in Pessoa. 1998. p. 
17)

Pondo de parte qualquer apreciação valorativa constatamos que se deve 
à OCDE a uniformização conceptual e a precisão terminológica, embora 
continuem a aparecer outras terminologias e outras interpretações.

Segundo Adair (2009, p. 1119) a publicação de Handbook for Measure-
ment of the Non-Observed Economy pela OCDE (2002) culmina um trabalho 
iniciado em 1990 pela Comissão Europeia, o que está de acordo com observa-
ção similar feita no início do referido livro.4 Escusado será lembrar que esta 
obra é uma referência prioritária e fundamental neste trabalho. Este trabalho 
tem sido completado pela UNECE (United Nations Economic Comission for 
Europe), que tem vindo a desenvolver um esforço de recolha dos tratamen-
tos estatísticos oficiais da ENR em diversos países do mundo. No seu último 
documento (UNECE, 2008) esta organisação referia:

Forty five countries responded to the survey, Japan and New Zealand do 
not estimate the NOE, The 43 countries that provided information about 
their methods of estimating the NOE are: Albania, Armenia, Australia, 
Austria, Azerbaijan, Belarus, Belgium, Brazil, Bulgaria, Canada, Croatia, 
Czech Republic, Estonia, Finland, Georgia, Germany, Hungary, Ireland, 
Italy, Kazakhstan, Kyrgyzstan, Latvia, Lithuania, the Netherlands, Norway, 
Mexico, Moldova, Mongolia, Montenegro, Poland, Romania, Russian Federa-
tion, Serbia, Spain, Sweden, The former Yugoslav Republic of Macedonia, 
Tajikistan, Turkey, Turkmenistan, Ukraine, United Kingdom, United States 
and Uzbekistan (UNECE, 2008, p,7),

1.3. Da contabilidade nacional à não-contabilidade 
nacional

Com a aceitação generalizada dos conceitos apresentados pela OCDE5 a 
referência para a determinação e quantificação da ENR é a sua não inclusão 

4	 O livro foi traduzido para francês (2003) e para espanhol (2008).

5	 O livro não trata apenas dos conceitos. Dedica muita atenção às metodologias de cálculo, afir-
mando a sua opção por uns e a rejeição de outros. Nesta matéria a concordância desapareceu, 
até porque algumas das metodologias sugeridas revelaram-se inoperacionais.
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na contabilidade nacional. Assim sendo, para percebermos o que pode ser 
a ENR é necessário que percebamos o que é a economia registada, e qual é 
o seu registo.

Como o seu nome indica, a contabilidade nacional é o registo da activi-
dade económica de um determinado país durante um período definido. Não 
regista a situação existente num determinado momento, mas os fluxos que 
permitem passar de uma situação a outra. 

Para que tal seja viável há que:
definir conceitos;•	
estabelecer técnicas;•	
precisar os fluxos relevantes;•	
classificar as actividades sociais em sectores de actividade •	
económica;
agrupar as funções dos cidadãos e instituições em agentes económi-•	
cos.

Acrescente-se ainda que, sendo uma actividade dos Estados e dos 
organismos internacionais, há sempre uma influência política nos aspectos 
anteriormente referidos e uma opção, que não é somente técnica, sobre que 
actividades englobar ou não.

Os fluxos considerados são os da produção, os da repartição do 
rendimento e os da troca de bens e serviços. Subgrupos de fluxos que se 
relacionam entre si. Para haver repartição é necessário haver a criação de 
rendimentos. Simultaneamente esta alimenta e justifica a produção. Numa 
economia com uma fortíssima divisão social do trabalho a produção é para 
a troca e nem esta há sem aquela, nem aquela se pode reproduzir sem esta. 
São três faces da mesma realidade: 

Produto Nacional Bruto a preços de mercado (•	 PNBpm) = Despesa 
Nacional (DN);
Produto Nacional Líquido a custo de factores (•	 PNLcf) = Rendimento 
Nacional (RN); 
PNBpm – Impostos Indirectos + Subsídios à Produção – Amortiza-•	
ções = PNLcf. 

Por isso é possível calcular o PNBpm pela óptica da produção, pela óptica 
da despesa e pela óptica do rendimento. 

Se os conceitos da contabilidade nacional fossem eternos e imutáveis, 
calculáveis com grande precisão, não influenciados pelas decisões que 
tornam esse trabalho viável, a ENR seria também definida uma vez por 
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todas e calculada seguindo diversas metodologias. Mas muito pouco desses 
pressupostos acontece.

Para evitar uma análise que extravasaria as nossas preocupações, 
apresentemos alguns exemplos da fluidez conceptual.

A precisão dos conceitos é imprescindível, assumindo particular importân-
cia o de produção. É tema secular, ainda hoje controverso: as actividades de 
compra e venda em cadeia de títulos bolsistas, sem qualquer relação com a 
agricultura, a indústria e outras actividades produtoras de bens, é produtiva? 
A actividade das famílias no lar é produtiva? 

Os sistemas de contabilidade nacional têm dado diferentes respostas.
A utilização articulada das três ópticas de cálculo do produto nacional 

seria uma boa via para detectar falhas nos registos da contabilidade nacional, 
indiciadores de aspectos que não foram, e provavelmente não poderiam ser, 
considerados. Se, por exemplo, as despesas das famílias é superior às suas 
receitas e nenhuma variável permite justificar essa situação poderíamos 
admitir que há um montante de actividades que escaparam à quantifica-
ção.

Contudo, a articulação de contas e as dificuldades de determinação dos 
montantes das variáveis estão montados para que esses hiatos não possam 
acontecer.

Um último exemplo, que resulta de uma preocupação bem patente do 
documento da OCDE anteriormente referido: 

(…) are said to comprise the non-observed economy (NOE), and including 
them in the national accounts is referred to as measurement of the NOE 
(OECD. 2002. p. 5)
Despite the difficulties, the goal of most national statistical systems is to 
ensure, as far as possible, that the non-observed activities are appropriately 
measured and included in the GDP estimates. This publication presents an 
inventory of the current practices of forty three countries, UNECE member 
countries as well as some countries outside the region, in measuring 
non-observed economic activities to ensure the exhaustiveness of their 
national accounts. (UNECE. 2008. p. 3)

Se o serviço responsável pela contabilidade nacional estimar o autocon-
sumo das famílias ou o valor da produção e distribuição de droga, activida-
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des proibidas por lei, e englobar esta estimativa no produto nacional,6 essas 
actividades continuam a ter as mesmas características sociais, continuam a 
ter as mesmas causas e as mesmas consequências, mas deixam de ser ENR 
e passam a ser economia registada (ou oficial). Mais rigorosa e caricata-
mente se aquelas actividades forem estimadas num determinado valor (V1) 
e a realidade (V2) for superior, uma parte dessas actividades é registada e a 
restante não-registada.

Enfim, o que acabamos de analisar não nega que a superação da impreci-
são terminológica reinante durante vários anos e a referência mais objectiva 
da contabilidade nacional tenha sido um importante avanço metodológico e 
conceptual. Apenas pretendemos chamar a atenção que analisar a ENR exige 
a consideração prévia da contabilidade nacional de que ela é contrapartida, 
mais precisamente do sistema de contabilidade nacional adoptado.

É preciso acompanhar o conceito de ENR, e a sua subdivisão, com outros 
critérios que permitam ultrapassar a quantificação e que relatem a natureza 
das acções sociais realizadas. 

A análise qualitativa enriquece a quantificação.

1.4. Economia não registada ou economia não 
observada?

Importa esclarecer porque utilizamos a designação “economia não-registada” 
(ENR) e não “economia não-observada”. Explicação tanto mais necessá-
ria quanto na terminologia da OCDE se fala em “non-observed economy”, 
“économie non observée”, “economia no observada”.

Na publicação da OCDE (2002) não há uma justificação deliberada do 
nome adoptado, mas podemos considerar que a sua principal razão está na 
seguinte afirmação da introdução:

Exhaustive coverage is difficult to achieve because of the wide range of 
economic activities, some of which are deliberately concealed from observa-
tion by those responsible for them, (OECD. 2002. p. 10)

6	 Numa situação de crise e depressão como a que temos vivido, com a forte incidência que tem 
tido na Europa e tendo este espaço político grande influência na decisão de normalização não 
seria de estranhar que se procurasse aumentar o produto nacional por essa via (de modificação 
da metodologia, quiçá de forma encapotada). Tal seria uma interferência política de cálculo que, 
insista-se, não altera a realidade retratada.
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As actividades económicas referidas são adjectivadas de dissimuladas, 
logo não são observáveis e, portanto, não são observadas. É porque não são 
observadas que também não são registadas.

A designação de “dissimuladas” é exagerada. Em primeiro lugar, nem 
todas as actividades que ficam fora da contabilidade nacional são dissimula-
das. Dissimular tem a ver com “fingimento”, “disfarce”, “ocultação” (Machado, 
1981). Esta situação pode existir, por exemplo, no autoconsumo individual ou 
colectivo. Mas muitas outras actividades que não constam da contabilidade 
nacional são dissimuladas, mas não se pode dizer que sejam inobserváveis. O 
tráfico de droga não é observável? O trabalho infantil não é observável? São 
actividades observáveis pelos próprios e por terceiros. São observáveis, mas 
não são rigorosamente quantificáveis. Não são observáveis na manipulação 
das contas da contabilidade nacional. Não ser observável no procedimento 
técnico não deve levar a admitir que não seja observável socialmente.

Por isso temos vindo a falar de ENR, em vez de economia não-observada, 
e assim continuaremos.

Uma questão adicional. Se o ser não-observada resulta da dissimula-
ção, por razões que evocamos anteriormente, podemos ter actividades 
económicas que continuam dissimuladas, mas que já estão englobadas na 
contabilidade nacional e, consequentemente, no produto nacional? É uma 
possibilidade se se passar a estimar para inclusão na contabilidade nacional 
actividades que não são quantificáveis. Estaríamos novamente na incoerên-
cia terminológica e conceptual.

1.5. “Oficialização terminológica” pela OCDE. 
Decomposição

Reconhecida a importância da “oficialização terminológica” feita pelo 
documento da OCDE acima referido (OECD, 2002) e mantendo o distancia-
mento crítico capaz de pensar alternativas, justifica-se concentrarmos a 
nossa atenção sobre a classificação constante do referido documento.

Sem qualquer dificuldade constatamos que a ENR, produção não 
registada quando analisada pela óptica da produção [ENR=PNR], está classi-
ficada em quatro classes principais:

produção das famílias para seu consumo final [•	 AU];
produção do sector informal [•	 PINF];
produção ilegal [•	 PIL];
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produção subterrânea [•	 PS].
Para além destas categorias, a OCDE (2002) considera também, como já 

referimos, que há actividades ausentes da contabilidade nacional por erros 
estatísticos [ERR]. Não se justifica considerar esta situação como uma 
categoria porque a sua natureza é totalmente diferente, sendo relevante 
apenas dos pontos de vista quantitativo e contabilístico. 

Assim, do ponto de vista quantitativo, temos que a ENR é dada pela 
expressão:

PNR = AU + PINF + PIL + PS + ERR.

em que AU, PINF, PIL, PS ≥≥0 e ERR pode ser positivo, negativo ou nulo, 
embora a sua inclusão resulte da hipótese, mais provável efectivamente, de 
que seja um valor positivo. Do ponto de vista operacional, ERR é a parcela 
mais fácil de passar a englobar na Contabilidade Nacional: não necessita 
alterar a realidade ou encontrar formas sofisticadas de cálculo.

Retomemos as quatro categorias. Como o documento alerta (OECD, 
2002. p. 13, 19-23) a terminologia adoptada teve em conta os conceitos 
adoptados pelo Sistema de Contabilidade Nacional de 1993. Provavelmente 
por isso começa por designar cada uma das categorias por “produção”. É uma 
designação que faz sentido porque “a produção” é o núcleo duro de toda a 
actividade económica, como vimos, e, consequentemente, da arquitectura 
do sistema de contabilidade nacional. Contudo, pode prestar-se a confusões, 
tendo em conta que é tradicional desde os primórdios da Ciência Económica 
considerar a produção, a repartição de rendimentos, a troca e o consumo. 
A contabilidade tanto regista a produção (óptica da produção), a repartição 
(óptica do rendimento) e a troca (óptica da despesa), ficando o consumo 
englobado ou na produção (por exemplo, utilização do capital fixo) ou na 
troca (por exemplo, utilização de bens).

Para evitar esta confusão parecer-nos-ia preferível falar em “economia” 
o que, inclusive permitiria uma maior consonância com a designação de 
“economia não-registada”. Faz parte da ENR actividades que só não estão 
englobadas na contabilidade nacional porque esta tem impossibilidade de 
a observar ou quantificar, seja de produção, repartição do rendimento ou 
troca. Numa economia aberta nem todas estas fases do funcionamento da 
economia estão no mesmo país.
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Em síntese, seria preferível considerar como designação das quatro 
classes: “economia de autoconsumo”, “economia informal”, “economia 
ilegal”, e “economia subterrânea”, embora possamos utilizar uma ou outra 
terminologia.7

São vários os critérios de ordenação das quatro classes que poderiam 
ser válidos. Por exemplo, 

o critério histórico;•	
o critério jurídico;•	
o critério de aceitabilidade social;•	
o critério sociológico.•	

Não se trata de vários caminhos para chegar ao mesmo resultado porque 
a definição de uma determinada classe certamente que influencia a defini-
ção da classe seguinte na ordem estipulada. Cada definição é influenciada 
pela realidade, pelos conceitos adoptados e pela definição sequencialmente 
anterior.

Embora o critério de classificação não influencie o montante da ENR 
influencia a sua repartição pelas categorias.

Na classificação da OCDE8 o ponto de partida é o Estado, enquanto 
fazedor da contabilidade nacional e como agente de referência no que se 
refere à ENR. Por isso a classe primeira é a economia subterrânea:

(…) underground production, defined as those activities that are productive 
and legal but are deliberately concealed from the public authorities to avoid 
payment of taxes or complying with regulations (OECD, 2002, p. 13)
Certain activities may be both productive in an economic sense and also 
quite legal (provided certain standards or regulations are complied with) 
but deliberately concealed from public authorities for the following kinds 
of reasons:

to avoid the payment of income, value added or other taxes;a)	
to avoid the payment of social security contributions;b)	
to avoid having to meet certain legal standards such as minimum wages, c)	
maximum hours, safety or health standards, etc.;
to avoid complying with certain administrative procedures, such as d)	
completing statistical questionnaires or other administrative forms.

7	 “Economia”, em vez de “produção”. Qualquer delas em vez de “sector”.

8	 Na introdução já foram apresentadas as definições mas pode ter interesse uma sua pormenori-
zação, utilizando o próprio texto fundador.
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It also states that «Producers engaged in this type of production may be 
described as belonging to the ‘underground economy’». (OECD, 2002, p. 
37-38)

De seguida, é definida a economia ilegal:
(…) illegal production, defined as those productive activities that generate 
goods and services forbidden by law or that are unlawful when carried out 
by unauthorised producers; (OECD, 2002, p. 13)
Illegal production is thus classified by the 1993 SNA in two categories:

the production of goods and services whose production, sale or •	
mere possession is forbidden by law;
production activities which are usually legal but which become •	
illegal when carried out by unauthorised producers. (OECD, 2002, 
p. 38)

Provavelmente as duas classes anteriores são as mais importantes 
social, quantitativa e politicamente.9

Em terceiro lugar aparece a economia informal, quiçá a de mais difíceis 
contornos:

(…) informal sector production, defined as those productive activities 
conducted by unincorporated enterprises in the household sector that are 
unregistered and/or are less than a specified size in terms of employment, 
and that have some market production; (OECD, 2002, p. 13)
Paragraph 5(1) of the 15th ICLS [Fifteenth International Conference of 
Labour Statisticians] Resolution describes the underlying concept. “The 
informal sector may be broadly characterised as consisting of units engaged 
in the production of goods or services with the primary objective of generat-
ing employment and incomes to the persons concerned. These units typically 
operate at a low level of organisation, with little or no division between 
labour and capital as factors of production and on a small scale. Labour 
relations – where they exist – are based mostly on casual employment, 
kinship or personal and social relations rather than contractual arrange-
ments with formal guarantees.” (OECD, 2002, p. 39)

9	 Seria mais rigoroso dizer que deveriam ser politicamente mais importantes. Muitas vezes na prá-
tica política dá-se mais relevância à economia informal que às outras duas. Muito provavelmente 
por razões extraeconómicas: maior visibilidade para a opinião pública, simbolismo das medidas, 
maior facilidade de operacionalidade aparente.
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Finalmente, a produção para autoconsumo:
(…) production of households for own final use, defined as those productive 
activities that result in goods or services consumed or capitalised by the 
households that produced them, (OECD, 2002, p. 14)
It includes production of crops and livestock, production of other goods for 
their own final use, construction of own houses and other own-account fixed 
capital formation, imputed rents of owners-occupiers, and services of paid 
domestic servants. (OECD, 2002, p. 41)

1.6. Outras classificações

Como já dissemos, são possíveis outras classificações para além da adoptada 
pela OCDE. Certamente também não levantará objecções o eventual 
interesse em decompor ainda mais a classificação apresentada.10

De entre as múltiplas classificações possíveis salientemos duas, que nos 
parecem operacionais:

classificação jurídica, tendo como referência a legalidade das •	
diversas situações; e
classificação da aceitação social, eventualmente cruzando com a da •	
OCDE.

Conforme a primeira, o fenómeno da ENR é analisado sob a óptica da 
sua eventual incompatibilidade com as normas jurídicas em vigor. Assim, 
o que releva para o operador jurídico é aferir se o comportamento passível 
de configurar uma actuação no âmbito da ENR, segundo a classificação da 
OCDE, é em simultâneo passível de configurar uma actuação contrária ao 
ordenamento jurídico. Apenas neste caso fará a ordem jurídica recair sobre 
o comportamento um juízo de censura, o qual é desejavelmente acompa-
nhado de uma sanção imposta de forma coerciva ao agente pelos órgãos 
estaduais.

Quando contrária às normas jurídicas em vigor, a actuação dos agentes 
no contexto da ENR tem particular relevo pelos efeitos nefastos que gera 
ao nível do direito tributário, isto é, ao nível da obtenção coerciva de receitas 
públicas pelo Estado, abrangendo cobrança de impostos e de taxas. Estas 
actuações são ainda, pela sua importância, frequentemente subsumí-

10	 Veja-se, a título de exemplo, Adair (2009)
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veis a ilícitos de mera ordenação social e, nos casos mais graves, a ilícitos 
criminais.

A classificação jurídica tem a virtualidade de acentuar que existem 
situações – em número reduzido, mas de menção não despicienda para a 
compreensão rigorosa do fenómeno em análise – em que os comportamen-
tos integráveis no conceito de ENR adoptado pela OCDE, e como tal abrangí-
veis na análise infra apresentada, não são objecto de desvalor jurídico, por 
não consubstanciarem qualquer violação ao ordenamento jurídico em vigor. 
Este fenómeno, repita-se, de âmbito significativamente restrito, encontra o 
seu campo privilegiado na categoria da economia informal.

A segunda passa pela determinação do nível de percepção e condenação 
moral de cada uma das actividades. Será que há a mesma percepção da 
existência de tráfico de órgãos humanos, de “fraude carrocel” e de tráfico de 
droga? Será que a colectividade faz a mesma apreciação moral do não passar 
factura numa loja aberta ao público, pescar uma espécie animal proibida e 
produzir droga? Será que a apreciação sobre a captura da espécie proibida é 
similar quando há desemprego e fome e quando há abundância?

Esta classificação segundo a percepção e a valoração moral pode dar 
informações importantes para a política económica e financeira de combate 
e prevenção – nunca esqueçamos a prevenção – da ENR.11

1.7. Nas fronteiras da ENR: fraude fiscal

Abandone-se por momentos o estrito campo da ENR para analisar algumas 
das suas relações com a fraude. Pode-se designar por fraude todo o acto 
intencional de pessoas, individuais ou colectivas, perpetrado com logro que 
provoca, efectiva ou potencialmente, vantagens para uns ou danos para 
outros e que viola as boas práticas (económicas) ou a lei.

A economia subterrânea assume uma grande relevância em diversas 
análises da ENR porque representa um não-pagamento de impostos e 
compromissos parafiscais. Problema sempre grave para o Estado, muito 
maior quando o desequilíbrio orçamental, a capacidade de prestação de 
serviços aos cidadãos e a importância anticrise do investimento público 
estão na ordem do dia.

11	 Quando falarmos, no Capítulo 4, das relações de vizinhança ressaltará de forma mais clara a 
importância que esta classificação pode ter.
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Por outras palavras, muitas vezes ao quantificar e analisar a economia 
subterrânea está-se essencialmente preocupado com o não-pagamento das 
obrigações fiscais.

Assim sendo, é necessário ter presente que na economia oficial também 
existem fuga às obrigações fiscais e que, em algumas situações podem ser 
de maior montante, embora menos frequentes.12 Esquecer esta situação 
pode conduzir a erros estratégicos no combate tanto à economia subterrâ-
nea como à fuga fiscal.

12	 Porque este aspecto é frequentemente esquecido, alguns exemplos podem ilustrar esta situação. 
Porque a contabilidade nacional é montada sobre a informação estatística fornecida pelas empre-
sas e estas reflectem a sua contabilidade, a manipulação dos preços de transferência (entre 
empresas do mesmo grupo, reconhecidas ou não como tal) faz parte da Economia Registada. 
Também o está a subfacturação ou a sobrefacturação. Também estão as vendas fictícias a que 
corresponderam facturas registadas. Também lá estará uma parte da conhecida fraude carrocel, 
praticada no espaço da União Europeia.
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CAPÍTULO II  

A linguagem dos números
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2.1. Considerações preliminares

Recorde-se que sendo uma estimativa, o valor da ENR não terá rigor milimé-
trico, mas tem naturalmente a capacidade de informar sobre a evolução 
havida no fenómeno.1 Essa informação é crucial para alertar para o problema, 
para justificar a proactividade no seu combate e a respectiva intensidade, e 
para delinear políticas de prevenção.

Todas as decisões de carácter económico, incluindo as de política 
económica, compreendem que a informação quantitativa e qualitativa 
disponíveis têm de ser combinadas num acto único de decisão. A realidade 
apercebida através da informação estatística é muitas vezes diferente 
daquela que é percepcionada aquando da sua falta. O acesso ao quantita-
tivo traduz-se em decisões de carácter económico mais claras, por exemplo, 
para a família que decide o quanto poupar; para a empresa que tem em vista 
um investimento; para o governo que deseja estimular a economia através 
da redução de impostos; ou, para o indivíduo que não deseja passar mais 
um recibo de forma a não ser penalizado no IRS. Quando “os números” são 
opacos, mais difícil é tomar uma decisão.

Ainda que a ENR seja um fenómeno que se adequa mais a análises qualita-
tivas que quantitativas – gozando uma e outra da mesma dignidade científica 
desde que utilizada adequadamente –, a sua quantificação é vantajosa. 
Utilizando vias indirectas, representativas e probabilísticas, a quantificação 
é possível, com vantagens a nível da sensibilização para o problema e o seu 
respectivo combate, mostrando o grau de relevância e explicitando metodo-
logias de detecção e mapas de incidência. 

1	 Como referiremos no capítulo seguinte, os resultados são mais fidedignos em comparações dia-
crónicas que em relações sincrónicas.
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Segundo alguns economistas, sobretudo em tempos de crise, a ENR 
funciona como uma almofada social, evitando maior sofrimento à popula-
ção e, por isso, será socialmente tolerável. Outros economistas dizem 
que representa um retrocesso civilizacional, um fenómeno que deve ser 
combatido em todas as suas vertentes. Para entender estas duas posições 
não contraditórias, mas excessivamente generalistas, há que ter em conta 
as diversas rubricas que constituem a ENR e que, como já se constatou neste 
texto, nem sempre apresentam fronteiras bem claras entre si.

A economia subterrânea e a economia ilegal não deixam de reflectir um 
conjunto de factores desestruturantes da sociedade, como vimos anterior-
mente, enquanto a economia informal e o autoconsumo podem expressar 
vantagens sociais.

Dada a substituibilidade entre ENR e economia oficial, o aumento da 
ENR tende a significar menos economia oficial. Em particular, e incidindo 
em alguns vectores da vertente negativa, o aumento da ENR traduz-se:

na distorção de concorrência entre as empresas; •	
na diminuição das receitas fiscais; e•	
em incerteza na estabilização da economia. •	

Por conseguinte, a ENR contribui particularmente para:
uma ineficiente afectação de recursos; •	
o aumento do défice orçamental e da dívida pública; •	
a diminuição do crescimento económico oficial; e•	
 para uma ineficaz redistribuição do rendimento.•	

Do ponto de vista de política económica há quatro tipos de efeitos da ENR 
na economia oficial: 

alocação:•	
distribuição;•	
estabilização; e•	
impacto nas receitas públicas.•	

O efeito alocação está sobretudo relacionado com o crescimento 
económico. A ENR distorce a concorrência: as empresas (e os indivíduos) 
que operam na economia oficial suportam impostos e contribuições para a 
segurança social e têm, por isso, um custo (operacional) superior. Sempre 
que as empresas na economia oficial não conseguem oferecer bens e 
serviços a preços comparáveis com os da ENR registam prejuízos, acabando 
por abandonar o mercado. A alocação de recursos não é pois eficiente: a 
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oferta da ENR aumenta, com o prejuízo da economia oficial. Há, no entanto, 
quem considere que, se por um lado, a redução na procura de bens e serviços 
produzidos na economia oficial for compensada com um aumento equiva-
lente da procura desses bens e serviços produzidos na ENR e se por outro 
lado, a ENR utilizar os mesmos factores para produzir os bens e serviços 
que a economia oficial, então o impacto na actividade económica em termos 
globais não será (tão) negativo. Para além da observação dos “se”, este ponto 
de vista será apenas válido no curto prazo.

Poderá ainda considerar-se que, face à diferença de preços, a deslocação 
da procura da economia oficial para a ENR leva ao aumento do rendimento 
disponível dos agentes económicos. Tal aumento, se poupado, levará a 
um aumento do stock de capital na economia; se consumido originará um 
aumento da procura de bens e serviços. O valor acrescentado gerado na 
ENR poderá pois ser reintroduzido na economia oficial, diluindo o efeito da 
transferência de recursos da economia oficial para a ENR. Nesta perspec-
tiva, o efeito positivo ou negativo da ENR no crescimento da economia oficial 
dependerá então da percentagem de rendimento reintroduzido. Será sempre 
acompanhado de um aumento do branqueamento de capitais.

O efeito distribuição está associado à evasão e fraude fiscais. A evasão 
e fraude fiscais têm efeitos sobre a distribuição do rendimento ao distor-
cer a função redistribuição do Estado. Face à redução das receitas fiscais, o 
Estado terá de reduzir os gastos públicos ao nível do pagamento de benefí-
cios sociais ou, eventualmente, sobrecarregar fiscalmente outros sectores 
da população.2 Deste modo, a ENR tende a aumentar a desigual distribui-
ção do rendimento. Pode haver alguma contratendência de impacto menor: 
famílias de baixo rendimento podem obter rendimentos adicionais e assim 
melhorar o seu nível de vida operando na ENR. 

No efeito estabilização é questionado se a ENR fortalece a actividade 
económica ou se pelo contrário a desestabiliza, introduzindo volatilidade 
na economia. Como as actividades da ENR não são tidas em conta nas 
estatísticas e indicadores económicos oficiais, o cálculo destes indicadores 
é enviesado, influenciando decisões de política económica que se podem 
tornar inadequadas.

2	 Estas considerações conduzir-nos-iam para outras problemáticas. Há dois pesos e duas medidas: 
para uns diminuem-se os impostos para “não fugirem tanto”, para outros aumentam-se porque a 
probabilidade de fugirem é reduzida.
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É normalmente assumido que o crescimento da ENR reduz as receitas 
públicas e, por conseguinte, a eficiência no fornecimento de bens e serviços 
públicos, embora alguns autores admitam algumas contratendências. Tal 
redução é verdade no curto prazo e quando as actividades da ENR substi-
tuem completamente as mesmas da economia oficial. Assim, o impacto da 
ENR nas receitas públicas, no curto prazo, depende da complementaridade 
e substituibilidade entre economia oficial e ENR.

Mediante o contexto económico e, em certa medida, a cultura de um país, 
a ENR surge e adapta-se às restrições impostas pelas instituições regula-
doras. De forma a identificar causas da ENR, é útil questionar a motivação 
dos agentes económicos e, para tal, devem ser identificados os custos e 
benefícios associados.

Genericamente falando são identificadas como causas principais do 
crescimento da ENR factores inter-relacionados como:

o aumento da carga de impostos e das contribuições para a segurança •	
social;
a crescente regulamentação da economia oficial (em especial do •	
mercado de trabalho);
o desemprego;•	
as transferências sociais;•	
os serviços do sector público;•	
o baixo nível de capital humano da economia; •	
a mão-de-obra composta por imigrantes ilegais e clandestinos; •	
a falta de cultura e participação cívica; •	
razões culturais e ambientais; •	
a falta de credibilidade de órgãos de soberania face à conduta de •	
alguns dos seus representantes; 
a ineficiência da Administração Pública e falta de transparência no •	
atendimento público;
as condições de mercado induzidas pela globalização dos mercados •	
e da produção; 
o progresso tecnológico; •	
a baixa produtividade;•	
o aumento das fraudes;•	
a importância das praças financeiras •	 offshore;
a empresarização da sociedade; e•	
a influência das máfias internacionais.•	



51A ECONOMIA NÃO REGISTADA NA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

A corrupção também contribui para a formação da ENR, mas a relação 
entre ambas ainda não está esclarecida de todo na literatura, nomeada-
mente quanto à sua complementaridade e substituição.

Os custos e benefícios da passagem dos agentes económicos portadores 
de racionalidade plena (tanto no lado da procura como da oferta) para a ENR 
podem ser identificados como: os custos crescentes em actuar na economia 
oficial (por exemplo, face ao aumento da carga fiscal, contribuições para a 
segurança social e legislação); os menores custos de operar na ENR (por 
exemplo, devido a desemprego ou subemprego no seio da economia oficial); 
os custos crescentes de funcionar na ENR devido à expectativa de punição 
pelas entidades reguladoras.

Em particular, a literatura económica existente sobre o assunto sugere 
que, particularmente para o crescimento da produção subterrânea e do 
trabalho ilícito, são dois os grupos de causas dominantes: os impostos 
directos e indirectos (carga fiscal e contribuições para a segurança social) 
e as restrições económicas impostas por lei (leis, licenças, regulamentação 
e barreiras). 

A ENR está pois presente e faz parte do nosso quotidiano. Conhecer o 
seu montante e evolução (índice de ENR) é, então, essencial. A quantificação 
permitirá compreender a dimensão e a trajectória da ENR e, por conseguinte, 
o grau de relevância económico-social do fenómeno. Esse grau, por sua vez, 
poderá justificar a necessidade de intervenção e a respectiva intensidade.

2.2. Metodologias de quantificação

Em geral, a quantificação nas diversas análises económicas comporta a 
dificuldade de medir o social, muitas vezes invisível, com relações complexas 
e que está em constante mutação, sendo dificilmente percebido no imediato. 
Além disso, frequentemente as fronteiras entre o que se pretende medir e a 
realidade restante são muito difusas e difíceis de estabelecer.

Genericamente falando, há quatro pontos que apelam ao cuidado:
Um primeiro tem a ver com a relação entre correlação e causalidade •	
(a falácia do post-hoc); efectivamente, o facto de um acontecimento 
ocorrer antes de outro não significa necessariamente que o primeiro 
é causa do segundo.
Um segundo decorre da condição “•	 ceteris paribus”; quando se 
analisa o impacto de uma variável económica é necessário manter 
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tudo o resto constante, porém dificilmente tudo o resto se mantém 
constante.
Um terceiro aspecto a considerar é a falácia da composição; em •	
economia, o que é verdade para uma parte não é necessariamente 
verdade para o todo, o todo é frequentemente diferente da soma das 
partes. 
Por fim, não podemos ignorar os limites da “racionalidade” / •	
“homo-economicus”.

Em suma, a grande dificuldade da quantificação encontra-se na própria 
natureza do que se pretende medir, sendo complicado determinar as variáveis 
“de causa” e “de efeito” susceptíveis de constar de um modelo analítico e 
do custo de descodificação dos indicadores susceptíveis de operacionalizar 
essas variáveis.

Sendo “clandestina” e incluindo muitos procedimentos ilegais discute-se 
frequentemente a questão da medida da ENR. Aos que tendem a desvalorizar 
medições efectuadas há que recordar que o próprio PIB oficial é obtido por 
estimativas unanimemente aceites. Não pode pois haver dúvida quanto à 
possibilidade de, com base em metodologias científicas, ser possível quanti-
ficar a ENR. Essas metodologias podem basear-se em medidas obtidas:

directamente (por exemplo, via inquéritos estatísticos às famílias e •	
às unidades económicas, que visam confrontar resultados de origens 
diferentes, ou ainda auditorias à contabilidade das empresas, por 
amostragem representativa, pela administração fiscal); porém, a 
precisão dos resultados depende da forma como o questionário ou 
investigação é feito;
indirectamente (baseadas na análise das taxas de actividade; por •	
exemplo, um determinado consumo de electricidade está associado 
a um determinado nível de actividade, pelo que havendo incoerência 
entre o consumo de electricidade e taxa de actividade, a diferença 
pode dever-se à ENR);
via mista.•	

Tendo em conta os custos envolvidos e a informação disponível, o recurso 
a medidas obtidas indirectamente, com recurso à calibração de modelos 
teóricos e ao uso de técnicas econométricas, tem ganho alguma preponde-
rância. Serão estes os métodos usados neste trabalho para estimar a ENR. 

Acresce dizer que a ausência de um estudo sistemático sobre a ENR 
no contexto particular dos Açores faz com que não seja possível ancorar o 
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estudo em trabalhos anteriores. A falta de uma cultura de combate à ENR 
e a ausência de especialistas nestas temáticas reforça o nevoeiro que cai 
sobre esta problemática.

A OCDE (2002) distingue três grupos de métodos estatísticos e economé-
tricos com potencial para medir a ENR: 

métodos monetários; •	
de indicador global; e •	
de variável latente.•	

De seguida descreve-se apenas a intuição de cada um, enfatizando, no 
essencial, as vantagens e desvantagens a ele associados.

Os métodos monetários estabelecem relações entre o PIB oficial e 
variáveis monetárias, e assumem que comportamentos destas variáveis à 
margem dessas relações são motivados pela ENR. Em particular, a base 
dos métodos monetários está na procura de moeda por parte dos agentes 
económicos. Assume-se que na ENR apenas se usam transacções de 
moeda (dinheiro vivo), pois estas são difíceis de controlar, contrariamente 
às transacções com, por exemplo, cheques, cartões de crédito e transfe-
rências bancárias, que são registadas e facilmente observadas, e por isso 
indesejáveis para as transacções não declaradas. Das discrepâncias entre o 
rendimento declarado e a procura de moeda observada resulta um excesso de 
moeda utilizada pelos agentes, a qual deverá ser então utilizada na ENR.

Entre estes métodos há sobretudo três abordagens distintas: das 
transacções, do rácio moeda/depósito e da procura de moeda.

Os dois primeiros partilham algumas características: a ausência de 
estimativas econométricas, o pressuposto da existência de um ano base no 
qual não existia ENR (ou a sua dimensão é conhecida), e o pressuposto de 
que a velocidade de circulação da moeda é igual na economia oficial e na 
ENR, este último partilhado também pelo terceiro método. A abordagem das 
transacções foi desenvolvida no final dos anos 70 por Feige (1979) e baseia-
se na relação constante entre as transacções de moeda e o PIB oficial. 
Porém, existem transacções de moeda que não estão relacionadas com a 
geração de rendimento e são incluídas nos cálculos. Além disso, considera 
que a ENR no ano base é nula ou que assume um determinado valor (baseado 
noutros estudos ou ad-hoc). Mais especificamente, este método tem como 
ponto de partida a equação de Fisher

MV PT=
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em que o stock total de moeda, M, multiplicado pela velocidade de circula-
ção, V, é igual ao número total de transacções feitas com essa moeda, T, 
multiplicado pelo preço dessas transacções, P. É assumido que existe uma 
relação constante, k, entre o fluxo de moeda relacionado com as transacções 
e o valor acrescentado total (Ytotal):

P T k Ytotal⋅ = ⋅

Como, por definição, o valor acrescentado total é a soma do valor 
acrescentado oficial (Yoficial) e do valor acrescentado subterrâneo (Ysub)

M V k Y Yoficial sub⋅ = ⋅ +( )

e, por conseguinte, 

M V k Y Y t nt t oficialt subt⋅ = ⋅ +( ) =, , , , ...          0 1 2

com t a representar períodos de tempo, normalmente o ano.
Sabendo o stock de moeda, o valor da velocidade de circulação da moeda 

e do valor acrescentado oficial, ao assumir como conhecida a proporção da 
ENR na economia oficial num ano base – Feige (1979) assume que no ano 
base não existe ENR –, a componente da ENR pode ser calculada para todos 
os anos subsequentes.

Este método levanta vários problemas. Desde logo baseia-se na relação 
constante entre as transacções de moeda e o PIB oficial, visto que existem 
transacções de moeda que não estão relacionadas com a geração de 
rendimento e são incluídas nos cálculos. Além disso, considera que no ano 
base não existe ENR (ou que a ENR assume um determinado valor).

A abordagem do rácio moeda/depósitos foi também inicialmente utilizada 
no final dos anos 70 por Gutmann (1977), tendo por base o modelo introdu-
zido por Cagan (1958), em que o autor calculava a correlação entre a procura 
de moeda e a pressão dos impostos para os Estados Unidos no período de 
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1919-1955. De acordo com Gutmann (1977), o aumento relativo da moeda 
em circulação no período pós-Segunda Guerra Mundial estaria associado 
ao crescimento da ENR. Haverá, contudo, outras causas para o aumento 
relativo da moeda em circulação pelo que, como esperado, a conclusão de 
Gutmann não é unânime na literatura.

Em particular, Gutmann (1977) considerou que o rácio moeda/depósito 
apenas é afectado por alterações regulamentares ou pela mudança no nível 
de impostos. A razão principal para a mudança de comportamento nos 
pagamentos é devido aos agentes económicos desejarem esconder determi-
nadas actividades e fugir aos regulamentos e impostos. Por conseguinte, 
o rácio moeda/depósito é usado para calcular o tamanho da ENR. Para tal 
considerou que no período imediatamente anterior à 2ª Guerra Mundial 
(1937-1941) não havia ENR. O aumento relativo da moeda em circulação 
desde então seria então atribuído apenas ao crescimento da ENR, assumindo 
que a velocidade de circulação da moeda é a mesma na ENR e na oficial. 
Obviamente esta lógica contraria o senso comum de que em tempos de 
guerra existe uma ENR de maior dimensão (quer pela existência de controlo 
de preços e outras restrições, quer por taxas de imposto mais elevadas). 
Estes pressupostos foram criticados, por exemplo, por Garcia (1978), que 
considera haver justificações mais importantes para a alteração do rácio.

A terceira abordagem, proposta no início dos anos 80 por Tanzi (1980, 
1982), relaciona a dimensão da ENR com a procura de moeda. A crítica 
resulta do facto de nem todas as transacções na ENR serem pagas em 
moeda. Em contraste com Gutmann (1977), assume que a procura de 
moeda não é afectada apenas por alterações regulamentares ou a nível de 
impostos, concordando, no entanto, que alterações no montante total de 
moeda devido a tais factores demonstram a existência da ENR. De modo a 
isolar a influência da regulamentação e dos impostos. Tanzi considera que a 
procura de moeda como proporção da quantidade total de moeda que existe, 
MD/M2, é função da taxa média ponderada dos impostos, TW, da proporção 
dos salários no rendimento total dos agentes económicos, WS/Y, da taxa de 
juro dos depósitos a prazo, R, e do rendimento real per capita, Y/N:

ln / ln( ) ln( / )

ln ln( / )

MD M TW WS Y

R Y N v
t t t
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Através da análise dos resultados da regressão, a ENR é estimada inicial-
mente comparando a procura de moeda quando a regulação e os impostos 
estão nos seus valores mais baixos, com a procura de moeda nos níveis 
elevados actuais de regulação e impostos. O tamanho da ENR é calculado 
assumindo que a velocidade de circulação de moeda é igual na ENR e na 
economia oficial.

Apesar de muito utilizado, este método é criticado, por exemplo, pelo 
facto de nem todas as transacções na ENR serem pagas em moeda e a 
velocidade de circulação da moeda não ser igual nas duas economias. Os 
métodos monetários, por se basearem em pressupostos que não podem 
ser justificados, pelos resultados serem sensíveis aos pressupostos do ano 
base e por apresentarem resultados diversos nos diferentes métodos, são 
geralmente considerados como pouco adequados para estimar a ENR. Por 
exemplo, Ahumada et al. (2007) propuseram uma correcção ao modelo de 
procura de moeda de Cagan (1958) com vista a excluir a necessidade de 
assumir velocidades iguais em ambas as economias, tendo em conta que 
esta depende da elasticidade procura de moeda-rendimento.

Para medir a actividade económica total de uma economia, em meados 
dos anos 90, Kaufmann e Kaliberda (1996) propuseram o método do consumo 
de electricidade, sendo este o exemplo da abordagem mais proeminente para 
um indicador global. No essencial, o modelo do indicador global considera 
que existe uma variável observada, de algum modo relacionada com a ENR 
e cuja relação com o PIB é conhecida, permitindo estimar o tamanho da 
ENR. 

O modelo de Kaufmann e Kaliberda (1996) modelo assume uma relação 
precisa e estável entre consumo de electricidade e produto, sendo o consumo 
de electricidade o indicador físico da actividade económica como um todo. 
Tendo uma aproximação do produto da economia como um todo, subtraindo a 
este as estimativas do PIB da economia oficial, obtêm-se uma estimativa da 
ENR. Contudo, nem todas as actividades da ENR necessitam de um montante 
considerável de electricidade (por exemplo, os serviços) e outras fontes de 
energia podem ser usadas, pelo que as estimativas da ENR saem enviesa-
das. Em actividades como a agricultura, a relação consumo de electricidade 
e PIB não é estável, visto que esta depende muito da meteorologia. Com 
o progresso tecnológico, o uso de electricidade é mais eficiente do que no 
passado em ambas as economias – ENR e oficial.
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Lackó (1996, 1998, 1999) desenvolve este método assumindo que 
certa parte da ENR está associada ao consumo de electricidade doméstico. 
Considerando assim a produção doméstica para autoconsumo e outras não 
registadas. Lackó assume que num país onde a parte da ENR associada com 
o consumo de electricidade é elevada, então a restante ENR será também 
elevada. Esta problemática é traduzida em duas equações:

ln ln ln

, , ;

E Cons PR F Q H ui i i i i i t= + + + + +
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(2)

em que: i indica o país; E avalia o consumo doméstico de electricidade per 
capita; Cons é o consumo per capita real das famílias (excluindo o consumo 
de electricidade, em US dólares (PPP)); PR é o preço real do consumo 
unitário (1 kWh) de electricidade para residências em US dólares (PPP); 
F é a frequência relativa de meses em que há necessidade de energia para 
aquecimento nas residências; Qi é o rácio de fontes de energia para além 
da electricidade para todas as fontes de energia no consumo de energia 
doméstico; H é o produto per capita da ENR; T é o rácio da soma dos salários, 
lucros empresariais e impostos sobre bens e serviços em relação ao PIB; Si é 
o rácio das despesas públicas em segurança social sobre o PIB; D é a soma 
do número de dependentes acima dos 14 anos e da população inactiva que é 
remunerada (ambos por cada 100 remunerados activos).

Na estimação de (1), Hi é substituído por (2), Para calcular o tamanho 
actual da ENR, como não é conhecido o PIB gerado por uma unidade de 
electricidade na ENR para cada país, são utilizados dados resultantes de 
outras estimações para um país com economia de mercado, sendo aplicadas 
depois proporções para diversos países.

Desta forma, os resultados econométricos obtidos podem ser usados 
para estabelecer uma relação entre o consumo de electricidade de um país 
e o tamanho da ENR. Também este método é sujeito a críticas: (i) nem todas 
as actividades da ENR se desenvolvem apenas no sector doméstico; (ii) nem 
todas as actividades da ENR necessitam do mesmo montante de electri-
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cidade; (iii) outras fontes de energia podem ser usadas; e (iv) é posto em 
causa o uso de outros indicadores para medir a ENR – por exemplo, o rácio 
das despesas em segurança social, principalmente em países em desenvol-
vimento ou em transição.

Os modelos descritos assumem que a ENR pode ser modelada por 
um pequeno número de variáveis específicas, ignorando circunstâncias 
e informação que levam à sua existência. Com base na teoria estatística 
de variáveis não observadas, o método de variável latente, introduzido na 
década de 80 por Frey e Weck-Hanneman (1983, 1984), considera múltiplas 
causas e múltiplos indicadores da ENR – Multiple Indicators and Multiple 
Causes (MIMIC).

Os modelos MIMIC são uma especificação de uma abordagem mais 
geral chamada Modelos de Equações Estruturais, que consiste em relacio-
nar uma variável latente (ou não observada) – neste caso, o tamanho da 
ENR – com variáveis observadas que se dividem, por um lado, em causas 
da ENR (ou seja, as variáveis que levam os agentes económicos a optar por 
actividades na ENR), e por outro, nos seus indicadores (ou seja, as alterações 
na economia oficial resultantes das actividades da ENR). 

O modelo MIMIC consiste, essencialmente, em duas etapas. Na primeira 
etapa relaciona-se as variáveis causa (observáveis) com a variável latente 
ENR (não observada) e na segunda etapa relaciona-se a variável latente 
(não observada, mas estimada na primeira etapa) com as variáveis indicador 
(observáveis). Assim, é possível definir um modelo em função apenas das 
variáveis observadas, e obter a dimensão da ENR a partir destas. 

Tendo este princípio base, este modelo pode ser aplicado de várias formas 
distintas, devido às diferentes combinações de indicadores e causas que 
podem ser consideradas, bem como as diferentes especificações economé-
tricas que podem ser usadas.

Uma descrição intuitiva para mostrar a teoria económica subjacente a 
este modelo é ilustrada na Figura 1, onde as potenciais causas da ENR são 
apresentadas à esquerda e os indicadores do lado direito.

O modelo MIMIC, tal como todos os modelos de estimação, está 
sujeito a críticas. Para Greenidge et al. (2009) este método é aprofundado e 
abrangente. No entanto, requer uma grande quantidade de dados que muitas 
vezes não estão disponíveis, condicionando a escolha das variáveis ou mesmo 
tornando esta técnica inaplicável, Helberger e Knepel (1988) mostram que os 



Figura 1 - Esquema do modelo MIMIC
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resultados de Frey e Weck-Hannemann (1984) são instáveis face a pequenas 
alterações, em qualquer período de dados ou grupo de países estudados, 
Breusch (2005) é um dos maiores críticos deste modelo, colocando questões 
como, por exemplo: porque são escolhidas umas variáveis e não outras? Será 
uma determinada variável observada uma causa da ENR, ou um indicador? 
Tal como Smith (2002) e Hill (2002), o autor critica os próprios métodos 
econométricos usados no modelo e a necessidade de usar uma estimativa 
exógena para o cálculo da ENR – uma vez que é uma medida aproximada é, 
portanto, passível de enviesar os resultados.

As metodologias empíricas baseadas em técnicas econométricas têm 
enormes vantagens, embora umas sejam mais válidas que outras. Essa 
é a justificação para darmos uma grande importância a esse método de 
cálculo.

Contudo, são usualmente criticadas a partir de três pontos de vista 
diferentes:

Primeiro, essas metodologias baseiam-se em especificações •	
econométricas e pressupostos ad-hoc, porque não procedem de uma 
construção teórica.
Segundo, as estimativas econométricas não deixam de estar sujeitas •	
a erros de medição das variáveis utilizadas.
Finalmente, são ignorados os fundamentos microeconómicos das •	
várias variáveis macroeconómicas tidas em conta nas especifica-
ções econométricas, pelo que fica aberta a porta à crítica de Lucas 
(1976). 

Para superar essas deficiências, propõe-se também uma nova metodo-
logia de estimação do peso da ENR baseada na calibração de um modelo 
teórico decorrente de Afonso (2012). Depois de apresentado o modelo, será 
então usado para estimar o respectivo peso da ENR nos Açores. Outros 
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exemplos recentes de medida da ENR por via teórica foram propostos por 
Busato e Chiarini (2003) e Elgin e Oztunali (2012).

Busato e Chiarini (2003) proposeram um modelo de equilíbrio geral 
dinâmico de dois sectores de forma a avaliar as implicações da ENR na 
economia oficial a partir de uma perspectiva dos Real Business Cycle (RBC), 
apresentando uma consistência lógica, pois define, de uma forma precisa, o 
que é uma economia, quem participa nela e como se desenvolvem as relações 
entre os agentes e a economia.

Em modelos com ENR, as empresas e os consumidores podem estar mais 
dispostos a transferir recursos entre actividades de mercado como resposta 
a choques na economia (como, por exemplo, a produtividade e regulamen-
tação governamental) do que em modelos sem esse sector. Intuitivamente, 
num modelo de ENR, embora estes choques possam não afectar o total de 
horas de trabalho, podem afectar a forma como estas são alocadas entre 
os sectores da ENR e da economia oficial. Assim, as variáveis que podem 
influenciar a afectação dos recursos nos dois sectores são relevantes para 
determinar flutuações agregadas na economia. Pretende-se então, incluir 
o sector da ENR no modelo de crescimento estocástico padrão, produzindo 
assim uma melhor compreensão da dinâmica dos ciclos económicos, bem 
como apresentar as implicações para políticas económicas. 

O funcionamento do modelo base inclui três agentes: a empresa, o 
consumidor-trabalhador-investidor e o governo. Além disso, existem dois 
sectores: a economia oficial e a ENR. Finalmente, existe um bem de consumo 
homogéneo. E tal como qualquer modelo de equilíbrio geral dinâmico, define 
três grupos de variáveis: preferências, tecnologias e restrições. Assim, cada 
empresa produz um bem de consumo homogéneo, utilizando duas tecnolo-
gias diferentes, uma associada à economia oficial, e outra à ENR. Cada 
empresa resolve um problema de maximização do lucro em cada período, 
sujeita a uma restrição tecnológica, existindo a possibilidade de que a sua 
actividade “ilegal” seja descoberta, estando sujeita às penalizações legais 
subjacentes. Os consumidores tomam decisões sobre o consumo, investi-
mento e horas de trabalho alocadas a cada sector (oficial e ENR) e em cada 
período para maximizar o valor esperado da utilidade, sujeito a restrições 
orçamentais, à razão entre a taxa de imposto e o salário da economia oficial, 
e a lei do movimento do stock de capital social. Finalmente, a razão entre 
as taxas de impostos e as receitas e rendimentos equilibra o orçamento do 
governo em cada instante temporal. 
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A possibilidade de calibrar o modelo para diferentes variáveis permite 
usá-lo na estimação da ENR tanto em economias desenvolvidas como em 
economias em transição. Elgin e Oztunali (2012) adaptaram o modelo base 
para a estimação do tamanho da ENR para 161 países e no período de tempo 
1950 a 2009, sendo este o estudo mais abrangente já realizado.

A principal motivação na construção destas novas metodologias é mesmo 
atender a microfundamentos em lugar de aceitar sem reserva especifica-
ções econométricas e pressupostos ad-hoc. Em todo o caso, estas novas 
metodologias devem ser entendidas como complementares e não substi-
tutas das anteriores. Para o efeito, como se verá na subsessão seguinte, 
propõe-se um modelo de equilíbrio geral dinâmico, com dois sectores: o 
oficial e o não-oficial (ENR).

Para finalizar a apresentação dos métodos existentes para estimar o 
tamanho da ENR diga-se, pois, que cada metodologia tem os seus pontos 
fortes e fracos específicos não havendo uma capaz de assegurar com exacti-
dão a medição do fenómeno. O desenvolvimento de uma metodologia capaz 
de ultrapassar esta lacuna na investigação em economia é pois motivador 
e premente. 

Refira-se ainda que, geralmente, a indisponibilidade de informação 
impede a medição cabal de todas as rúbricas da ENR, pelo que o seu valor 
global tende a ser subestimado. Em particular, observa-se que muitos dos 
estudos económicos publicados recentemente usam o modelo MIMIC – 
veja-se, por exemplo, Dell’Anno et al. (2007), Buehn e Schneider (2008). 
O nosso trabalho recorre também ao modelo MIMIC; ou seja, recorre a 
justificados e testados modelos econométricos e, ao focar a sua atenção 
mais fortemente sobre a economia que se furta à contabilização por razões 
dominantemente fiscais (face à disponibilidade de dados existentes), deverá 
subavaliar o peso da ENR na economia oficial.

Recorde-se, então, que sendo uma estimativa, o valor da ENR não 
alcançará o rigor milimétrico, mas tem naturalmente o condão de informar 
sobre a evolução havida. Tendo por base os trabalhos de Afonso e Gonçalves 
(2011), e de Gonçalves (2010), o OBEGEF começou a medir o andamento 
da ENR em Portugal, desde 1970 até 2009. Em Janeiro de 2012, actuali-
zaram-se os valores para o ano 2010 e em Setembro de 2012 procedeu-se 
à divulgação de mais uma actualização, agora para o ano de 2011, último 
ano para o qual é possível (face aos dados conhecidos), neste momento, o 
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cálculo. Esses resultados para a economia portuguesa como um todo serão 
apresentados com detalhe no Capítulo 3. 

2.3. Metodologias utilizadas

Após esta considerações genéricas, que visaram sobretudo chamar a 
atenção para os cuidados que qualquer quantificação da ENR apresenta 
e da importância de uma arguta reflexão crítica sobre o próprio trabalho 
realizado, focamo-nos de seguida sobre os caminhos percorridos no cálculo 
da ENR nos Açores.

2.3.1. Metodologia teórica 3

Esta subsecção é estruturada da seguinte forma: revisão da literatura; 
descrição do modelo; determinação das condições de equilíbrio; análise 
dos efeitos da intervenção governamental; e, por fim, proferem-se algumas 
observações conclusivas.

2.3.1.1. Estado da arte

Apesar dos riscos de repetições em relação a considerações anteriormente 
formuladas, não queremos abdicar de algumas referências prévias que 
podem ajudar a explicar o modelo. Tal passa sobretudo por uma revisão da 
literatura sobre as problemáticas directamente relacionadas com o modelo 
utilizado.

Quando observamos a literatura sobre a ENR e o respectivo peso nos 
diferentes países e regiões verificamos que alguns desses estudos enfatizam 
características institucionais como vitais para explicar a trajectória da ENR4.  
Estes estudos tendem a focar-se na relação entre a performance do sector 

3	 Esta metodologia não consta dos estudos realizados pelo OBEGEF sobre a ENR em Portugal. Os 
seus fundamentos são apresentados aqui pela primeira vez. Tal justifica um maior detalhe na sua 
apresentação.

4	 Nomeadamente os gastos em Bens e Serviços (B&S) públicos produtivos (e.g., auto-estradas, 
aeroportos, rede eléctrica, escolas e hospitais) e políticas públicas de promoção da Investigação 
e Desenvolvimento (I&D), onde se inclui, por exemplo, o sistema de direitos de propriedade inte-
lectual, leis fiscais, leis de manutenção da ordem, aspectos culturais e geográficos e condições 
sociais, entre outros.
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público e o peso da ENR, dado que encontram forte ligação entre as despesas 
públicas e o peso da ENR (e.g., Johnson et al. 1997; Friedman et al. 2000; 
Schneider e Enste 2000; Schneider 2005; Schneider e Torgler 2007; Dreher 
et al. 2008; Feld e Schneider 2010).

Um ponto comum nestes estudos é o de que a receita fiscal diminui com 
o aumento da ENR; i.e., a dimensão da ENR afecta negativamente a capaci-
dade de obter receita para financiar as despesas públicas (e.g., Loayza 1996; 
Johnson et al. 1997, 1998a, b; Friedman et al. 2000). Adicionalmente, alguns 
estudos mostram que subsídios generosos, regulação/fiscalização severa 
(sobre-regulação), corrupção e sistemas fiscais ineficientes são incentivos à 
ENR (e.g., Cebula 1997; Ahn e De la Rica 1997; Andreoni et al. 1998; Fugazza 
e Jacques 2004).

A incapacidade para oferecer Bens e Serviços (B&S) pode levar mais 
agentes económicos a mover-se para a ENR (e.g., Schneider e Neck 1993; 
Loayza 1996; Johnson et al. 1997, 1998a, b). Neste caso, quando a ENR 
aumenta e a receita fiscal diminui, os governos tendem a aumentar as taxas 
de imposto; tal, no entanto, empurra ainda mais a actividade económica 
“oficial” para a ENR. Quando esta economia está relacionada com activida-
des criminais e corruptas, pode comprometer a coesão económica e social 
(e.g., Putnam 1993), o que, por sua vez, penaliza o crescimento económico 
(e.g., Knack e Keefer 1997; Zak e Knack 2001).

Em suma, os gastos públicos têm um efeito directo na diminuição da ENR, 
já que, pelo menos parcialmente, correspondem a B&S públicos produti-
vos, mas também podem contribuir para o aumento da ENR. Com efeito, o 
aumento do gasto público afecta o enviesamento do conhecimento tecnoló-
gico ou, entendido em sentido lato, o enviesamento dos factores combinados 
com trabalho na produção e que são necessários para assegurar posições 
monopolísticas na produção de bens intermédios (ou de capital)5,  e esse 
enviesamento pode ser favorável à ENR. Na verdade, mais gastos públicos 
implicam aumento da carga de regulação da economia e requerem financia-
mento via aumento de impostos; ora, a carga de regulação e a carga fiscal 
não deixam de afectar positivamente a ENR.

É largamente reconhecido que as despesas públicas em infraestrutu-
ras (como estradas, portos ou sistemas de comunicações), as despesas 

5	 Indicador do enviesamento de capital e outros inputs a combinar com o trabalho na produção e que são 
necessários para assegurar posição de monopólio na produção de bens intermédios (ou de capital).
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públicas em I&D e o fornecimento de educação básica e de serviços médicos 
aumentam o potencial económico de uma economia (e.g., Aschauer 1989; 
Haan e Romp 2007), Easterly e Rebelo (1993), Canning e Pedroni (2004) 
e OECD (2007), por exemplo, encontraram evidência para efeitos positivos 
de longo prazo associados ao investimento público em infraestruturas. No 
que diz respeito aos efeitos de variações de política fiscal em modelos de 
crescimento endógeno, há a enfatizar os trabalhos seminais de Barro (1990), 
Futagami et al. (1993) e Irmen e Kuehnel (2009). Em particular, Barro 
(1990) que analisa o impacto das despesas governamentais. Nomeadamente 
em linha com Barro (1990), Feld e Schneider (2010) e Teobaldelli (2011), 
considera-se que a produção no sector oficial pode ser afectada (positiva-
mente) pelo peso do gasto público no produto.

No entanto, em linha com Cebula (1997), Ahn e De la Rica (1997), 
Andreoni et al. (1998) e Fugazza e Jacques (2004), mais gastos públicos 
(no produto) são também um indicador de maior carga de regulação, corrup-
ção e sistemas fiscais ineficientes. Em particular, e como já referido, uma 
maior intensidade regulamentar tem subjacente uma perda de liberdade de 
escolha dos indivíduos envolvidos na economia oficial (e.g., Friedman et al. 
2000; Schneider, 2011). São exemplos de excessiva regulação, o número de 
leis e requisitos, tais como licenças, a regulação e restrições observadas 
no mercado de trabalho, inclusive para imigrantes e barreiras comerciais 
existentes. Esta regulação representa um aumento dos custos dos indiví-
duos em se manterem na economia oficial, representando então um maior 
incentivo no envolvimento com a ENR.

Note-se ainda que um aumento da ENR conduz tendencialmente a 
uma perda de receitas pelo Estado que, por sua vez, é forçado a reduzir a 
qualidade e quantidade dos serviços públicos prestados, Schneider (2011) 
defende mesmo que, no limite, esta perda de qualidade aliada a um aumento 
da carga tributária junto das empresas e particulares no sector oficial terá 
ainda uma consequência mais nefasta no aumento da ENR. Adicionalmente, 
uma perda de qualidade das instituições poderá também traduzir-se no 
fracasso da promoção de um mercado eficiente que, combinada com uma 
provisão de bens e serviços públicos ineficientes, poderá introduzir incenti-
vos na sociedade para uma maior aderência das empresas e dos particulares 
à ENR.

Recorde-se que mais gastos públicos requerem maior carga fiscal, sendo 
que a carga fiscal tem sido apontada como principal motor impulsionador da 
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ENR. A hipótese comum é que um aumento da carga fiscal representa um 
forte incentivo para operar na ENR. Como referido por Schneider (2011), 
quanto maior a disparidade entre o custo total do trabalho observado na 
economia oficial e os rendimentos do trabalho após impostos, maior tenderá 
a ser o incentivo em ingressar na ENR, sendo que essa divergência depende 
fortemente das contribuições pagas e da carga fiscal global.

A metodologia proposta constitui uma das primeiras tentativas para 
suportar teoricamente a relação entre o peso dos gastos públicos no PIB, 
financiados por receita fiscal e o peso da ENR. Tendo em conta que se recorre 
a um modelo de equilíbrio geral standard na teoria do crescimento endógeno, 
pode-se, adicionalmente, analisar os efeitos sobre o crescimento económico. 
Esta nova metodologia está fortemente baseada na publicação recente de 
Afonso (2012), pelo que detalhes adicionais sobre o framework, mecanismos 
e resolução dos equilíbrios podem ser encontrados nessa publicação e em 
Afonso (2006).

Ao analisar dados para a Dinamarca, Pedersen e Smith (1998) constata-
ram que cerca de 70 por cento do total de horas realizadas na ENR aconte-
ciam nos sectores de serviços e construção. Assim, pode dizer-se que cada 
B&S é, de facto, mais propenso para ser produzido num dos sectores: ENR 
ou economia oficial. Embora possa haver diferentes explicações para o caso, 
uma razão pode ser simplesmente a propensão de alguns B&S para serem 
mais fáceis de ser escondidos do que outros e, por isso, são mais propensos 
a ser produzidos na ENR. Tal é o caso, por exemplo, dos trabalhos em casas 
particulares, dos serviços de jardinagem, dos pequenos reparos, das activi-
dades de cabeleireiro em casa e de serviços de limpeza. Ou seja, a ENR é 
desigualmente distribuída entre B&S.

Para aprofundar a relação entre peso dos gastos públicos no PIB e a 
ENR, propõe-se então um modelo de equilíbrio geral em economia fechada, 
em que os bens finais podem ser produzidos tanto na ENR como na economia 
oficial – em linha com, por exemplo, Pedersen e Smith (1998), Lubell (1991), 
Lemieux et al. (1994), Pozo (1996), Tanzi (1999), Kolm e Larsen (2006), 
Feld e Schneider (2010) e Teobaldelli (2011), Cada B&S final usa trabalho 
(ou seja, os trabalhadores enfrentam oportunidades de trabalho em ambos 
os sectores e podem mover-se livremente entre a ENR e a economia oficial) 
juntamente com bens intermediários ajustados pela qualidade (proxy do 
capital, já que se deprecia em cada momento do tempo) que, por sua vez, 
usam recursos (output final ou numerário) e protótipos (que, entendidos 
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em sentido amplo, podem corresponder a uma série de itens necessários 
para a sua produção). Além disso, presume-se que apenas a produção de 
B&S finais na economia oficial é afectada pelo gasto público, já que o bem 
final compósito (agregação de todos os bens, numerário ou PIB) é input na 
produção dos restantes bens (nomeadamente bens intermédios ajustados 
pela qualidade ou capital).

A função produção de B&S finais acomoda complementaridade entre 
inputs, substituibilidade entre sectores (ENR e oficial) e é de facto adequada 
para analisar o efeito do gasto público no PIB no peso da ENR e no cresci-
mento económico. Tendo por base o modelo de Acemoglu e Zilibotti (2001) 
com I&D horizontal, introduz-se agora I&D vertical (como sugerido por, 
por exemplo, Aghion and Howitt 1992). A função produção leva ainda em 
consideração que apenas o sector oficial é influenciado pelo gasto público 
no PIB (e.g., Futagami et al. 1993; Feld e Schneider 2010).

No modelo proposto, o andamento do gasto público afecta a produtivi-
dade marginal dos trabalhadores no sector oficial, os incentivos dos indiví-
duos para operar na ENR (efeito directo sobre o peso da ENR na economia 
oficial) e o enviesamento do conhecimento tecnológico (ou, entendido em 
sentido lato, o enviesamento dos factores combinados com trabalho na 
produção). Por sua vez este enviesamento afecta o andamento do peso da 
ENR na economia oficial e a taxa de crescimento económico.

A complexidade atribuída à produção não impede que se atinja um único 
e estável estado estacionário. No entanto, essa complexidade requer que se 
recorra à resolução númerica do modelo para aferir a dinâmica de transição 
para o estado estacionário. A intervenção governamental afecta directa-
mente o peso da ENR na economia oficial. Adicionalmente, ao influenciar o 
enviesamento tecnológico em favor de um sector, afecta (indirectamente) a 
competitividade/peso dos sectores e a taxa de crescimento económico.

Os resultados estão em linha com as trajectórias enfatizadas pela litera-
tura empírica, pelo menos desde os anos 90: (i) estabilidade nas despesas 
governamentais em percentagem do PIB (e.g., Irmen e Kuehnel, 2009; Cozzi 
e Impullitti, 2010); (ii) aumento do peso da ENR (e.g., Feld e Schneider, 2010, 
Tabela 13); (iii) progresso do conhecimento tecnológico (e.g., Acemoglu 
2009, Part IV). Tendo em conta a estabilidade das despesas públicas no 
PIB, pode dizer-se que o andamento do peso da ENR estará então associado 
à trajectória que tomou o enviesamento do conhecimento tecnológico (i.e., 
dos factores combinados com trabalho na produção).
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Ou seja, não terá sido nenhuma oscilação significativa dos gastos públicos 
que afectou a dinâmica da ENR (o efeito directo terá sido portanto insignifi-
cante), mas sim a dinâmica do enviesamento do conhecimento tecnológico 
(efeito indirecto). Note-se que a dinâmica do enviesamento do conhecimento 
tecnológico a favor da ENR (ou, por outras palavras, diminuição do enviesa-
mento a favor do sector oficial), no contexto do modelo proposto, deve ser 
entendida como enviesamento dos factores produtivos a favor da ENR.

2.3.1.2. Modelização da economia: set-up do modelo

Sector de bens finais

Seguindo as contribuições de Acemoglu e Zilibotti (2001) e Afonso (2006, 
2012), e tendo ainda em conta, por exemplo, Pedersen e Smith (1998), Lubell 
(1991), Lemieux et al. (1994), Pozo (1996), Tanzi (1999), Kolm e Larsen 
(2006), Feld e Schneider (2010) e Teobaldelli (2011), cada B&S final n∈[0, 
1] pode ser produzido no sector da ENR ou no sector oficial6.  e os B&S 
produzidos no sector oficial são afectados pelo peso dos gastos públicos no 
PIB, G. O sector ENR requer trabalho, LS, e um contínuo de bens intermé-
dios indexados por j ∈ [0, J ] e ajustados pela qualidade. O sector oficial usa 
trabalho, LO, gasto público, G, e um continuo de bens intermédios indexados 
por j ∈ ]J, 1 ] e igualmente ajustados pela qualidade. O output de n. Yn, no 
período t é então,
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Os integrais sumariam as contribuições dos bens intermédios (o capital 
do modelo, recorde-se) para a produção. Considerando a tradição Schumpe-

6	 Acomoda-se assim a ideia de que certo tipo de B&S (e.g., trabalhos de limpeza em lares, serviços 
de jardinagem, cabeleireiros e reparações domésticas) são relativamente mais prováveis de ser 
produzidos na ENR que outros. Por razões de simplicidade, assume-se que apenas os trabalha-
dores/consumidores estão facilmente habilitados a identificar firmas da ENR; i.e., as autoridades 
públicas apenas o conseguiriam fazer com o dispêndio de avultados recursos.
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teriana (e.g., Aghion e Howitt 1992), a quantidade de cada j, x, é ajustada 
pela qualidade – o “salto” de qualidade é medido por q > 1, e k representa a 
qualidade top no período t.

Em linha com Futagami et al. (1993), Irmen e Kuehnel (2009) e Feld e 
Schneider (2010), entre outros, o segundo e o quarto termo do lado direito 
de (3) podem ser interpretados como representando o papel do trabalho na 
ENR, e o papel do trabalho e do peso do gasto público na economia oficial. 
Por razões de simplicidade e como se verá mais à frente, o trabalho é normali-
zado, considerando-se que na ENR é cerca de 20% do trabalho total7,  LS/
LO=0,20, e os termos (1-n) e n implicam que o trabalho na ENR é relativa-
mente mais produtivo nos bens finais indexados por menores ns (e 
vice-versa)8.  Como pode ver-se abaixo, em cada período t, há um bem final 
limiar n , em que a mudança de produção de um sector para o outro se torna 

vantajosa, e (1- n ) e n  medem o número/dimensão de B&S finais 
na economia oficial e na ENR, respectivamente9.  Além disso, ao conside-
rar que o peso do gasto público no produto, G, afecta o sector oficial, tal pode 
gerar uma vantagem absoluta do trabalho no sector oficial sobre o trabalho 
na ENR. O parâmetro α ∈ ]0, 1[ representa a proporção  do factor trabalho 
na produção.

A complementaridade entre inputs (bens intermédios, trabalho e gasto 
público) e a substituibilidade entre sectores, ENR versus oficial, em (3) são 
cruciais para, em particular, aferir a causalidade dos níveis de input sobre o 
enviesamento do conhecimento tecnológico (ou, entendido em sentido lato, o 
enviesamento dos factores combinados com trabalho na produção), e assim 
para a estrutura produtiva (dimensão da ENR e oficial).

Da maximização dos lucros pelos produtores (representativos) dos bens 
finais n ∈ [0, 1], resulta a procura da qualidade top do bem intermédio j por 
esses produtores

7	 Toma-se esta simplificação como instrumental para isolar os efeitos do conhecimento tecnoló-
gico (proxy da acumulação de outros factores) associados à intervenção pública. Por outras pala-
vras, pretende-se compreender o modo como a intervenção das autoridades afecta a trajectória 
do conhecimento tecnológico.

8	 Assim, por simplificação, assume-se que não há custos de mobilidade entre a ENR e economia 
oficial.

9	 Por conseguinte, um aumento do bem final limiar, por exemplo, significa que há mais bens a serem 
produzidos na ENR.
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em que: pn e p(j) são, respectivamente, o preço de n e de j, Um pn superior 
aumenta a produtividade marginal dos factores, encorajando as firmas a 
procurar mais bens intermédios. Um G superior implica igualmente um 
aumento da procura. Finalmente, um p(j) superior determina uma menor 
procura, dado que a curva da procura de bens intermédios é descendente. 
Substituindo (4) em (3), a oferta de n é/vem:
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são índices de qualidade agregada, medindo, respectivamente, o conheci-
mento tecnológico (ou, entendido em sentido lato, o conjunto de factores 
combinados com trabalho na produção) na ENR e na economia oficial.

Definindo B ≡ QO/QS, obtém-se então o indicador do conhecimento tecnoló-
gico relativo do sector oficial, representando a medida do enviesamento do 
conhecimento tecnológico, Espera-se que B > 1, dado que o conhecimento 
tecnológico (i.e., conjunto de outros factores combinados com trabalho) deve 
ser superior na economia oficial.

O bem final compósito, resulta da agregação de todos os bens finais:
 ,
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 e normaliza-se o seu preço em cada momento do tempo para um; ou seja, 
o bem final compósito vai corresponder, em cada momento do tempo, a 
numerário. Os recursos da economia, Y, que não são consumidos, C, são 
então usados em investimento – isto é, na produção de bens intermédios, X, 
e na I&D (entendida como o conjunto de outros factores que também são 
combinados com trabalho), R; i.e., Y=X+R+C.

Sector de bens intermédios

Dado que o bem final compósito é o input na produção de cada j ∈ [0, 1] e 
os bens finais são produzidos em concorrência perfeita, o custo marginal de 
produção de j ∈ [0, 1] é um. Seguindo Romer (1990), j incorpora um protótipo 
(dispendioso e criado no sector de I&D)10,  que é coberto caso os lucros 
em cada momento do tempo sejam positivos durante um certo período de 
tempo futuro. Tal é assegurado por um sistema de patentes (i.e., por um 
sistema de direitos de propriedade intelectual) na economia oficial e por 
outros mecanismos (e.g., discriminação de território e mercados, e violên-
cia física e psicológica) na ENR, que protegem o monopólio da firma líder, 
enquanto, ao mesmo tempo, quase sem custos, não impedem que o conheci-
mento tecnológico seja espalhado para outras empresas (o conhecimento 
tecnológico sobre como fazer o bem intermédio j tende a ser público).

Da maximização dos lucros pelos monopolistas produtores das qualida-
des top resulta um mark-up constante ao longo do tempo, entre bens intermé-
dios j e para todas as qualidades k. O mark-up resultante é p(k,j,t)=p=1/(1-α), 
dado que 0 < α < 1. Note-se que quanto mais próximo de zero estiver α, menor 
é o mark-up e, portanto, há menos margem para poder de monopólio.

10	 Que, recorde-se mais uma vez, deve ser entendido como o conjunto de todos os restantes facto-
res usados na produção
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Dado que, para cada bem intermédio, a firma líder é a única (legalmente 
no sector oficial e por outros mecanismos no sector ENR) capaz de produzir 
a qualidade top, usará a estratégia de preço limite para eliminar as vendas de 
produtores de menor qualidade. Consoante q (1–α) seja maior ou menor que 
o custo marginal, a firma líder usará, respectivamente, o preço de monopólio 
p=1/(1-α) ou o preço limite p=q para capturar todo o mercado. Tal como, por 
exemplo, Grossman e Helpman (1991, Ch. 4), assume-se que a estratégia de 
preço limite é obrigatória e, portanto, usada por todas as firmas produtoras 
de bens intermédios11.  Efectivamente, como o menor preço que a seguidora 
mais próxima pode praticar sem lucros negativos é o custo marginal, 1, a 
líder pode captar todo o mercado ao vender a um preço ligeiramente inferior 
a q, porque q é a vantagem de qualidade (produtividade) face ao seguidor 
mais próximo. Donde, q é também um indicador do poder de mercado da 
firma incumbente em cada bem intermédio.

Sector de I&D (ou de todos os restantes factores usados 
na produção e necessários para obter a posição de 
monopólio na produção de bens intermédios)

No contexto deste trabalho, o sector de I&D deve então ser entendido no 
sentido lato. Embora faça sentido oficialmente (seja a economia inovadora 
ou imitadora), no âmbito da ENR este sector deve ser entendido como o custo 
que há que suportar para obter o monopólio na produção dos bens intermé-
dios; esses custos são de natureza diversa (entre outros, custos associados 
à necessidade de discriminação de território e mercados, a eventuais acções 
de violência física e psicológica e a risco de detecção pelas autoridades). A 
secção é, no entanto, explicitada tendo por base a economia oficial.

Oficialmente os resultados da I&D são protótipos que melhoram a 
qualidade de bens intermediários e os índices de qualidade em (5), ao destruir 
criativamente os lucros dos avanços anteriores (e.g., Aghion e Howitt, 1992). 
O valor de cada protótipo patenteado depende do fluxo de lucros auferidos 
pelo monopolista em cada momento t e da duração do monopólio que, por 
sua vez, depende da probabilidade de sucesso na I&D (recorde-se que a 

11	 Note-se que este pressuposto não afecta a qualidade dos resultados e, efectivamente, ao con-
siderar   assume-se implicitamente uma situação de indiferença entre o preço de monopólio e o 
preço limite.
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probabilidade de sucesso destrói criativamente o protótipo top actual). Os 
determinantes da probabilidade de sucesso estão, portanto, no cerne dos 
modelos schumpeterianos de I&D.

Considera-se que a firma j que suporta I&D no período t e usa o fluxo 
de recursos y(k, j, t) do bem final compósito, Y, tem sucesso na próxima 
qualidade, k(j, t)+1, com probabilidade instantânea

I k j t y k j t q qk j t k j t( , , ) ( , , ) ( , ) ( , )= ⋅ ⋅ ⋅− − −

β ζ α η1 1

Γ

onde, em linha com Connolly (2003): (i) a actividade de I&D localiza-se na 
ENR (economia oficial) caso 0 ≤ j ≤ J (J < j ≤ 1)12; (ii) βqk(j,t), β>0 é o efeito 
positivo decorrente da aprendizagem com a I&D (ou actividades relaciona-
das) passada em j; (iii) ζ ζα− − −

>1 1

q k j t( , ) , ,0  é o efeito adverso causado pela 
complexidade crescente em obter a qualidade seguinte em j. Além disso, 
em linha com Aghion et al. (2001, 2004), o termo Γ é uma variável exógena 
positiva que representa o efeito de políticas públicas que promovem a I&D 
na economia oficial; i.e., η = 0 caso 0 ≤ j ≤ J; e η = 1 caso J < j ≤ 1.

Consumidores e a equação de Euler

Considera-se que um número invariante no tempo de indivíduos heterogé-
neos continuamente indexadas por a decide a alocação do rendimento, que 
é parcialmente gasto em consumo do bem final composto e parcialmente 
emprestado em troca de juros futuros. Por simplificação, considera-se que 
há um indivíduo limiar exógeno a , de tal forma que os indivíduos   operam 
na economia oficial, ao passo que os indivíduos a≤ a  trabalham na ENR. A 
utilidade intertemporal de um indivíduo com habilidade a é dada pelo integral 
descontado da função utilidade CIES (elasticidade de substituição intertem-
poral constante),

12	 Recorde-se que no âmbito da ENR este sector deve ser entendido como o custo que há que supor-
tar para obter o monopólio na produção dos bens intermédios (por exemplo, custos associados 
à necessidade de discriminação de território e mercados, a eventuais acções de violência fisica e 
psicológica, e a risco de detecção pelas autoridades).
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em que: (i) c(a,t) é o montante de consumo do bem final compósito do indiví-
duo a, no período de tempo t; (ii) ρ > 0 é a taxa de desconto; e (iii) θ > 0 é o 
inverso da elasticidade de substituição intertemporal.

A poupança consiste na acumulação de activos financeiros – K, com 
retorno r – na forma de propriedade das firmas. Assim, a restrição orçamen-
tal, expressa na forma: poupanças + consumo = rendimento, é:
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em que:(i) K(a, t) é o total de activos do indivíduo a, com retorno r (i.e., a 
taxa de juro r é única intra-país); (ii) w(a, t) é o salário do indivíduo a, no 
momento t (caso a ≤ a , w(a,t)≡wS(a,t); e caso a > a , w(a,t)≡wO(a,t)); (iii) 
T(t) é a carga fiscal, no período t, suportada pelos indivíduos que operam 
na economia oficial e que é usada para fins de política fiscal. Assim, para   
o rendimento é perfeitamente observável e é taxado pelo sector público, 
enquanto o rendimento na ENR não é observado e, por isso, não é taxado.

Maximizando (7) sujeito a (8) e à condição de transversalidade padrão 
resulta a trajectória para o consumo (taxa de crescimento, não o nível, 
recorde-se), que é independente do indivíduo e que corresponde à equação 
de Euler standard, e que sumaria as decisões de equilíbrio do lado do 
consumo:

˘ ˘ ˘ ( , )c a t c t C t r t C t c a t da( , ) ( ) ( ) ( ) ( )
0

1
= = =

−
≡ ∫

ρ
θ

, em que (9)

Sector público – governo

Como anteriormente referido, considera-se que o governo intervém impondo 
uma carga fiscal, em cada momento do tempo t, sobre os indivíduos que 
operam na economia oficial para suportar a despesa pública.
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2.3.1.3. Equilíbrio

O equilíbrio geral dinâmico resultante do comportamento descentralizado 
dos agentes económicos pode ser descrito pelas trajectórias das variáveis 
endógenas QS e QO.

Equilíbrio para dados níveis de conhecimento 
tecnológico (ou, em sentido lato, do stock de factores 
necessários para assegurar as posições de monopólio na 
produção de bens intermédios (ou de capital))

A escolha óptima entre ENR e economia oficial para a produção do nésimo 
bem final, em cada momento do tempo t, é reflectida no bem final limiar n  
, endogenamente obtido na sequência de: (i) maximização dos lucros pelos 
produtores de bens finais; (ii) maximização dos lucros pelos produtores dos 
bens intermédios (capital); (iii) emprego dos factores dado o estado actual 
do conhecimento tecnológico / capital.

A viabilidade económica da ENR ou economia oficial na produção do bem 
n depende da produtividade relativa, G1/α, e do preço do trabalho específico, 
assim como da produtividade relativa e preço dos bens intermédios / capital, 
devido à complementaridade na produção. O preço do trabalho depende das 
quantidades, LS e LO, que são naturalmente limitadas pela oferta. Em termos 
relativos, a produtividade ajustada pela quantidade na produção em cada t 
é dada por G(1/α)(LO/LS) . Por sua vez, a produtividade e preço de cada tipo de 
bens intermédios depende da complementaridade com cada tipo de trabalho, 
do conhecimento tecnológico incorporado e do mark-up. Esses determinan-
tes estão sumariados nos índices QO e QS em (5).

O bem final limiar endógeno n  determina o uso da tecnologia na produção 
dos bens finais, resulta do equilíbrio no mercado dos inputs e depende dos 
determinantes da viabilidade económica das duas tecnologias:
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A economia oficial produz os bens finais n > n  e a ENR produz os bens finais 
n ≤ n  ; por outras palavras, (1- n ) e  n  correspondem ao número / dimensão 
de bens finais produzidos na ENR e oficial, respectivamente.

A expressão (10) pode ser relacionada com os preços, dado que é indife-
rente produzir o bem final limiar n   na economia oficial ou na ENR, Tal 
permite deduzir a relação entre os preços dos bens finais produzidos na 
economia oficial (pO) e na ENR (pS),
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A equação (10) mostra que, quanto maior o enviesamento B a favor da 
economia oficial e/ou quanto mais significativa a oferta relativa de LO, LO/LS 
, e/ou maior for G, maior é a fracção de bens finais produzida na economia 
oficial. Tendo em conta (11), um menor   implica um menor preço dos bens 
finais produzidos na economia oficial. Neste caso, a procura por bens intermé-
dios usados na economia oficial será menor, o que, devido ao price channel, 
desencoraja o enviesamento B. Assim, tal como ocorre em vários papers 
de Acemoglu (e.g., Acemoglu 2002) a estrutura do trabalho e G afectam a 
direcção de B via preços.

Em equilíbrio, os recursos agregados afectos à produção de bens 

intermédios, X t( ) ≡ + = ∫∫X X x k j t dj dnO S n
0

1

0

1
( , , ) , e o produto agregado,  

Y t p t Y t dnn n( ) ( ) ( )
0

1
≡ ∫ , i.e., o bem final compósito em (6), são função dos 

índices QO e QS em (5) e do trabalho,
 ;
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(12b)

A partir da equação (12b) observa-se que a taxa de crescimento é 
motivada pelo andamento dos índices QS e QO. Além disso, a contribuição da 
economia oficial para Y será maior, dado que se espera que QO > QS domine. 
Note-se ainda que um aumento dos gastos públicos no produto, G, não deixa 
de reflectir um benefício estático. A estrutura de produção dos bens finais 
é igualmente afectada, dado que, ceteris paribus, o bem final limiar diminui 
instantaneamente; i.e., mais bens finais passam então a ser produzidos na 
economia oficial – veja-se (10).

Equilíbrio na I&D (ou, em sentido lato, no stock de 
factores necessários para assegurar as posições de 
monopólio na produção de bens intermédios ou de capital) 
e a curva de equilíbrio no lado da oferta/produção

O valor esperado do fluxo de lucros para o monopolista produtor do bem 
intermédio j, V(k, j, t)13,  depende: (i) dos lucros em cada momento do tempo 
t dados por:

13	 Isto é, V(k, j, t) é o valor de mercado da firma monopolista, detida por consumidores.
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(ii) da taxa de juro; e (iii) da duração esperada do fluxo de lucros, que corres-
ponde à duração da liderança na indústria em causa. Essa duração, por sua 
vez, depende de  I(k,j,t). Tal como em Barro e Sala-i-Martin (2004, Ch. 7), a 
expressão resultante para V(k, j, t) vem dada por:

V k j t k j t
r t I k j t

( , , ) ( , , )
, ,

=
+

Π
( ) ( )

em que o rendimento esperado resultante de uma situação de monopólio 
no momento t, V(k, j, t) r(t), corresponde à diferença entre o fluxo de lucros, 
Π(k, j, t), e a perda esperada de capital, V(k, j, t) I(k, j, t), que ocorre quando se 
perde a situação de monopólio. Por conseguinte, r + I corresponde à taxa de 
desconto efectiva associada à posição de monopólio.

Considerando que há livre entrada na I&D (ou, em sentido lato, na 
obtenção de um protótipo ou de algo que confira a possibilidade de tomar 
a liderança na produção de bens intermédios ou de capital; i.e., no stock de 
factores necessários para assegurar as posições de monopólio) em cada 
país, os retornos esperados correspondem aos recursos gastos:

I k j t V k j t y k j t( ) ( , ), , ( 1, , ) ,+ =
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O equilíbrio reflecte-se na trajectória do conhecimento tecnológico (ou, 
em sentido lato, na dinâmica do stock de factores necessários para assegu-
rar as posições de monopólio), que sumaria as decisões de equilíbrio efectu-
adas no lado da produção. Resulta para a economia oficial e para a ENR, 
respectivamente:

˘ ( ) ( ) ( ) ( )Q t
q

q
L t tO

I

O O

O

p G r=
−







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
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−
−

≡
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1 1 α
1
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(14a)

 .
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(14b)

Estado estacionário

No estado estacionário QO e QS devem crescer à mesma taxa, dado que (i) 
o produto agregado apresenta retornos constantes à escala nos inputs QO e 
QS, (ii) Y, X, R e C são múltiplos de QO e QS, e (iii) o estado estacionário requer 
que os agregados macroeconómicos – Y, C, X, R, QO e QS – cresçam à mesma 
taxa, De (17a, b), QO e QS crescem à mesma taxa caso IO e IS sejam iguais, 
o que, por sua vez, requer que p p L L GO SO S/ ( / )= ( )− −Γ

α 1
. Dado que a taxa 

de juro é única, essa condição também assegura que a taxa de crescimento 
no estado estacionário seja única.

Além disso, de (10) e (11), p p B t L LO SO S G/ ( ) ( /
( / )

= ( )− −
α

α1 2

 . Considere-
se agora uma economia fora do estado estacionário com IO > IS. Tendo em 
conta (14a,b), tal implica que  p p L L GO SO S/ ( / )= ( )− −Γ

α 1
. IO > IS também 

significa que  ˘ ˘Q QO S>  e, dado que p p B t L LO SO S G/ ( ) ( /
( / )

= ( )− −
α

α1 2

,  p pO S
 <  
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(dado que B ≡ QO/QS). Donde, po/ps  diminui até atingir  p p L L GO SO S/ ( / )= ( )− −Γ
α 1

, o que vai atenuando a taxa a que B vai aumentando – veja-se (14a,b). Por 
conseguinte, devido aos incentivos de mercado, enquanto  ˘ ˘Q QO S> ,  ˘ ˘Q QO S−  
vai decrescendo até que o único estado estacionário seja atingido, no qual  
˘ ˘Q QO S= , Usando um raciocínio similar, facilmente se mostra que, também 

no caso em que a economia começa com IO < IS, converge para o estado 
estacionário único. Uma vez atingido esse equilíbrio, sem uma perturbação 
exógena, a economia permanece estável. O estado estacionário endógeno, 
único e constante, implica, via equação de Euler (9), que a taxa de juro no 
estado estacionário,  r* (=r*O = r*S), seja igualmente constante. A taxa de 
crescimento vem dada por  g* (=g*O = g*S):

.

g c r*
O S

*

O S

= = = = = = = =
−

⇒ = = =

˘ ˘ ˘ ˘ ˘ ˘ ˘

˘ ˘ ˘

* * * * * * *

* * *

Q Q Y X R C

p p n

ρ
θ

0

Ou seja, r* é obtida igualando a taxa de crescimento do consumo em (9) com 
a taxa de crescimento de QO (ou QS) em (14a,b), e usando os preços de equilí-
brio pO e pS

14;  i.e., o estado estacionário ocorre quando a equação de Euler (9) 
cruza a curva tecnológica (T17a, b). E, portanto, g*  resulta da substituição 
de r*  na equação de Euler (9).

2.1.1.4. Resolução numérica do modelo: dinâmica de 
transição

Para resolver numericamente a dinâmica de transição para o estado estacio-
nário, recorre-se à calibração dos parâmetros tendo em conta a literatura 
existente sobre o assunto e o valor assumido pelas variáveis em cada 
momento do tempo no caso dos Açores. Entre as variáveis necessárias 
emerge como crucial o peso do gasto público no produto. Refira-se que a 
dinâmica de transição para o estado estacionário assenta na determinação 

14	 Substituindo pO e pS em (T14a,b) pelas expressões em (11) e igualando ˘ ( )Q tO  e  ˘ ( )Q tS , encontra-
se o valor de steady state de n  , n* . Posteriormente, os níveis de estado estacionário pO

*  e pS
*  

são também determinados
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da estabilidade de B. Conhecida a trajectória de B pode, de forma recursiva, 
caracterizar-se o comportamento de todas as outras variáveis.

Tendo em conta que a taxa de juro é sempre única e usando ˘ ( )Q tO  e 
˘ ( )Q tS  – veja-se (14a,b) – obtém-se a equação diferencial necessária para 

obter a trajectória de B e, consequentemente, caracterizar posteriormente 
o comportamento das outras variáveis:
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(15)

Adicionalmente ao efeito de nível induzido por variações de G, cujos 
valores em cada momento do tempo (de 1980 a 2012) decorrem dos dados 
que constam no Anexo 1, a equação (T20) mostra que, até certo nível, um 
aumento em G reforça QO face a QS. Usando o método numérico clássico 
Runge-Kutta de quarta ordem, que resolve a equação diferencial (15) com 
adequada precisão, tendo em conta os valores base dos parâmetros e das 
variáveis exógenas constantes da Tabela 1 a trajectória temporal de  n , 
depois de conhecida a trajectória de B, é ilustrada na Figura 2 e na Tabela 2.

.
Tabela 1 - Valores base das variáveis exógenas e dos parâmetros

Parâmetro Valor Parâmetro Valor Parâmetro Valor
α a) 0,70 ζ b) 2,00 Γ e) 1,10

q a) 3,33 θ c) 1,50 LS f) 1,00
β b) 1,00 ρ d) 0,02 Lo(t=0) 4,00

Notas: 
a) assumindo o caso particular q = 1/(1–α), α tem duas interpretações: a share do trabalho na 

produção, α, e o rácio mark-up, 1/(1-α). O seu valor está em linha com o usado para calibrar modelos 
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com acumulação de capital físico e trabalho fixo. Além disso, como a interpretação mark-up é central 

no nosso caso, dado o valor de α, q é igual a 3,3(3), estando em conformidade com as estimativas 

para o mark-up presentes em, e.g., Kwan e Lai (2003).

b) Os valores estão em linha com as assumpções teóricas, tal que: (i) β> 0 – veja-se (6) e (ii) ζ  > 0 – 

veja-se (6). Além disso, estão também em linha com Connolly e Valderrama (2005).
c) O valor base para θ  é coerente com trabalhos como, por exemplo, Hall (1988). Além disso, o valor 

θ ∈ [1, 2] é o mais comum intervalo de valores considerados (e.g., Attanasio e Weber, 1993).
d) O valor para ρ, para o período temporal de um ano, está também em linha com trabalhos anteriores 

sobre crescimento económico (veja-se, e.g., Dinopoulos e Segerstrom, 1999).
e) O valor para Γ  decorre de Impullitti (2010) e Cozzi e Impullitti (2010).
f) O nível de trabalho no sector não registado foi normalizado para 1 em todos os momentos do tempo. 

Assim, ao considerar-se em t=0 que LS=1 e LO=4 está-se a considerar que inicialmente o número de 

horas trabalhadas no sector não oficial foi de cerca de 20%. Face ao choque no desemprego em 2011 

e de novo em 2012, passou a considerar-se: (i) em 2011, LO=3; i.e., o número de horas trabalhadas 

no sector não oficial passou para 25%; (ii) em 2012, LO=2,6; i.e., o número de horas trabalhadas no 

sector não oficial passou para 27,7%.

Figura 2 - Peso da ENR no PIB oficial, nos Açores (em percentagem) e 
respectiva linha de tendência com base no modelo teórico

Tabela 2- Peso da ENR no PIB oficial, nos Açores (em percentagem) com 
base no modelo teórico

Ano 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

ENR (%) 13,2 13,9 14,6 15,2 17,7 18,4 19,0 19,7 20,4 21,0 24,0

y=0,5573x+14,731  R2=0,9566
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Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

ENR (%) 23,4 23,0 22,5 25,5 23,3 23,7 24,5 25,5 26,0 27,3 28,0

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

ENR (%) 26,9 29,0 29,0 29,1 30,1 30,5 30,4 31,0 31,5 30,9 31,5

Os valores obtidos com a resolução do modelo teórico proposto mostram 
que o peso da ENR no PIB oficial dos Açores, partiu do valor 13,2% em 1980, 
para o valor 31,5% em 2012. O valor médio no cômputo do período foi de 
24,2%. No essencial o ajustamento sugere que o valor base – aqui entendido 
como o valor “despido” da variável explicativa ano – é de 14,731%, o qual 
tem sido acrescido anualmente em 0,5573 pontos percentuais, em média e 
com tudo o mais constante.

2.3.2. Metodologia econométrica

O modelo MIMIC é, como vimos, um modelo econométrico estrutural 
que permite tratar a ENR como uma variável latente (ou não observada), 
Frey e Weck-Hanneman (1984) foram, como se disse, pioneiros no uso dos 
modelos MIMIC para estimar o tamanho da ENR. No que diz respeito ao 
tratamento de séries temporais, a metodologia foi desenvolvida por Giles e 
Tedds (2002), Buehn e Schneider (2008), entre outros.

Este modelo é dividido numa equação estrutural que relaciona a variável 
latente, ENRt, com as suas potenciais causas (CAnt),

ENR   CA CA ... CA …t t t n nt t= + + + +φ φ φ µ1 1 2 2

e em equações de medição que relacionam a variável ENRt com variáveis 
observáveis (Imt) que indicam potencialmente o seu tamanho,

I ENR

I ENR

I ENR

t t

t t

mt m t m

1 1 1

2 2 2

= +

= +

= +

λ ε

λ ε

λ ε
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Supõe-se que ambos μ e ε seguem uma distribuição normal, apresentam uma 
média igual a zero e são independentes. Assumindo E(με´) = 0 e definindo 
E(μ2) = σ2 e E(εε´) = Θ2, o modelo na forma reduzida é dado por 

I CA CA v= +( )+ = +λ φ µ ε· ·Π  ,

sendo a matriz dos coeficientes, o vector das perturbações e a sua matriz 
covariância respectivamente:  Π Ω Θ= +βλ υ λµ ε υυ α ββ· ·, = +  e =E( ·)= .2 2

2.3.2.1. Modelo MIMIC

A estratégia de modelização adoptada segue a literatura mais recente 
sobre ENR, devidamente adequada ao cenário Açoriano. Um primeiro 
obstáculo encontrado na aplicação deste tipo de modelo à RAA diz respeito 
às séries temporais estatísticas relativas às variáveis a usar. Trabalhou-
se com 33 observações para cada variável, uma vez que a maior parte das 
estatísticas oficiais estão apenas disponíveis a partir de 1980. No Anexo 1 
deste documento é apresentado em detalhe cada variável causa e indicador 
e o seu devido tratamento estatístico. Em certos casos, como estamos a 
trabalhar a nível regional, as variáveis são de difícil obtenção ou mesmo 
inexistentes. Nessas circunstâncias optou-se por usar outras que potencial-
mente espelham o comportamento das variáveis em falta (denominadas de 
proxy), como foi o caso do uso da variável depósitos à ordem em instituições 
bancárias da região como proxy da variável moeda em circulação fora do 
sistema bancário. 

As causas e indicadores da ENR usados neste trabalho baseiam-se 
na literatura associada (veja-se, entre outros, Schneider e Enste, 2000; 
Dell’Anno, 2008; Enste, 2010) e nos dados disponíveis para a RAA. 

São apontadas como potenciais causas:
o peso dos impostos directos no PIB, •	 tdir; 
o peso dos impostos indirectos no PIB, •	 tind;
o crescimento da carga fiscal total •	 per capita, dtax;
o total das despesas correntes do governo, •	 gov – variável usada como 
proxy para a carga de regulação na economia regional;
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os subsídios e transferências sociais (transferências correntes), •	 sub; 
e
a taxa de desemprego, •	 txdes.

As primeiras variáveis consistem na carga de impostos directos e indirec-
tos. Genericamente, a carga fiscal é apontada na literatura da área como a 
principal causa da existência de ENR. É esperado um impacto positivo destas 
variáveis – quanto maior a carga fiscal (directa ou indirecta) maior o incentivo 
em enveredar pela ENR. De forma a captar a percepção da carga fiscal pelos 
agentes económicos são por vezes usadas variáveis de crescimento da carga 
fiscal tal como as anteriormente exemplificadas. Neste estudo foi usada a 
variável dtax como forma de medir a percepção e complacência dos contri-
buintes face à carga fiscal. O sinal esperado para esta última variável é 
ambíguo: se positivo indica que quanto maior a carga fiscal menor a compla-
cência tributária e assim maior será a ENR; se negativo poderá indicar que 
quanto maior a carga fiscal os agentes económicos continuam a fazer face 
às suas obrigações fiscais levando a uma redução potencial da ENR.

De um ponto de vista teórico, considera-se que uma forte carga de 
regulação é uma das causas de existência da ENR uma vez que um grau 
excessivo de regulação força os indivíduos a redireccionar certas activida-
des para o âmbito da ENR. O grau de regulação da economia é comummente 
medido pelo peso dos gastos governamentais no PIB. Pela lógica apresen-
tada, quanto maior o peso da regulação na economia maior a ENR potencial. 
No entanto, uma vez que o consumo do Estado é “registado” na economia, o 
aumento desta variável pode originar uma diminuição da ENR.

A contribuição da variável sub na ENR depende fortemente da capaci-
dade de fiscalização das autoridades. Será de esperar que quanto maior os 
subsídios e transferências na economia menor a ENR uma vez que as entida-
des que usufruem destas tendem a ser fortemente vigiadas. Se a capacidade 
de fiscalização for reduzida, o risco de ser identificado na ENR e usufruir 
de um subsídio é baixo, logo poderá haver uma relação positiva entre esta 
variável e a ENR.

As circunstâncias conjunturais e do mercado de trabalho são absorvidas 
pela variável taxa de desemprego. Quanto maior a taxa de desemprego maior 
a propensão para trabalhar na ENR pelo que será de esperar sinal positivo 
nesta variável,

A relação entre as variáveis causa e a ENR é traduzida na seguinte 
equação estrutural:
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ENR   tdir tind dtax

gov sub txdes
t t t t

t t t t

= + + +

+ + + +

φ φ φ

φ φ φ µ
1 2 3

4 5 6  ..

Espera-se que uma variação no tamanho da ENR seja indicada por:
o total de depósitos à ordem em instituições da região (per capita), •	
depo – tal como sugerem os métodos monetários, se as actividades 
na ENR aumentam, a procura por moeda será maior. Como é do senso 
comum, na ENR as transacções são efectuadas tipicamente em 
dinheiro.15 Contudo, como já foi referido, estatísticas a nível regional 
relativas à quantidade de moeda em circulação fora do sistema 
bancário não estão disponíveis. Foi usada informação regional para 
o tipo de depósitos com maior liquidez. Todavia é de esperar uma 
relação de sinal positivo entre esta variável e a ENR; 
a percentagem de participação na força de trabalho (taxa de activi-•	
dade), txact – um aumento da actividade dos trabalhadores na ENR 
poderá resultar num decréscimo da participação na economia oficial, 
medido pela taxa de participação na força de trabalho. Salvaguar-
dando os casos em que as actividades na ENR são praticadas durante 
o horário de trabalho ou após o horário laboral, o contributo de uma 
actividade para a ENR reflecte um decréscimo na taxa de actividade 
oficial; e
o PIB •	 per capita, pibpc – os efeitos entre ENR e economia oficial 
estão dependentes da complementaridade e substituibilidade entre 
as duas. Se complementares, o aumento da ENR pode levar ao 
aumento do PIB, enquanto se forem substitutas o aumento da ENR 
provoca um efeito negativo no PIB. Como a variável latente, ENRt, 
não é mensurável, a variável pibpc é usada como variável de escala, 
o valor do coeficiente associado será fixado em +1 ou -1 para estabe-
lecer a magnitude relativa dos outros indicadores.

Considerando Schneider (2005), o coeficiente de escala é definido como 
+1 e, em linha com Dell’Anno et al. (2007), o sinal do coeficiente é ajustado 

15	 Nem sempre o senso comum sobre problemáticas criminológicas é o melhor conselheiro. Por 
vezes essas crenças têm mais a ver com um passado ultrapassado ou um mito do que com a 
realidade de hoje. Este comentário não invalida que em várias actividades da ENR assim seja e 
que a hipótese não seja válida na inevitável simplificação dos modelos.
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(se necessário) segundo a metodologia reductio ad absurdum. As equações 
de medição usadas foram:

depo ENR

txact ENR

pibpc NOE

t t

t t

t t

= +

= +

= + ⋅ +

λ ε

λ ε

ε

1 1

2 2

31

2.3.2.2. Séries estatísticas da economia Açoriana 

As variáveis usadas para estimar o modelo MIMIC são documentadas (na 
sua forma original) na Tabela 3 juntamente com as respectivas estatísticas 
descritivas. Os dados foram obtidos no Serviço Regional de Estatística dos 
Açores, para o período de 1980 a 2012. As variáveis originais em euros são 
denominadas a preços correntes. Na estimação do modelo todas as variáveis 
estão definidas em diferenças face à respectiva média.

Tabela 3 - Dados utilizados no estudo da ENR nos Açores, 1980-2012

Variável Descrição Medida
Desvio 

Padrão
Média

tdir Impostos directos / PIB % 1,3313 5,8041

tind Impostos indirectos / PIB % 2,2916 8,7516

dtax
(Impostos directos + impostos 

indirectos) / População residente

Primeiras diferenças 

dos logaritmos (%)
16,2299 11,4388

gov
Despesa corrente do Governo 

Regional / PIB 
% 1,9915 17,9764

sub
Transferências Correntes do Governo 

Regional / PIB
% 1,4872 6,1860

txdes Taxa de desemprego % 2,5573 5,1276

depo
Depósitos à ordem em instituições 

da região

per capita, 

milhares euros 
0,9605 1,4754

txact
Rácio de participação na força de 

trabalho
% 4,4800 41,8018

pibpc Produto Interno Bruto Açoriano
per capita, 

milhares euros
5,0918 7,9404
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Procedeu-se ao cuidadoso tratamento estatístico das séries recolhidas 
de forma a colmatar qualquer quebra de estrutura e/ou carência de valores 
para determinados anos. Estes procedimentos são detalhados no Anexo 1. 

2.3.2.3. Estimação do modelo

O modelo MIMIC foi estimado pelo método da máxima verosimilhança e os 
resultados são reportados na Tabela 4 A especificação completa é dada pelo 
modelo 1. Os modelos 2 – 4 testam a robustez do modelo original excluindo 
quer a variável indicador depo e uma das variáveis causa, por norma, aquela 
cujo coeficiente não apresenta significância estatística. 

Tabela 4 – Modelos MIMIC estimados

Variáveis Modelo 1 Modelo 2 Modelo 3 Modelo 4

Causas

tdir
0,270*

(3,532)

-0,372*

(-5,390)

0,361*

(5,033)

0,301*

(3,881)

tind
-0,487*

(-8,157)

0,085*

(3,123)

dtax
-0,020

(-0,625)

-0,380*

(-5,698)

-0,379*

(-5,134)

gov
-0,076

(-0,879)

-0,253*

(-2,597)

-0,066*

(-2,426)

-0,195*

(-4,471)

sub
0,134*

(2,680)

0,029

(0,671)

-0,193*

(-4,929)

0,217*

(7,845)

txdes
-0,264

(-0,571)

0,429

(0,774)

0,254*

(7,681)

Indicadores

pibpc +1,0 +1,0 +1,0 +1,0

txact
-1,216*

(-4,459)

-1,325*

(-4,455)

7,002*

(4,375)

7,163*

(4,585)

depo
7,326*

(4,730)

1,360*

(7,240)
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Estatísticas

g.l. 12 10 4 3

χ2 23,26 32,56 9,04 7,77

RMSR 4,954 0,639 7,201 7,818

AGFI 0,2927 0,150 0,311 0,226

Nota: estatísticas t entre parêntesis; * indica |estatística t| > 1,96, logo que o coeficiente estimado 

é estatisticamente significativo para um nível de significância de 5%; RMSR: root mean squared 

residual; AGFI: adjusted goodness-of-fit index,

Dos vários modelos estimados, o Modelo 3 é aquele que apresenta 
melhores resultados, quer pelo seu nível de significância global, pelos 
sinais dos coeficientes mais próximos dos esperados teoricamente, quer 
pelos coeficientes estimados se apresentarem estatisticamente significa-
tivos para um nível de pelo menos 5% de significância. Por empiricamente 
retratar melhor a estimação da ENR, no que diz respeito ao modelo MIMIC 
este estudo foca-se apenas no Modelo 3.

Com base nos resultados oferecidos pelo Modelo 3, alguma da ambigui-
dade teórica das variáveis causa sugerida em cima pode ser esclarecida com 
a leitura dos sinais dos coeficientes estimados. Leia-se que estas relações 
são válidas para o contexto da RAA e para o período em estudo. Todos os 
coeficientes estimados no Modelo 3 são estatisticamente significativos para 
um nível de significância de pelo menos 5%. O coeficiente estimado associado 
a tdir apresenta-se com sinal positivo evidenciando que, ceteris paribus, um 
aumento na carga de impostos directos no PIB leva ao aumento do peso 
da ENR, de encontro ao que foi sugerido. Com sinal negativo, o coeficiente 
associado a dtax demonstra uma forte complacência fiscal dos agentes 
económicos, pelo que, mantendo tudo resto constante, com um aumento da 
carga fiscal os agentes continuam a fazer face às suas obrigações fiscais 
levando a uma redução potencial da ENR. Uma vez que a carga de impostos 
directos no PIB se apresenta como factor potenciador da ENR, o sinal obtido 
através de dtax está muito provavelmente a ser induzido pelos impostos 
indirectos, sendo a taxa de IVA mais reduzida que em Portugal continental 
um incentivo à complacência. A variável gov apresenta um coeficiente com 
sinal negativo, evidenciando o efeito contabilístico das despesas governa-
mentais e não o da regulação. Assim, ceteris paribus, quanto maior gov menor 
o peso da ENR no PIB uma vez que estamos a contabilizar uma parte maior 
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da economia. O coeficiente associado a sub, também de sinal negativo, traduz 
a eficaz fiscalização das entidades que usufruem dos subsídios e transfe-
rências do Estado, pelo que quanto maior é sub menor a ENR. Note-se que 
tal não significa que quem aufere transferências e subsídios do Estado não 
contribui para a ENR. Quanto é variável txdes, e como esperado, o coeficiente 
associado assume o sinal positivo, o que indicia que, mantendo tudo resto 
constante, o aumento da taxa de desemprego leva ao aumento da ENR.

De acordo com o modelo escolhido, contribuem positivamente para 
o aumento da ENR nos Açores a carga de impostos directos e a taxa de 
desemprego. Pelo modelo estimado a complacência fiscal na região tende 
a ser elevada, contribuindo assim negativamente para a formação da ENR. 
Também o peso do governo regional na economia e os subsídios evidenciam 
uma relação negativa com a ENR, embora o primeiro com menor importân-
cia.

2.3.2.4. Técnica de calibração

Devido à normalização efectuada no modelo MIMIC, este providencia apenas 
um índice preliminar sobre ENR, não sendo interpretável inicialmente. De 
forma a derivar explicitamente a dimensão da ENR, diversos métodos têm 
sido aplicados na literatura. Qualquer que seja o método a aplicar, é necessá-
rio um valor base, exógeno, para se proceder com a calibração. Uma vez que 
na estimação do modelo foram usadas as diferenças face às médias das 
variáveis, o resultado do modelo MIMIC é também traduzido em diferen-
ças face à média. Assim, para obter o valor da ENR em cada período, será 
necessário saber a média de toda a série. Como não é possível observar 
este valor ex-ante, assume-se que a média da ENR na Região é igual à média 
nacional ponderada por um coeficiente de valor fixo, a, que traduz a distância 
entre a média da ENR nos Açores e a média nacional. A técnica de calibração 
utilizada é então sumarizada pela seguinte expressão:

η t tENRA a ENR= − ⋅ (16)
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em que ηt é o valor obtido pelo modelo MIMIC em t; ENRAt é o valor que se 
pretende apurar, o peso da ENR nos Açores no ano t; a é o coeficiente que 
traduz a distância entre a média da ENR da região e a média nacional;16 e 
ENR  trata-se da média da ENR nacional para o período em causa. A média 
nacional considerada no período 1980-2012, ENR , foi de 19,66%. Assim, 
pela expressão (16), obtemos a série estimada do peso da ENR Açoriana no 
PIB regional, que após alisamento exponencial através do método de Holt, 
é apresentada na Figura 3 e na Tabela 5.

Figura 3 - Peso da ENR no PIB oficial, nos Açores (em percentagem) e 
respectiva linha de tendência com base no modelo MIMIC

Tabela 5 - Peso da ENR no PIB oficial, nos Açores (em percentagem) com 
base no modelo empírico MIMIC

Ano 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

ENR (%) 11,3 12,4 13,3 15,3 17,6 20,6 23,2 23,2 24,2 27,0 28,1

Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

ENR (%) 29,2 27,1 25,4 25,7 26,4 25,3 25,6 24,9 24,9 24,5 23,4

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

ENR (%) 23,8 24,2 25,0 24,8 25,5 25,2 28,1 28,8 31,3 31,8 32,4

16	 O valor considerado para o parâmetro a foi de 1,23 e atende, por um lado, à informação obtida com 
base nos resultados do modelo teórico, permitindo, deste modo, associar ambas as metodologias 
e, por outro lado, acomoda a percepção da ENR pelas diversas entidades consultadas no decurso 
das visitas da equipa técnica aos Açores.

y=0,3972x+17,471  R2=0,5566



91A ECONOMIA NÃO REGISTADA NA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Os valores obtidos com a estimação e calibração do modelo MIMIC 
mostram que o peso da ENR no PIB oficial dos Açores partiu do valor 11,3% 
em 1980 e atingiu o valor de 32,4% em 2012. O valor médio no período em 
questão foi de 24,2%. No essencial o ajustamento sugere que o valor base 
– aqui entendido como o valor expurgado do factor tempo – é de 17,471%, 
o qual tem sido acrescido anualmente em 0,3972 pontos percentuais, em 
média e com tudo mais constante.

2.4. Peso da ENR no produto Açoriano

Tendo por base os resultados obtidos com a resolução numérica do modelo 
teórico, reflectidos na Figura 2 e na Tabela 2, bem como os resultados 
decorrentes da estimação e calibragem do modelo MIMIC, presentes 
na Figura 3 e na Tabela 5, apresenta-se agora o peso da ENR no PIB dos 
Açores. Tendo em conta a boa qualidade dos resultados obtidos por ambas 
as metodologias, bem como o facto do andamento e valores serem muito 
semelhantes, considerou-se que a melhor medida para o peso da ENR no 
PIB dos Açores em cada ano é dada pela média simples dos valores em 
ambas as séries.

Figura 4 - Peso da ENR no PIB oficial, nos Açores (em percentagem) e 
respectiva linha de tendência

y=0,4772x+16,101  R2=0,8267
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Tabela 6 - Peso da ENR no PIB oficial, nos Açores (em percentagem)

Ano 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

ENR (%) 12,3 13,1 14,0 15,3 17,6 19,5 21,1 21,5 22,3 24,0 26,0

Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

ENR (%) 26,3 25,1 23,9 25,1 24,8 24,5 25,0 25,2 25,5 25,9 25,7

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012

ENR (%) 25,4 26,6 27,0 26,9 27,8 27,8 29,3 29,9 31,4 31,4 32,0

Os resultados constantes da Figura 4 e Tabela 6 dão-nos então o peso 
da ENR no PIB dos Açores. Os valores permitem-nos afirmar que partiu de 
12,3% do PIB, em 1980, para 32%, em 2012. Ou seja, em trinta e três anos 
o peso da ENR no PIB viu o seu valor inicial multiplicado por 2,6. Refira-se 
que o valor médio do período foi de 24,2%, naturalmente igual ao valor médio 
obtido com as duas metodologias. No essencial o ajustamento sugere que 
o valor base – aqui entendido como o valor “despido” da variável explicativa 
ano – é de 16,101%, o qual tem sido acrescido anualmente em 0,4772 pontos 
percentuais, em média e com tudo mais constante.

Figura 5 - Comparação do peso da ENR no PIB oficial, nos Açores e em 
Portugal (em percentagem)17

17	 A síntese dos valores para a economia Portuguesa são um pouco mais detalhados abaixo.
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De acordo com a Figura 5 o peso da ENR no PIB dos Açores partiu de 
um valor abaixo da média nacional, mas rapidamente ultrapassou a média 
nacional. Efectivamente, a Figura 5 revela que de 1980 até 1991 o cresci-
mento da ENR nos Açores foi muito significativo. De 1992 até à actualidade 
o andamento tem sido semelhante ao registado na média nacional.

Tabela 7 – Valores correntes do PIB e ENR nos Açores, 1980-2012 (em euros)

Ano PIB ENR PIBpc ENRpc

1980 178.605.389 21.921.853 728,51 89,42

1981 214.382.534 28.153.819 880,42 115,62

1982 265.308.953 37.027.004 1.091,36 152,31

1983 335.199.598 51.160.407 1.381,70 210,88

1984 449.324.660 79.199.933 1.858,25 327,54

1985 528.175.058 102.893.596 2.188,87 426,41

1986 622.084.834 131.255.252 2.582,34 544,85

1987 731.630.626 156.970.353 3.043,39 652,95

1988 810.938.521 180.764.099 3.385,96 754,76

1989 922.297.461 221.598.358 3.868,70 929,52

1990 1.064.313.684 276.973.949 4.488,88 1.168,17

1991 1.188.568.396 312.691.487 4.998,29 1.314,96

1992 1.326.583.827 332.448.072 5.577,63 1.397,78

1993 1.432.867.481 343.043.415 5.990,50 1.434,19

1994 1.513.930.000 380.005.663 6.339,55 1.591,27

1995 1.684.000.000 418.037.534 7.067,55 1.754,46

1996 1.778.000.000 435.951.943 7.477,22 1.833,36

1997 1.904.000.000 476.865.855 8.017,75 2.008,08

1998 2.105.000.000 530.404.009 8.870,96 2.235,25

1999 2.321.000.000 590.715.245 9.784,58 2.490,26

2000 2.456.000.000 634.956.350 10.361,65 2.678,82

2001 2.694.000.000 691.615.652 11.339,58 2.911,15

2002 2.883.000.000 731.761.047 12.074,53 3.064,75

2003 2.990.000.000 795.190.308 12.457,09 3.312,96

2004 3.099.000.000 836.668.343 12.847,94 3.468,69

2005 3.241.000.000 873.154.071 13.379,24 3.604,49



94 Óscar Afonso, Carlos Pimenta, Mariana Costa, Nuno Gonçalves

2006 3.390.000.000 942.614.018 13.949,58 3.878,78

2007 3.549.000.000 988.102.609 14.544,72 4.049,50

2008 3.689.000.000 1.079.040.727 15.070,68 4.408,21

2009 3.650.000.000 1.091.959.549 14.875,25 4.450,18

2010 3.728.000.000 1.169.950.928 15.166,12 4.759,55

2011 3.757.930.000 1.178.592.899 15.270,29 4.789,19

2012 3.738.370.000 1.195.498.849 15.173,35 4.852,31

A Tabela 7 apresenta os valores em euros (a preços correntes) para a 
ENR, assim como o valor em termos per capita. Constata-se, por exemplo, 
que em 1980 o valor da ENR ascendia a cerca de vinte e dois milhões de euros, 
o que correspondia a cerca de noventa euros por habitante. Por sua vez em 
2012, a ENR correspondia a cerca de mil e duzentos milhões de euros, o que 
em termos per capita representava cerca de quatro mil e oitocentos euros.

Figura 6 - Crescimento anual da economia oficial e da ENR nos Açores, 
1981-2012

A Figura 6 revela que a taxa de crescimento da ENR nos Açores foi 
superior à observada em termos nacionais. Assim se explica que tendo 
partido de um peso abaixo da média nacional tenha terminado bem acima 
(cerca de 6 pontos percentuais). O crescimento da ENR foi particularmente 
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acentuado na década de 80. Naturalmente que há que ter em conta que é 
mais fácil crescer quando a base é baixa.

Tabela 8 – Síntese de resultados

Período ENR/PIB (%) ENR (euros)
ENRpc 

(euros)

Cresc. ENR 

(%)

1980-1989 18,06 101.094.467 420 26,02

1990-1999 25,15 409.713.717 1,723 9,85

2000-2011 27,92 917.800.542 3,781 5,45

2012 31,98 1.195.498.849 4,852 1,31

A Tabela 8 finaliza a análise aos resultados, sumariando a evolução em 
peso, valor (global e per capita) e taxa de crescimento por década, enfati-
zando o último ano.

Acrescente-se apenas algumas rápidas comparações ilustrativas dos 
impactos da situação existente:

Tabela 9 – Peso do défice no PIB em diferentes cenários, para 2012 (valores 
em milhares de Euros)

PIB

Oficial 3.756.690

Total sem ENR (a) 4.958.831

Total com peso da ENR igual à média nacional, em 2011 (b) 4.004.632

Total com peso da ENR igual à média da OCDE (c) 4.342.734

Défice público

Oficial (d) -15.796

Sem ENR e aplicando uma taxa média de imposto de 20% à ENR 

(e)
224.632

Com peso da ENR igual à média nacional e aplicando uma taxa 

média de imposto de 20% à ENR (f)
33.792

Com peso da ENR igual à média da OCDE e aplicando uma taxa 

média de imposto de 20% à ENR (g)
101.413
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Peso = Défice / 

PIB

Oficial (h) -0,42%

Sem ENR e sem cobrança adicional de impostos (i) -0,32%

Sem ENR e aplicando uma taxa média de imposto de 20% à ENR 

(j)
4,53%

Com peso da ENR igual à média nacional e aplicando uma taxa 

média de imposto de 20% à ENR (l)
0,84%

Com peso da ENR igual à média da OCDE e aplicando uma taxa 

média de imposto de 20% à ENR (m)
2,34%

Notas:

(a) = 3756690 * 1.32 (g) = -15796 + 20%*3756690 * 

(32%-16.4%)

(b) = 3756690 * (1+(32%-25.4%)) (h) = -15796 / 3756690

(c) = 3756690 * (1+(32%-16.4%)) (i) = -15796 / 4958831

(d) valor obtido de SREA (j) = 2224632 / 4958831

(e) = -15796 + 20%*32%*3756690 (l) = 33792 / 4004632

(f) = -15796 + 20%*3756690 * 

(32%-25.4%)

(m) = 101413 / 4342734

A Tabela 9 descreve o peso do défice público Açoreano no respectivo PIB, 
tendo em conta diferentes cenários. Como a Tabela mostra o défice decorre 
da existência significativa de ENR. Note-se que bastaria que o peso da ENR 
fosse o mesmo que se observa para o todo nacional para que as contas 
públicas Açoreanas apresentassem superavit. O valor desse superavit seria 
obviamente superior caso o peso da ENR no PIB fosse ainda menor.

2.5. Uma interpretação dos resultados

Uma interpretação dos resultados aconselha duas análises, que se 
completam. Por um lado, a consideração restrita dos resultados obtidos e 
apresentados ao longo deste capítulo. Por outro, a tentativa de compreen-
são da diferença em relação à ENR do país, que será abordado no próximo 
capítulo.

Para uma interpretação mais clara dos resultados é útil uma breve 
análise das principais causas identificadas da ENR e do cenário macroeco-
nómico nos Açores para o período em estudo. 
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A carga fiscal, variável que de forma mais coerente é assumida pela 
literatura por induzir os agentes a enveredar pela ENR, é ilustrada neste 
estudo pelo peso dos impostos directos e impostos indirectos no PIB. Na 
Figura 7, pode-se observar a evolução destas componentes da receita fiscal 
da RAA. As contribuições para a segurança social são certamente importan-
tes, todavia não foram utilizadas devido à falta de dados para o período 
em causa. Contudo, os impostos indirectos (IVA na maior parte da série 
temporal) e os impostos directos representam a grande parte das receitas, 
sendo o IVA, nas últimas duas décadas, a componente com maior peso nas 
receitas fiscais. Os impostos directos, apesar da subida no início da década de 
80, apresentam um padrão de descida até meados dos anos 90, mantendo-se 
em torno dos 5% até 2012. Já os impostos indirectos, apesar da taxa média 
ser inferior à do continente, de 1980 até ao início dos anos 90 apresenta uma 
tendência de crescimento, estabilizando em torno dos 10,2% até 2007-2008, 
data em que apresenta uma quebra não devido a uma redução das taxas 
de imposto mas sim à retracção do consumo e do PIB originada pela crise 
económica e financeira desse ano.

Figura 7 – Peso dos impostos directos e indirectos no PIB, 1980-2012 (%)

O peso do consumo corrente do Governo Regional no PIB, demonstrado 
na Figura 8, 
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Figura 8 – Consumo do Governo Regional no PIB, 1980-2012 (%)

é usado como proxy do peso da autoridade regional na economia, e assim 
como uma variável que capta a evolução da carga de regulação. Esta série 
temporal evidencia uma evolução do consumo do Governo Regional no PIB 
da região de 19,9% do PIB em 1980 até 16,7% do PIB em 2012. 

A taxa de desemprego, em evidência na Figura 9, assume-se como grande 
potenciadora da economia informal. 

Figura 9 – Taxa de desemprego, 1980-2012 (%)

Assume uma tendência de crescimento no início das décadas de 80, 90 
e 2000, tendo sofrido correcções no sentido oposto nos períodos 1986-1992 
e 1996-2001, tendo o ano de 2001 sido aquele que observou a taxa mais 
baixa do período em análise, 2,3%. Desde então apresenta um padrão grave e 
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preocupante de subida, decerto com implicações severas tanto na economia 
oficial como na ENR. Em 2012 foi registado o valor mais alto da série, 15%.

Os resultados demonstram que a ENR apresentou uma tendência de 
subida na década de 80, mais forte do que em qualquer outro período. Contri-
bui para este padrão a complementaridade entre a ENR e a economia oficial 
nos Açores (à semelhança do que acontece a nível nacional), como se pode 
verificar pela Figura 6 e pelo sinal positivo dos coeficientes associados à 
variável de escala no modelo MIMIC, pibpc. O desenvolvimento da economia 
regional, impulsionado também, no caso da ilha Terceira, pela reconstru-
ção de infraestruturas adjacentes ao sismo de 1980, foi acompanhado pelo 
crescimento da economia informal. Note-se que, sendo a Terceira e São 
Miguel as ilhas com maior peso na economia regional, uma alteração na 
dinâmica da ENR nestas ilhas afecta significativamente o valor global para 
a RAA.

A estabilização do peso da ENR no período 1995-2002 em torno dos 25,2% 
parece resultar da diminuição da taxa de desemprego e da estabilização do 
peso dos impostos directos e indirectos no PIB, neste período. De facto, a 
taxa de desemprego parece desempenhar um papel importante na dinâmica 
da ENR observada nos Açores. Apesar da queda do peso dos impostos no 
PIB, nos últimos anos a ENR volta a apresentar um padrão ascendente com 
um declive mais acentuado do que na década imediatamente anterior. A taxa 
de desemprego, ao exercer pressão sobre a oferta de trabalho informal, leva 
ao aumento do peso da ENR no PIB. Por exemplo, o sector da construção, um 
dos mais afectados com a actual crise económica, contribui de forma muito 
significativa e negativa para os indicadores de desemprego. Sendo a agricul-
tura uma das actividades com maior peso na região, esta absorve algum 
deste desemprego e cria condições para o maior exercício do autoconsumo. 
Contudo, grande parte deste desemprego não tem outra forma de subsistên-
cia que não a economia informal. Observa-se então que o agravamento da 
ENR se deve também a circunstâncias conjunturais e não necessariamente 
a maior fuga premeditada. Este factor é de grande relevo no juízo de censura 
a recair sobre o comportamento.
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Modelizou-se e, com grande rigor, chegou-se por duas vias diferentes a 
resultados semelhantes. Esses modelos relacionam variáveis o que permite 
obter uma relação detalhada entre elas, entre variáveis explicativas e a 
ENR.

Neste capítulo recordamos os valores obtidos para a ENR em Portugal, 
para permitir uma comparação com os dados anteriormente apresentados. 
Com esse hiato das dinâmicas, e tendo sempre presente que se trata de 
constatar a diferença da parte em relação ao todo, aduziremos algumas 
hipóteses de explicação, sem hierarquização de importância e com a manifesta 
dificuldade de permitir, com os dados que dispomos neste momento, esboçar 
qualquer quantificação.

Este núcleo duro é, no entanto, antecedido por alguns comentários 
preparatórios das problemáticas, centrados em dois polos: a passagem 
da descrição à explicação e as dificuldades das comparações regionais da 
ENR.

Em síntese, este capítulo tem uma natureza diferente dos outros, para 
que chamamos de imediato à atenção. Enquanto nos anteriores pode-se ser 
categórico (assumidas determinadas definições, metodologias e hipóte-
ses de partida) e apresentar uma quantificação cuja responsabilidade de 
cálculo é nossa, neste capítulo não se pode: não se podem aplicar modelos 
pré-estabelecidos, não há informações estatísticas susceptíveis de utilização 
imediata, há tendências muito diversas de evolução, há toda uma opacidade 
que seria necessário clarificar.

Entenda-se este capítulo, pois, como um conjunto de alertas, como 
um repositório de informações e um despertar de um trabalho colectivo a 
realizar.
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3.1. Prolegómenos

Neste capítulo pretende-se aduzir algumas explicações adicionais; 
pretende-se passar da “descrição interpretativa” à “explicação”. O qualita-
tivo é acrescentado ao suporte quantificado anteriormente apresentado 
e o conceito de “causa” assume outras dimensões. Ocupar-nos-emos, em 
primeiro lugar e de uma forma muito singela, dessa problemática.

Se até agora nos temos ocupado de uma dinâmica, para um dado espaço, 
ao longo dos anos, neste capítulo passamos para uma comparação regional. 
Embora estejamos sempre a tratar da ENR, as referências são diferentes, 
como o são as dificuldades. Essa matéria ocupar-nos-á num segundo ponto 
das considerações prévias.

3.1.1. Sobre os contextos

Por diversas razões, perfeitamente justificáveis, quando se pretende explicar 
a dinâmica da ENR tende-se a limitar as referências ao “curto prazo”1 e às 
variáveis explicitadas no modelo quantitativo: o nível de impostos, as suas 
variações, a maior ou menor confiança entre os cidadãos e o Estado, a propaga-
ção da percepção da corrupção, a taxa de desemprego e a taxa de variação da 
taxa de desemprego, a estabilidade social, etc. Porque esses modelos, como 
foi referido, assentam no ceteris paribus tendemos a confundir a descrição 
com a explicação, a relação com a causa.2 Sobretudo tendemos a esquecer 
os contextos em que as dinâmicas das variáveis se inserem.

Para ilustrar graficamente estas preocupações, considere-se de uma 
forma simplista três espaços topológicos tridimensionais, na qual se inscreve 
a superfície em que se manifestam as causas de “curto prazo”:

1	 O conceito de “curto” e “longo” prazo depende das culturas, da fase histórica, da dinâmica da 
economia. Logo, a sua fronteira é difusa. Com “curto prazo” designamos um período cronológico 
em que não há tempo de mudança significativa de alteração do contexto em que se inserem essas 
dinâmicas.

2	 Esta afirmação remeter-nos-ia para uma controvérsia epistemológica sobre a natureza das ciên-
cias sociais. Para a evitar, por deslocada, recordemos que esta postura tem implícita uma posição 
racionalista mas não positivista.
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Figura 10 – Exemplos de “espaços topológicos”

Espaço 1 Espaço 2 Espaço 3

Facilmente se verifica que o impacto das causas normalmente referen-
ciadas (situadas nas superfícies representadas) depende

das características do espaço topológico em que se desenrolam os •	
acontecimentos;
do local do espaço (que não é plano) em que os acontecimentos se •	
manifestam; e
da direcção e do sentido da influência.•	

Em que espaço topológico nos encontramos? Em que posição 
estamos? 

Apesar de se desconhecer tal facto, sabe-se que:
o espaço social em que acontecem as dinâmicas conducentes •	
à variação da ENR não é plano e é n-dimensional;
a mesma dinâmica das variáveis influenciadoras da ENR pode •	
produzir impactos muito diferentes conforme a sociedade e a 
época histórica, conforme os ritmos e as conjunturas;
em situações extremas pequenas variações podem conduzir •	
a mudanças profundas, quiçá irreversíveis; e
para mudar o nível e a evolução da ENR tanto é necessário •	
influenciar as variáveis com impactos de curto-prazo como 
o espaço em que tais acontecimentos se processam; tanto 
é necessário considerar as relações de descrição como os 
contextos de interpretação.

Este espaço topológico representa o espaço social, é a teia de formas de 
comportamento dos homens, que não têm directamente a ver com a ENR, 
com a fraude ou corrupção, mas que estão sempre presentes, servindo 
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como veículo de propagação ou como obstáculo à existência do conjunto de 
práticas, usos, costumes e racionalidade conducentes à ENR.

Esse espaço social reflecte a organização económica da sociedade,3 a 
história dos povos,4 a religiosidade,5 a ética associada às práticas sociais, as 
representações e as práticas6 caracterizadoras de uma sociedade.

Se designarmos a cultura como “aquele todo complexo que inclui o 
conhecimento, as crenças, a arte, a moral, a lei, os costumes e todos os 
outros hábitos e capacidades adquiridos pelo homem como membro da 
sociedade” (Tylor in Leach, 1989) podemos sinteticamente afirmar que o 
espaço social é tecido pela cultura inerente a cada “povo”.7

Resumidamente, as variáveis com impactos de curto prazo podem ser 
alteradas de um momento para o outro (por exemplo, alteração da carga 
fiscal), podem exigir alguns meses ou anos (por exemplo, taxa de desemprego 
ou percepção da corrupção), mas é fácil analisar as relações entre as altera-
ções nas variáveis e o valor e dinâmica da ENR. São variações mensuráveis 
na dinâmica do “tempo político”.

Simultaneamente, o espaço social, em que tais variações se processam, 
exige dezenas, senão centenas de anos, para mudar de configuração. Não é 
visível no tempo político; não é dinamizador para a actuação de hoje; é uma 

3	 A globalização, fase do capitalismo posterior aos anos 80 que densificou as relações entre os 
homens à escala mundial, marcada pela financiarização da actividade económica, expansão do 
capital fictício, propagação do neoliberalismo e o agravamento das desigualdades sociais foi a 
base objectiva de um crescimento da ENR (Pimenta, 2004), o que aumenta a probabilidade de 
fraude e corrupção (Pimenta, 2011).

4	 Segundo alguns autores alguns modos particulares de ser do povo português (“o desenrascanço” 
português, o “jeitinho” brasileiro e outras formas de comportamento similar) podem ter as suas 
raízes no período da Inquisição e da perseguição aos judeus. Recorde-se também, a este próprio 
o “medo de existir” e “a não inscrição” que segundo Gil continua a marcar a sociedade portuguesa, 
hoje em democracia (Gil, 2005).

5	 Na multiplicidade de aspectos que poderiam ser referidos a este propósito, recorde-se o grande 
debate que a obra de Weber (s.d.) lançou sobre a influência da religião na organização capitalista 
da sociedade.

6	 A este propósito recorde-se o trabalho de Hofstede (2001, 2004) e a relação que se pode esta-
belecer entre a psicologia social, as formas de organização empresarial, o funcionamento eco-
nómico e, por essa via, a influência sobre a fraude fiscal (Pimenta, 2009).

7	 É legítimo, pois, falar da influência da cultura sobre a ENR, mas nem devemos utilizar essa cons-
tatação de uma forma vaga, “afirmação que justifica tudo”, nem podemos esquecer que a natu-
reza dessa influência é muito diferente das causas directamente influenciadoras da ENR e da 
fraude.
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“eternidade” para a sequência dos acontecimentos que a globalização criou. 
E, no entanto, podem ter mais influência sobre a evolução da ENR.

Em vez de se falar em causas seria preferível falar em factores impulsio-
nadores e em factores permissivos. Os primeiros compreendem variáveis 
de influência imediata, os últimos variáveis que moldam o espaço social. 
Os mesmos factores impulsionadores podem ter impactos muito diferentes 
conforme os factores permissivos: o espaço topológico e a direcção.8

Uma explicação diferencial, como a que pretendemos fazer, exige entrar 
com os contextos, com os espaços sociais de permissibilidade da ENR, da 
sua detecção e prevenção.

3.1.2. Das dificuldades das comparações regionais

Estas dificuldades nas comparações regionais dependem de três aspectos:
Nos modelos económicos a utilização de um restrito número de •	
variáveis explicativas está indissoluvelmente associada à pressupo-
sição de que todos os restantes aspectos da realidade, não conside-
rados, se mantêm constantes. É a cláusula ceteris paribus a que 
fizemos alusão. Se, no curto prazo, o ceteris paribus para diferentes 
cálculos ao longo do tempo da ENR pode reflectir a mesma realidade, 
já o mesmo não se passará com diferentes regiões: as condições 
contextuais ou as restantes variáveis podem ser bastante diferen-
tes.

Em princípio a probabilidade de erro aumenta com o hiato dos factores 
permissivos, a que fizemos alusão anteriormente, e com o grau de autono-
mia político-administrativa. Também, por isso, os valores apresentados são 
alheios a qualquer comparação à partida com Portugal ou com Portugal 
Continental.

Da fidedignidade dos dados estatísticos regionais, dos valores •	
das variáveis utilizadas nos cálculos. Se a qualidade das análises 
qualitativas é inversamente proporcional à dimensão do território e à 
sociedade que o habita, as análises quantitativas enfermam, frequen-
temente, da tendência contrária. Além disso quando se caminha do 

8	  Porque o quadro de referência da nossa análise é o “curto prazo” continuamos a falar em causas 
– terminologia que facilita a comunicação – mas essa terminologia deve ser enquadrada no que 
aqui referimos.
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nacional para o regional diminui a quantidade de informações estatís-
ticas.

A dificuldade dos indicadores em reflectir efectivamente o que acontece 
numa determinada região tem essencialmente a ver com o aspecto que 
referiremos de seguida, o elevado grau de abertura ao exterior das regiões e 
a dificuldade do aparelho estatístico reflectir essa situação.

Qualquer região é aberta ao exterior: as relações económicas •	
também se processam entre entidades da região e entidades das 
outras regiões. É uma realidade universal. Contudo, quando a região 
é um país há condições políticas, administrativas e estatísticas para 
a obtenção de uma informação pormenorizada de quais são os fluxos 
existentes. O mesmo não acontecerá quando estamos a falar de 
regiões dentro de um país, tanto menos se essas diversas regiões não 
possuírem as referidas condições, nomeadamente administrativas.

Por exemplo, se a empresa ex da região x vender para a empresa ey da 
região y quando se processa entre regiões há reduzida probabilidade da sua 
quantificação. Se a empresa ex for uma filial da ey e esta está noutros países 
a contabilidade nacional terá condições para registar o que se passa em ex e 
“diferenciar-se” da contabilidade da empresa, mas o mesmo não acontecerá 
se essa filial estiver noutra região do mesmo país.

São dificuldades, mas não impeditivos. Apenas aconselha a ter redobra-
dos cuidados nas análises. Também, por isso, termos considerado relevante 
proceder a uma análise diferencial.9

3.2. Dinâmica da ENR em Portugal

3.2.1. Dados absolutos para o país

Nesta secção é detalhado um pouco mais o índice de ENR para Portugal 
desenvolvido no OBEGEF, apresentado em Dezembro de 2010 para o período 
1970-2009 e actualizado em Janeiro e Setembro de 2012 para os anos de 

9	 A análise feita neste trabalho é para a totalidade da Região Autónoma dos Açores. Qualquer 
análise quantitativa por grupos de ilhas, ilhas ou municípios enfermaria das dificuldades e dos 
mesmos erros aqui referidos. No entanto, tudo indica que estamos perante regiões com montan-
tes e dinâmicas da ENR bastante diferentes. Diversidade que tem a ver com todos os factores 
associados à ENR e à especificidade das economias insulares (Poirine, 1995).
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2010 e 2011 respectivamente, último ano para o qual é possível o cálculo 
(face aos dados disponíveis até ao momento).10

Foram estimados vários modelos MIMIC de equilíbrio no longo prazo 
de modo a calcular a ENR em Portugal, como percentagem do PIB oficial, 
no período 1970-2011. As variáveis utilizadas como “causa” foram: a carga 
de impostos directos e contribuições para a segurança social no PIB (TB); 
a carga de impostos indirectos no PIB (IT); o consumo real do governo no 
PIB – como proxy da carga de regulação económica – (GOVEXP); o peso 
dos subsídios e prestações sociais no PIB (BENEF); a percentagem de 
trabalhadores por conta própria na força de trabalho total (SEMP); e a taxa 
de desemprego (UR). Como variáveis “indicador” foram usadas: a quantidade 
de moeda em circulação fora do sistema bancário (CURR); o rácio da partici-
pação na força de trabalho, isto é, taxa de actividade, (LFPR); e o PIB como 
variável de escala.

Tendo em conta a significância estatística dos coeficientes e o teste 
Chi2 foram escolhidos os modelos estimados segundo o método de máxima 
verosimilhança apresentados na Tabela 10.

Tabela 10 - Modelos MIMIC e coeficientes estimados

Modelo
Causas Indicadores Chi2

(valor-p)

RMSEA

(valor-p)
g.l.

TB IT GOVEXP BENEF SEMP UR LFPR CURR

6-1-3 a)
0,33***

(2,30)

0,02

(0,52)

-0,05

(-0,33)

0,87***

(4,31)

0,24**

(2,00)

-0,29

(-0,49)

0,43***

(24,78)

0,63***

(13,13)

47,15

(0,00)

0,274

(0,00)
12

5-1-3a b)
0,04

(0,88)
-

0,37***

(4,26)

0,95***

(4,16)

0,38**

(2,57)

-1,23

(-1,74)

0,66***

(14,10)

0,76***

(13,74)

66,86

(0,00)

0,382

(0,00)
10

4-1-3a c)
0,37***

(4,29)
-

0,89***

(3,71)

0,41**

(2,83)
-

-1,33*

(-1,94)

0,66***

(14,19)

0,76***

(13,79)

68,60

(0,00)

0,441

(0,00)
8

5-1-3d d)
0,06

(1,31)

0,15**

(2,01)

1,01***

(5,35)
-

0,36**

(2,84)

-0,70

(-1,10)

0,45***

(23,59)

0,64***

(13,97)

32,86

(0,00)

0,239

(0,00)
10

Notas: *, ** e *** indicam que os coeficientes estimados são estatisticamente significativos a 10%, 5% e 1% 
respectivamente; estatísticas t são apresentadas em parêntesis; para todos os modelos estimados a matriz PSI 
revelou-se sempre definida positiva, Período usado para estimação: a), b), c) 1970-2009; d) 1970-2010, Software: 
LISREL 8,80

10	  Reproduz-se parte da documentação então elaborada sobre o assunto.
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Tomando em consideração a crítica de Breusch (2005), foi seguida a 
técnica de calibração de Giles e Tedds (2002) – o índice da evolução da ENR 
em percentagem do PIB para Portugal, S̆   foi calculado através da seguinte 
equação:

˘ ˘ ˘ ˘ ˘ ˘ ˘S TB IT BENEF GOVEXP SEMP URt t t t t t t= + + + + +φ φ φ φ φ φ1 2 3 4 5 6  . (17)

De modo a obter o índice, é necessária uma observação exógena da ENR: 
usou-se 24,8% para o ano de 2010, tendo em conta que foi esse o valor obtido 
no último estudo.

O índice é escalonado de forma a considerar 24,8% em 2010 e transfor-
mado na série temporal: (NOE/GDP)*100=Zt. Para cada ano, obtém-se Zt 
através de (18): 

Z

Z

S

S
t

E

t

E

=
˘

˘
 , (18)

ou seja,

Z
S

S
tt

t

E

= ×24 8,
˘

˘
  = 1970, ..., 2011

em que tS


 é obtido em (17); ES


 é o valor do índice obtido em (17) para 2010;  
ZE é igual a 24,8%; e th  é o valor estimado da ENR em percentagem do PIB 
oficial em t.

 Aplicando este método aos modelos MIMIC seleccionados obteve-se 
um índice médio, representado na Tabela 11.
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Tabela 11 - Peso da ENR no PIB oficial, em Portugal (em percentagem)

Ano 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

ENR (%) 16,7 17,3 17,0 17,0 17,4 17,3 17,4 16,9 16,6 16,5 16,6

Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

ENR (%) 17,1 17,5 18,6 19,6 19,5 20,0 20,0 19,7 19,8 19,9 20,3

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

ENR (%) 20,9 21,9 22,0 22,6 22,6 23,0 22,9 24,3 24,8 25,4

Figura 11 - Peso da ENR no PIB oficial em Portugal, 1970-2011 (%)

Os valores constantes da Tabela 11 e da Figura 11 mostram que há uma 
tendência de aumento, desde o início do período considerado. Os valores 
mostram também que em 2010 voltou a aumentar, passando de 24,8% em 
2010 para 25,4% em 2011 do PIB oficial. Como principais causas desse 
incremento de 2,4% num só ano salientam-se os aumentos na taxa de 
desemprego, no consumo do Estado e na carga fiscal.
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Tabela 12 – Valores da ENR ao longo do período 1970-2011, em Portugal

 Período
Valores anuais a preços correntes (em milhões de euros)

ENR PIB oficial

1970 111 1 172

1970-1973 143 1 505

1974-1978 484 3 371

1979-1983 1 732 10 236

1984-1988 4 817 28 256

1989-1993 10 859 62 459

1994-1997 17 987 90 869

1998-2001 24 455 122 706

2002-2005 32 117 146 905

2006-2009 38 936 167 665

2010 42 822 172 670

2011 43 388 171 016
Fontes: Cálculos dos autores e Pordata.

3.2.2. Diferenças quantitativas da RAA

Tendo por base os dados dos capítulos anteriores a tabela seguinte ilustra 
a diferença entre o peso da ENR no PIB oficial nos Açores e em Portugal. 
Como já foi referido anteriormente, de um diferencial negativo – significando 
que o peso era inferior nos Açores – de 1980 até 1983, passou-se para um 
diferencial positivo que, em média, anda em torno dos 5,5 pontos percentu-
ais.11

Tabela 13 - Diferença do peso da ENR no PIB oficial da RAA face a Portugal (%)

Ano 1980 1981 1982 1983 1984 1985 1986 1987 1988 1989 1990

ENR (%) -4,4 -4,2 -3,0 -1,7 0,2 2,2 3,7 4,6 5,7 7,5 9,4

Ano 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999 2000 2001

ENR (%) 9,2 7,6 5,3 5,5 5,3 4,5 5,0 5,5 5,7 6,0 5,4

Ano 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011

ENR (%) 4,5 4,7 5,0 4,3 5,2 4,8 6,4 5,6 6,6 6,0

11	 Impõe-se uma pequena chamada de atenção: as dificuldades de análises sincrónicas da ENR, a 
que já fizemos alusão, são menores para os anos mais recentes da série.
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A análise das pistas de interpretação da diferença quantitativa rigoro-
samente apresentada no ponto anterior está feita, embora de uma forma 
difusa, ao longo do presente capítulo. Se a conclusão é atravessada por um 
conjunto de incertezas, resulta da complexidade da situação e da insuficiên-
cia de conhecimentos sobre a ENR (e a fraude, acrescente-se, dando a este 
termo um sentido amplo) na RAA.

3.3. Sobre o todo e a parte12

Quando se partiu para a investigação não havia qualquer previsão sobre 
os resultados que se viriam a encontrar. Se, por um lado, foram tidas em 
conta as percepções da ENR transmitidas pelos agentes sociais locais, 
também houve um esforço deliberado para as relativizar, para as não tomar 
como referências, como a investigação científica o exige.

Constatada uma percentagem no produto da região superior à verifi-
cada para o contexto nacional em que se insere, procura-se agora encontrar 
algumas hipóteses para essa diferença.

Contudo, afigura-se uma tarefa difícil porque o mesmo facto pode 
conduzir a situações favoráveis ou desfavoráveis para uma política de atenua-
ção da ENR e da fraude fiscal (da ER). Depende de contextos, de dinâmi-
cas, de interacções cuja análise exigiria outras observações e detecção de 
evidências que não estavam no cerne das preocupações para elaboração do 
presente trabalho.

Por isso limitamo-nos a levantar as problemáticas, certos da sua 
relevância em qualquer política de detecção e prevenção da ENR, fazendo 
alguma revisão da literatura sobre o assunto e aludindo a situações mais 
prováveis.

3.3.1. Enquadramento geográfico-político-jurídico

Conforme consagrado no artigo 6.º da Constituição da República Portuguesa 
(CRP76), o Estado Português é um Estado unitário e, como tal, concentra em 

12	  Antes de ingressar neste ponto deixa-se uma palavra de agradecimento às pessoas e às entida-
des da Região Autónoma dos Açores com quem o OBEGEF teve a oportunidade de dialogar.
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si, em exclusivo, o poder constituinte originário e derivado e o poder jurisdi-
cional (Gouveia, 2011, p. 979).

Porém, estatui o mesmo artigo que na sua organização e funcionamento, 
o Estado Português respeita o regime autonómico insular, bem como os 
princípios da subsidiariedade, autonomia das autarquias locais e da descen-
tralização democrática da administração pública.

No que aqui importa, reforce-se, portanto, que a unidade do Estado 
Português tem de ser compatibilizada com o reconhecimento constitucio-
nal da existência de duas Regiões Autónomas – os arquipélagos dos Açores 
e da Madeira – dotadas, conforme resulta do n.º 2 do mesmo artigo 6.º, de 
“estatutos político-administrativos e de órgãos de governo próprio”. A CRP76 
veio, assim, reconhecer e configurar um modelo autonómico dos arquipéla-
gos dos Açores e da Madeira, que tem vindo a ser sucessivamente aprofun-
dado com as revisões constitucionais, em especial as revisões de 1997 e 
2004.

A RAA é uma pessoa colectiva de direito público de base territorial, 
dotada de órgãos de governo próprio e titular de poderes ao nível das funções 
política e legislativa e da função administrativa.13 É de realçar que esta 
autonomia político-administrativa dos Açores constitui um limite material de 
revisão da Constituição [artigo 288.º, alínea o)], o que reforça a sua natureza 
de princípio estruturante da República Portuguesa. 

Acentua o artigo 225.º CRP76 e o preâmbulo do Estatuto Político-
Administrativo da Região Autónoma dos Açores (EPARAA),14 que a autono-
mia político-administrativa do arquipélago tem na sua origem fundamentos 
históricos, associados às aspirações autonomistas da sua população, mas 
também motivações ligadas às suas especificidades geográficas, sociais, 
culturais e económicas. Aliás, acrescente-se, na senda do n.º 2 do artigo 
225.º, que o “desenvolvimento económico-social e a promoção e defesa dos 
interesses regionais” são dois dos objectivos visados com a autonomia das 
Regiões Autónomas, a par da participação democrática dos cidadãos e do 
“reforço da unidade nacional e dos laços de solidariedade entre todos os 
portugueses” (artigo 225.º, n.º 2).

13	 Gouveia(2011, pp. 982 e 985). Veja-se também Canotilho e Moreira (2010, 658 e ss.) e Gouveia 
(2003, 12).

14	  Lei n.º 39/80, de 5 de agosto, com as alterações introduzidas pelas Leis n.º 9/87, de 26 de março, 
61/98, de 27 de agosto e 2/2009, de 12 de janeiro, em redações compatibilizadas com os Acórdãos 
do Tribunal Constitucional n.º 630/99 e 403/2009.
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É, desta forma, interessante notar que o próprio legislador constituinte 
reconheceu que a característica da insularidade e demais consequências que 
daí advêm dota a RAA de especificidades face ao território nacional, que se 
manifestam nas mais variadas componentes da vida política, administrativa 
e social, nomeadamente ao nível cultural e económico. Daí que seja objectivo 
justificado deste trabalho aferir especificamente da realidade da ENR no 
território dos Açores, não só numa dimensão quantitativa, mas também 
qualitativa, i.e., ao nível das suas modalidades, características, possíveis 
explicações históricas e culturais.

Ora, reconhecendo que as actividades do Estado, em especial as que 
se reflectem no peso dos impostos directos e das contribuições para a 
segurança social e nos benefícios transferidos para as empresas e famílias 
são uma das principais variáveis na dimensão da ENR (Gonçalves, 2010), a 
autonomia político-administrativa da RAA, sobretudo na sua dimensão de 
poder legislativo, pode desempenhar um papel central no combate adaptado 
a este fenómeno e às consequências nefastas que ele implica, nomeada-
mente ao nível da concorrência desleal e da evasão fiscal.

Até à revisão constitucional de 2004, o poder legislativo das Regiões 
Autónomas assentava em três limites:

as matérias a tratar não podiam estar reservadas à competência 1.	
própria dos órgãos de soberania;
a legislação regional tinha de respeitar os princípios das leis gerais 2.	
de República; 
teriam de estar em causa matérias de interesse específico da 3.	
Região.

Segundo definição do próprio Tribunal Constitucional (vide, a título 
exemplificativo, os acórdãos n.ºs 42/85, 130/85, 164/86, 333/86, 246/90 
e 235/94), seriam matérias de interesse específico aquelas que respeitas-
sem exclusivamente à Região em causa ou nela exigissem um tratamento 
especial, por aí assumirem configuração distinta. Esta definição veio a ser 
integrada na Constituição, aquando da revisão de 97, no artigo 228.º, alínea 
o).

Foi com base nesta noção de interesse específico que, por exemplo, o 
Tribunal Constitucional decidiu pronunciar-se pela inconstitucionalidade de 
todas as normas do decreto aprovado pela Assembleia Legislativa Regional 
dos Açores na sessão de 26 de Janeiro de 1994 sobre a “actividade de 
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comércio a retalho exercida por forma não sedentária”, actividade tradicio-
nalmente com repercussões relevantes na determinação da ENR, na sua 
modalidade de economia informal.15

Sucede que o texto actual da CRP76 fez desaparecer, na revisão de 2004, 
o segundo e terceiro limites anteriormente apontados ao poder legislativo das 
Regiões Autónomas. Assim, actualmente, esse poder não mais está limitado 
por uma necessária harmonia com os princípios das leis gerais da República 
e pela verificação, jurisdicionalmente sindicável, de interesse específico.

A VI revisão constitucional veio alargar o âmbito da competência legisla-
tiva reconhecida às Assembleias Legislativas Regionais e veio simplificar os 
critérios da sua delimitação.

Os limites a que está sujeita a competência legislativa primária16 das 
Regiões Autónomas são agora, nos termos dos artigos 112.º, n.º 4; 227.º, n.º 
1, alínea a) e 228.º, n.º 1: a) a enunciação das matérias no respectivo estatuto 
político-administrativo e b) as matérias a tratar não estarem reserva-
das à competência própria dos órgãos de soberania. Este segundo limite 
vê também o seu âmbito delimitado pela possibilidade de as Assembleias 
Legislativas Regionais legislarem em algumas matérias de reserva relativa 
da Assembleia da República, mediante autorização desta [veja-se o artigo 
227.º, n.º 1, alínea b)] e pela possibilidade de desenvolverem “os princípios ou 

15	 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 235/94, publicado no Diário da República I Série-A, de 2 
de Maio de 1994. Veja-se, porém, a declaração de voto vencido do Juiz Conselheiro Bravo Serra, 
subscrita pelo Juiz Conselheiro Luís Nunes de Almeida, em especial no seu ponto 3: “(…) 

Efectivamente, a Região Autónoma dos Açores apresenta características geográficas (dis-
persão do território por grande número de ilhas - o que, desde logo, por exemplo, dificulta 
a deslocação entre elas de vendedores ambulantes -, algumas das quais têm um só con-
celho e, referentemente às que dispõem mais do que um, é sempre o seu número limitado) 
económicas (com um comércio sedentário menos evoluído e com menor capacidade do 
que o em regra é deparável no Continente), culturais (naquela Região não existem feiras 
e mercados como aqueles que abundantemente se verificam no território continental) e 
sociais, que, limpidamente em meu entender, justificam que, no que concerne a um even-
tual desiderato de incrementar a venda ambulante ou de implantar uma forma de comércio 
específico como seja o realizado mediante feiras e mercados e a reger por uma determi-
nada ordem não baseada em costumes de há muito consolidados, o legislador regional 
adopte soluções diversas daquelas que regem o desenvolvimento dessas actividades no 
território continental”.

16	  Não se aborda aqui a competência legislativa primária das Regiões Autónomas em matéria de 
transposição de atos jurídicos da União Europeia, prevista no artigo 227.º, n.º 1, x). Sobre este 
ponto Miranda (2005, 204).
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as bases gerais dos regimes jurídicos contidos em lei que a eles se circuns-
crevam” [veja-se o artigo 227.º, n.º 1, alínea c)].

Segundo Canotilho e Moreira (2010), as alterações aos limites do poder 
legislativo das Regiões Autónomas têm na sua origem factores políticos 
internos – como sejam a pressão política dos Açores e da Madeira, no sentido 
de um reforço da sua autonomia –, mas também factores externos, de que 
se destacam a influência do movimento de globalização, acompanhado por 
“esquemas de territorialização da economia, favorecedores de tendências 
regionalistas (exemplos: «offshores», «deslocalizações de empresas», 
«políticas fiscais»)”.17

Ora, estes “esquemas de territorialização da economia” geram particu-
lares desafios à normatização da realidade social, que tem de ser adequada 
aos fenómenos económicos de fuga à legalidade, com vista à maximização 
do lucro.

Em simultâneo, não pode ser olvidado que a realidade insular da RAA 
implica dificuldades acrescidas face à realidade económica continental, 
dificuldades essas que a própria Constituição reconhece, quando impõe um 
princípio de solidariedade nacional [artigos 225.º, n.º 2 e 227.º, n.º 1, alínea 
j)].18

Os poderes legislativos (em sentido amplo) constitucionalmente atribu-
ídos à RAA podem constituir importantes instrumentos na prevenção e 
combate à ENR, sobretudo ao nível das políticas fiscais, administrativas e 
contra-ordenacionais.

Neste âmbito, destaque-se a competência legislativa derivada que a 
Assembleia Legislativa Regional tem para legislar sobre o regime geral dos 
actos ilícitos de mera ordenação social e respectivo processo, mediante 
autorização da Assembleia da República [artigos 227.º, n.º 1, alínea b) e 
165.º, n.º 1, alínea d)] e a competência legislativa para, por sua iniciativa, 
definir actos ilícitos de mera ordenação social e respectivas sanções, desde 
que observado o regime geral (artigo 227.º, n.º 1, alínea q) CRP76 e artigo 
67.º, alínea h) EPARAA).

17	  Estes autores acrescentam ainda a importância do processo de integração europeia neste con-
texto (Canotilho e V. Moreira. 2010. 660 e 661).

18	 Jorge Miranda fala a este propósito em “diferencialismo natural” que conduz a uma “desigualdade 
legítima”. (sd., 64).
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Destaque-se ainda, com especial importância, o poder tributário próprio 
que a Região Autónoma tem e que lhe permite, desde logo, adaptar o sistema 
fiscal nacional às especificidades regionais, nos termos de lei-quadro da 
Assembleia da República (artigo 227.º, n.º 1, alínea i) CRP76 e artigos 20.º, 
n.º 1 e 50.º EPARAA).

Estatui o n.º 2 do artigo 20.º EPARAA que “(O) sistema fiscal regional é 
estruturado de forma a assegurar a correcção das desigualdades derivadas 
da insularidade e com vista à repartição justa da riqueza e dos rendimentos 
e à concretização de uma política de desenvolvimento económico e de maior 
justiça social”.

Este poder tributário próprio apresenta uma elevada amplitude, na medida 
em que permite nomeadamente à Região Autónoma, nos termos e dentro 
dos limites da Constituição e da Lei das Finanças Regionais, criar e regular 
impostos regionais, definindo a sua incidência, taxa, liquidação, cobrança, 
benefícios fiscais e garantias dos contribuintes e adaptar os impostos de 
âmbito nacional às especificidades da Região, dentro dos limites da lei. 

Quer o poder tributário próprio da Assembleia Legislativa Regional dos 
Açores, quer os poderes legislativos em matéria contra-ordenacional consti-
tuem dois relevantes exemplos do contributo central que a autonomia insular 
constitucionalmente consagrada pode desempenhar, ao nível do ordena-
mento jurídico, na adequação do combate à ENR à realidade Açoriana.

Esta autonomia tem, ou pode ter, bastante influência sobre a ENR. 
Invoquemos dois pontos.

3.3.1.1. Confiança entre governados e governantes.

A explicitação do significado sociológico e político da confiança extravasa 
o âmbito deste breve apontamento,19 mas podemos aqui confiná-la a um 
conjunto de vectores relevantes para a quantificação da ENR: reconheci-
mento pelos governados de que o Estado considera todos os cidadãos como 
iguais, que as instituições funcionam e que cada um pode ser tido em conta; 
constatação de um “equilíbrio” entre os direitos e os deveres atribuídos, 
a promoção de uma política de responsabilização e de respeito mútuo; o 
reconhecimento da existência plena da “sociedade civil”; a existência de 

19	 Para uma análise muito interessante deste assunto ver Finuras (2013).
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uma vontade de interacção colectiva que combine os diversos interesses 
em presença.

Todos os trabalhos sobre este tema mostram haver uma correlação 
positiva entre confiança e capital social20 e, consequentemente, uma correla-
ção negativa entre confiança e fraude ou corrupção, entre aquela e ENR.

Resta saber em que medida a autonomia instituída contribui, e com 
que intensidade, para o nível e a dinâmica da confiança na RAA. Por outras 
palavras, a relação de confiança entre governantes e governados existente 
nos Açores é a soma de dois vectores diferentes: o da confiança entre açoria-
nos e Estado Nacional e entre aqueles e as instituições da autonomia.

Quando Portugal apresenta uma das mais baixas relações de confiança 
no Governo (21% para o período de 2011/12) numa UE em cujos países 
oscilam entre 11% (Letónia) e 77% (Luxemburgo)21 e muito provavelmente 
esta situação se agravou durante o presente ano, uma política de combate e 
prevenção de ENR tem de ter como seu principal ponto de partida o aumento 
da confiança.

Não sabemos em que medida é que a confiança é maior na RAA que no 
Continente ou RAM, e, portanto, não podemos aventar qualquer hipótese 
sobre o hiato entre a ENR nos Açores e no país, mas não temos qualquer 
dúvida em afirmar a sua importância para o futuro do trabalho a desenvol-
ver.22

3.3.1.2. Fiscalidade

Os impostos (directos e indirectos) assim como as contrapartidas em 
serviços colectivos marcam profundamente a maior ou menor probabilidade 
da existência de ENR. Já o afirmámos frequentes vezes.

20	 Este termo é aqui utilizado, do ponto de vista sociológico, e não de gestão ou empresarial. Como diz 
Almeida (2011) “intuitivamente percebemos que uma sociedade atomizada, em que as pessoas 
estão afastadas umas das outras, em que não comunicam nem se agregam, não pode funcionar 
tão bem como outra sociedade em que os cidadãos desenvolvem laços comunitários, participam 
na vida pública, e se associam para os mais diversos fins desde os desportivos e recreativos, aos 
sindicais ou políticos. (…) O conceito de capital social veio dar uma formulação exacta e científica 
a esta percepção” (Almeida, 2011, pp. 9). Mede a coesão social, podendo ter valores positivos ou 
negativos.

21	  Ver Finuras (2013, pp. 227).

22	 Acrescentaremos alguns comentários adicionais a propósito dos conflitos de interesse.
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Assim, por exemplo, considerando tudo o mais constante, a taxa de IVA 
mais baixa na RAA que no Continente favorece uma menor probabilidade de 
práticas deliberadas de ENR.23

3.3.2. Insularidade e localização geográfica

Geograficamente, a RAA constitui um arquipélago situado no Atlântico 
nordeste, composto por nove ilhas principais, divididas em três grupos:

Grupo Ocidental: do qual fazem parte as ilhas do Corvo e Flores;•	
Grupo Central: do qual fazem parte as ilhas do Faial, Graciosa, Pico, •	
São Jorge e Terceira;
Grupo Oriental: do qual fazem parte as ilhas de Santa Maria e São •	
Miguel.

Esta região tem uma área territorial de 2.322 Km2, tendo 943 Km de 
perímetro de linha de costa.24 Segundo dados do Instituto Nacional de 
Estatística, a população dos Açores, de acordo com os Censos de 2011, era 
de 246.772 habitantes.25

Pela sua localização geográfica privilegiada na zona central do Atlântico 
Norte – a cerca de 1.600 Km do território de Portugal continental e a 4.400 
Km de Nova Iorque26 – o arquipélago dos Açores assumiu ao longo de toda a 
sua história um papel de destaque como ponto intermédio de cruzamento de 
rotas comerciais e, em período mais recente, de apoio às travessias aéreas 
Europa/América.

Acresce que a Zona Económica Exclusiva associada ao território 
açoriano representa mais de 50% da totalidade da Zona Económica Exclusiva 
portuguesa, o que confere ao Arquipélago dos Açores um papel central no 

23	 Apesar do carácter imperativo dessa constatação temos que entrar com outros aspectos, nome-
adamente a influência do nível de tributação e de variação desse nível; a percepção das contra-
partidas em serviços sociais, a confiança que referimos anteriormente.

24	 Dados constantes de relatório da AICEP – Agência para o Investimento e Comércio Externo de 
Portugal, As regiões de Portugal – região autónoma dos Açores (disponível em versão eletrónica 
em www.portugalglobal.pt/PT/InvestirPortugal/PorquePortugal/Acores/Documents/Regioes-
Portugal_Acores.pdf, consultado em 2 de junho de 2013).

25	 In www.ine.pt/xportal/xmain?xpid=INE&xpgid=ine_indicadores&indOcorrCod=0005889&sel
Tab=tab0 (consultado em 2 de junho de 2013).

26	 Escorrega (2013, 69).
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desenvolvimento económico associado à exploração dos recursos naturais 
marítimos.

Em contrapartida, as vantagens da sua localização geográfica acarre-
tam, em simultâneo, perigos acrescidos ao nível da proliferação da ENR, em 
especial no que concerne ao tráfego de substâncias perigosas, bem como à 
exploração ilícita das águas nacionais. Daí que as especificidades territoriais 
do arquipélago dos Açores imponham, desde logo, especiais exigências de 
criação e manutenção de infraestruturas dotadas de capacidade de vigilân-
cia e controlo do tráfego marítimo.27

A posição geográfica da RAA, o isolamento de outros territórios contíguos 
(o mais próximo é a Região Autónoma da Madeira, a cerca de 950 Km, isto é, 
590 milhas), associado a uma débil capacidade de controlo das águas territo-
riais cria condições favoráveis para a entrada de bens, legais ou ilegais pela 
sua natureza, comercializáveis nas outras regiões de Portugal e na Europa.

Cria também condições para a venda ao estrangeiro de bens produzi-
dos nos Açores, ou em Portugal em geral, justificando-se tal procedimentos 
no caso de produtos ilegais pela sua natureza ou produzidos em condições 
ilegais.

Finalmente, os dois aspectos anteriores associados à insularidade, 
baixa densidade populacional e às relações de vizinhança (que trataremos 
de seguida), pode facilitar produções ilegais. Não houve condições para 
aprofundar estas possibilidades de condições mais favoráveis na RAA para 
alguns tipos de ENR.

Apenas dois apontamentos corroborando as preocupações aqui manifes-
tadas:

(A) Tem havido ao longo dos anos várias denúncias da “falta de fiscaliza-
ção da Zona Económica Exclusiva”, o que tem conduzido a “pesca ilegal por 
embarcações estrangeiras”.

Simultaneamente sabe-se que:
“A pesca ilegal é uma das mais recentes consequências da economia marginal. 
É também um negócio de milhares de milhões de dólares. A marlonga da 
Patagónia, que está em vias de extinção, e o atum rabilho, chegam a atingir 
um preço de venda de até 10.000 dólares e 50.000 por peixe, respectiva-
mente (…) «Se somarmos todos os números de que dispomos (…) [das] 

27	 Idem, p. 72.
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espécies capturadas ilegalmente, o volume total estimado de pesca ilegal 
varia entre 2 e 15 mil milhões de dólares» (…) O centro internacional da 
pesca marginal situa-se na Europa, mais especialmente em Las Palmas de 
Gran Canária, nas Ilhas Canárias, (…) isto representa, pelo menos, 400.000 
toneladas por ano” (Napoleoni. 2009. p. 163-164).

Cite-se, por exemplo, o caso do atum rabilho, existente por todo o Atlântico 
Norte, incluindo nos Açores, cuja pesca está detalhadamente regulada, como 
demonstra documentação da UE. No entanto a sua população tem diminu-
ído drasticamente nos últimos trinta anos. Os preços de venda desse atum, 
sobretudo no Japão estimulam a sua pesca ilegal.

(B) Há pelo menos uma década que são recorrentes as informações 
sobre a produção e o tráfico de drogas, em alguns casos em maior percen-
tagem nos Açores que noutras regiões do país. Em algumas notícias interna-
cionais a “droga dos Açores” é qualificada como uma das melhores e das 
mais caras.

3.3.3. Base das Lajes

Localizada na parte nordeste da ilha Terceira, a Base Aérea das Lajes 
constitui uma infraestrutura aeronáutica da Força Aérea Portuguesa, sendo 
oficialmente designada como Base Aérea n.º 4 e estando subordinada ao 
Comando da Zona Aérea dos Açores.

A principal razão para o destaque da Base das Lajes no contexto do 
estudo da ENR na RAA tem a sua origem no Acordo Bilateral de Cooperação 
e Defesa entre os EUA e Portugal, revisto em 1995 e vulgarmente conhecido 
como “Acordo das Lajes”.28

Por força deste Acordo, o Estado Português concedeu aos Estados Unidos 
da América “autorização para a utilização e manutenção das instalações 
necessárias à condução de operações militares, bem como para o trânsito de 
aviões militares dos Estados Unidos da América pela Base das Lajes,” (artigo 
IV, n.º 1). Em contrapartida, foram estabelecidos no artigo VI do Acordo 
diversos vectores de cooperação entre os dois países para o desenvolvi-
mento económico e social, em especial da RAA. Os programas e actividades 

28	 Aprovado pela Resolução da Assembleia da República n.º 38/95, publicada no Diário da República 
– I Série-A, de 11 de Outubro de 1995.
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de cooperação apresentam como sectores privilegiados “as áreas técnica, 
científica, educacional, cultural e comercial” (artigo VI, n.º 3). 

A par do Acordo de Cooperação foi ainda celebrado um Acordo Laboral, 
com vista a regular as relações de emprego entre as Forças dos Estados 
Unidos da América nos Açores e os seus trabalhadores portugueses e um 
Acordo Técnico de operacionalização do Acordo de Cooperação.

De elevada importância neste contexto é o Anexo I do Acordo Técnico, 
que regulamenta o Regime Aduaneiro e Fiscal, concedendo importantes 
isenções aduaneiras e fiscais às forças dos Estados Unidos, nomeadamente 
no que respeita a mercadorias importadas “em quantidades razoáveis de 
abastecimentos, materiais e outras mercadorias destinadas ao uso da 
Força, do elemento civil e das pessoas a cargo, nos termos do artigo XI, n.º 
4, do NATO SOFA” (artigo I, n.º 1). Destaque-se que, nos termos do artigo 
V do mesmo anexo I, “as mercadorias referidas no artigo I não podem ser 
vendidas nem de outro modo transmitidas a pessoas que em Portugal não 
possam importá-las com isenção de direitos, excepto se a transmissão for 
permitida pela autoridade portuguesa competente ou se se tratar de ofertas 
para organizações de beneficência autorizadas nos termos da regulamenta-
ção em vigor em Portugal”. 

A 13 de Dezembro de 2012, autoridades do Departamento de Defesa 
Norte-Americano anunciaram que o Destacamento Norte-Americano na 
Base das Lajes irá ser alterado para air base group, o que envolverá uma 
redução de mais de 400 militares e 500 familiares até ao final do ano fiscal 
de 2014.29 Segundo a “Informação sobre a Transição do Destacamento 
Norte-Americano nas Lajes”,30 todos os trabalhadores portugueses deverão 
continuar a trabalhar durante 2013, tendo a redução de funcionários início 
em 2014 e devendo estar concluída até ao verão de 2014. Ainda não está 
determinado o número de empregados portugueses que resultará da efecti-
vação da redução anunciada, prevendo-se que tal venha a afectar a economia 
açoriana, em especial a da ilha Terceira.

A Base das Lajes é uma especificidade açoriana no contexto português, 
como acabámos de verificar.

29	 In <http://www.lajes.af.mil/shared/media/document/AFD-130205-026.pdf>, consultado em 11 
de junho de 2013.

30	 Ibidem.
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As facilidades dadas aos funcionários portugueses para adquirirem 
produtos americanos a mais baixo custo configura-se como um acto normal. 
Não nos parece adequado falar propriamente em ENR. Estamos perante uma 
importação que é utilizada ou para pagamento de remunerações em espécie 
ou para exportação de acordo com as regras definidas.

Tecnicamente, falar ou não de ENR no cumprimento do Acordo Técnico 
anteriormente referido depende das informações prestadas pela base das 
Lajes para o sistema estatístico nacional, o que desconhecemos.

Contudo, uma coisa é o que está regulado e outra, por vezes bem distinta, 
é o que resulta das práticas sociais. É de admitir que a longa duração de 
funcionamento da Base, a dimensão que atingiu, a competitividade dos 
produtos americanos pela relação preço-qualidade tenham permitido criar 
redes comerciais à margem de qualquer registo com um mercado que se 
pode estender facilmente a todo o território nacional. Essas “importações” e 
vendas são ENR e certamente contribuíram durante anos para a comerciali-
zação à margem das regras e, eventualmente, para além do mercado local.

3.3.4. Informalidade

Uma comunidade está regulada juridicamente – há um conjunto de procedi-
mentos que estão regulamentados e que as pessoas devem cumprir –, mas 
também tem um conjunto de práticas enraízadas na tradição que são exterio-
res a essa regulamentação. Exteriores, e frequentemente, mais estáveis, 
mais espontaneamente adoptadas, mais consolidadamente aceites por 
todos. São as formas de interajuda, as práticas comerciais, os mecanismos 
de obtenção de crédito dentro da comunidade, etc.

Se estas são situações extensivas a todos os agregados humanos, muito 
mais o são em comunidades mais isoladas, mais associadas ao pulsar da 
natureza, mais agrárias, mais assentes na estrutura da família como núcleo 
central da existência.

Não conseguimos compilar sinais e informações que nos permitam uma 
inventariação da informalidade na RAA e, muito menos, qualquer tentativa 
de quantificação. Contudo, é de admitir, até pelo peso da tradição popular e 
das festas com fortes reminiscências históricas, que haja uma forte probabi-
lidade de uma maior informalidade na totalidade da RAA.
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Uma das manifestações dessa informalidade revela-se nas relações 
de trabalho. Assim surge o que se pode designar por trabalho informal ou 
por trabalho não declarado, o qual é transversal a todos os segmentos da 
ENR: há trabalho informal na economia informal (associado à estratégia de 
sobrevivência), mas também há na economia subterrânea (para poupar as 
contribuições da segurança social e aspectos similares) e na economia ilegal 
(onde as regras laborais estão totalmente ausentes). Também a economia 
registada pode ter trabalho informal.

Retomando o que dissemos anteriormente há três especificidades dos 
Açores, em relação a outras regiões do país, que tende a aumentar essa 
dinâmica:

o peso do agropecuário;•	
a insularidade; e•	
o funcionamento das praças de jorna. •	

Acrescente a estas especificidades o abandono escolar precoce nos 
Açores estar cima da média nacional. Esse abandono escolar precoce pode 
ter várias razões mas pode-se considerar que há uma correlação positiva 
entre a sua dimensão e a quantidade de trabalho informal.

Se estas são especificidades da RAA, o que não significa que não haja 
outras regiões do país em que alguns destes aspectos também se revelem, 
convém ter-se presente que estamos numa fase da vida nacional de tendên-
cia de aumento do trabalho informal. Tal resulta da lei ser a referência: o 
desaparecimento de qualquer regulação das relações laborais na legislação 
positiva conduziria ao desaparecimento, por definição, do próprio conceito 
de trabalho informal, exactamente num momento em que a informalidade 
aumentaria até níveis extremos.

Com efeito, a consideração da força de trabalho como um qualquer outro 
bem utilizado nas empresas, a “flexibilização do trabalho” e a desregulação 
das relações de trabalho fazem aumentar significativamente a existência 
de trabalho informal na própria actividade económica que está reflectida na 
contabilidade nacional.

A relação entre o trabalho informal e a ENR estabelece-se, pois, por 
duas vias:

Em muitas circunstâncias trabalho informal corresponde a não •	
contabilização de certas actividades na contabilidade nacional.
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Noutras situações, quando se diminui a contratação colectiva, quando •	
se diminui a intervenção dos sindicatos, quando se “flexibiliza” o 
mercado de trabalho, quando se desregula a relação laboral está-se 
a criar condições para que mais actividades tenham condições para 
passarem para a ENR. Esta tendência é facilitada pelo aumento 
do desemprego e o alinhamento das condições de trabalho pelas 
situações mais gravosas para os trabalhadores.

A desregulação do mercado de trabalho cria condições favoráveis para 
o aumento da ENR em Portugal como um todo, provavelmente com mais 
incidência onde a informalidade é maior. 

3.3.5. Intensidade das relações de vizinhança

As relações de vizinhança são o elemento aglutinador das comunidades. 
São uma realidade complexa que enquadra e integra a autorregulação 
dessas comunidades. Como afirma Pinto (1981), analisando as comunida-
des rurais,

“Quer seja através dos circuitos de interacção linguística predominantes 
(…), quer através das formas semióticas só aparentemente assistemáticas 
da gestualidade espontânea, quer ainda através das relações que, ainda por 
intermédio do corpo, os indivíduos mantêm com os objectos e o espaço, é 
todo um sistema de operadores estipulando o que é permitido ou interdito, 
louvável ou reprovável, bom ou mau, reprimível ou ostentável o que as 
relações de sociabilidade, com a acrescida eficácia que as sociedades de 
interconhecimento asseguram, não só transmitem, como, acima de tudo, 
impõem, assim contribuindo para a reprodução, pelas práticas, das estrutu-
ras sociais.” (Pinto, 1981, p. 208)

A sua importância e coesão aumentam com o peso relativo do sector 
primário no emprego da região e com a insularidade.

A estrutura das relações de vizinhança relaciona-se com a ENR por 
diversas vias: a informalidade que comporta, referido no ponto anterior, 
as práticas de produção, troca, repartição de rendimentos e de interajuda, 
nomeadamente em contextos adversos.
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Alguns estudos de acções de registo das actividades económicas 
informais, de apoio e de utilização do microcrédito31 como veículo de estímulo 
à iniciativa individual mostram o peso das relações de vizinhança, mesmo em 
ambiente urbano:

«il ne s’agit que d’actions au compte-gouttes, n’ayant pas d’impact global 
significatif sur le travail informel, d’autant que des obstacles nombreux 
continuent de dissuader nombre de travailleurs au noir de s’immatriculer, 
(…) Mais cette action ne pourra véritablement fonctionner qu’en complément 
d’une politique ambitieuse de désenclavement des quartiers en difficultés, 
et de mise en place de sécurités professionnelles pour tous, salariés et 
indépendants.» (Abdelnour, 2009, p. 1298)

Enfim, a maior importância das relações de vizinhança na estruturação 
social, resultante das actividades económicas dominantes e da insularidade, 
são uma tendência de perpetuação de situações de ENR e de um nível nos 
Açores superior a de outras regiões do país.

Desta força das relações de vizinhança nos Açores não podemos retirar 
qualquer ideia de imutabilidade, mas chama a atenção para dois aspectos:

está-se perante uma característica do espaço social amplifi-•	
cador da ENR pelo que a sua alteração exige uma actuação 
própria (que eventualmente também passa pelo microcré-
dito) que é de longo prazo; e
provavelmente não corresponde à realidade que as relações •	
de vizinhança possam funcionar como propagação do “politi-
camente correcto”, pelo receio de denúncia por parte do 
vizinho; as relações de vizinhança comportam a sua própria 
norma de conduta, histórica e simbolicamente constituída.

3.3.6. Conflitos de interesse

Há conflitos de interesses quando uma entidade pode tomar decisões diferen-
tes conforme a pluralidade de interesses em que está inserida. As situações 
são muito diversas: é o funcionário de compras de uma empresa que é sócio 

31	 A força das relações de vizinhança é resistente à intromissão externa. Por isso a melhor possibi-
lidade de atenuar os impactos dessas relações, e da informalidade a que está bastante ligada é 
por um comportamento positivo, de esclarecimento e interajuda. É um trabalho de longo prazo.
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de um dos seus fornecedores; é o funcionário público que tem interesses 
pessoais numa decisão do órgão a que pertence; é a comissão de elaboração 
de um caderno de encargos que tem um familiar que certamente responderá 
ao mesmo; é o fiscal que sabe ter vantagens materiais se não fiscalizar; é a 
instituição reguladora cujo financiamento é feito pelas empresas que deve 
fiscalizar; é o posto de trabalho de um decisor que está dependente do lobby 
de um interesse socialmente poderoso; é o professor que tem de atribuir 
uma classificação a um seu familiar; é pertencer a uma sociedade secreta, 
legal ou mafiosa, que pode ter vantagens nas decisões que tenha que vir a 
assumir no seu cargo público; enfim, é uma infinidade de situações existen-
tes que condicionam as decisões.

Os conflitos de interesse são inevitáveis. Os cidadãos são multi-relacio-
nados, assim como o são as instituições. Uns resultam da imprevisibili-
dade do futuro (ex. em determinada fase fez-se sócio de uma empresa e 
futuramente foi chamado a um cargo público que pode trazer vantagens a 
essa empresa), outros de uma decisão deliberada (ex. quando o financia-
mento público é substituído pelo financiamento privado de instituições que 
deveriam ser reguladas pelo financiado); uns surgem espontaneamente 
enquanto outros são construídos propositadamente (ex. receber comissão 
por decisão tomada).

A existência de um conflito de interesses aumenta sempre a probabi-
lidade de serem tomadas decisões que não sejam conformes ao interesse 
social, aos valores que uma determinada função social deve preservar; torna 
mais viável que o motivo de uma decisão seja de natureza alheia à anunciada,  
assim como potencia os riscos da utilização de informação privilegiada 
associada ao exercício de um determinado cargo.

Em síntese, a existência de conflitos de interesse aumenta a probabili-
dade de corrupção, de fraude e de ENR. Dentro desta, sobretudo de economia 
subterrânea e economia ilegal, isto é, dos seus aspectos mais perniciosos. 
Um aumento de probabilidade que pode realizar-se ou não, conforme a 
prevenção adoptada e o comportamento ético dos envolvidos.32

32	 Os conflitos de interesse colocam uma questão interessante e fundamental: Como prevenir a 
fraude ou a ENR quando os conflitos aumentam a probabilidade de aquelas acontecer e, simul-
taneamente, estamos perante uma situação que pode ser o resultado espontâneo do viver em 
sociedade? Numa breve resposta a uma questão complexa podemos recordar que há diversas 
vias: evitar sempre que possível que esses conflitos de interesse surjam; torná-los declarados 
e conhecidos; haver uma acção de fiscalização que previna o aparecimento de decisões envie-
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A proximidade cidadão-Estado significa, do ponto de vista dos conflitos 
de interesse, uma tendência para uma maior frequência de situações irregu-
lares, geralmente com valor médio inferior à média nacional.

Contudo, essa proximidade tem também, como já aludimos, efeitos 
contrários, na medida em que pode aumentar a eficiência da fiscalização e 
da regulação e, sobretudo, modificar radicalmente as relações de confiança 
entre o Estado e os cidadãos, entre o Estado e as múltiplas instituições. 
A proximidade em sociedades com uma dinâmica civil forte, com capital 
social positivo, pode também aumentar a “fiscalização” da sociedade sobre 
os agentes políticos.

Não temos elementos suficientes para esboçar qualquer quantifica-
ção das tendências e contratendências que a autonomia, a insularidade, a 
diversidade regional, o afastamento do poder central e a proximidade do 
poder regional e a expressão do poder local podem gerar na estrutura dos 
conflitos de interesses, sobretudo existentes e não revelados, na RAA. 
Contudo, existirá uma reduzida probabilidade de erro ao afirmarmos catego-
ricamente que os conflitos de interesse influenciam as especificidades da 
ENR na região. 

3.3.7. Capacidade de regulação e fiscalização

A existência de regulação e fiscalização diminui a probabilidade dos agentes 
económicos, sociais e políticos optarem pela ENR, sobretudo se aquelas 
actividades forem adequadamente realizadas, sempre acompanhadas de 
preocupações pedagógicas.

Simultaneamente, a distância entre os centros decisórios da regulação e 
fiscalização e as actividades económico-sociais tende a aumentar a probabi-
lidade de irregularidades.

Se as considerações anteriores sobre os conflitos de interesse na região 
conduziriam inevitavelmente a uma impossibilidade de conclusão lógica 

sadas por eles; melhorar o comportamento ético dos agentes envolvidos; aumentar a vigilância 
dos cidadãos em relação a essas situações. E muitas outras vias poderiam ser aqui referidas. Do 
ponto de vista técnico é possível explicitar conflitos de interesse através da explicitação dessa 
multiplicidade de relações sociais e detectar alguns dos seus centros nevrálgicos.
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sobre a capacidade de regulação e fiscalização, a tal acresce um conjunto 
de sinais que foram recolhidos por nós:

a existência de um Plano Operacional de Combate à Economia Não •	
Registada na Região Autónoma dos Açores, liderado pela Inspecção 
Regional das Atividades Económicas (IRAE) é um facto inovador e 
positivo na regulação, fiscalização e prevenção da ENR;
a inexistência, ou insuficiência, de instituições de regulação e fiscali-•	
zação foi frequentemente invocada como uma realidade mais intensa 
na RAA;
algumas das entidades que poderiam ter essas funções têm efecti-•	
vamente uma reduzida capacidade de intervenção, seja por escassez 
de meios, reforçada pela insularidade, seja por encararem os Açores 
apenas uma parte de Portugal, não carecendo de uma acção especí-
fica, seja ainda pela centralização nacional na tomada de algumas 
decisões.

Desta situação resulta uma certeza e um desconhecimento:
a regulação e a fiscalização são importantes variáveis que influen-•	
ciam a ENR, havendo uma relação inversa: o aumento daquelas 
diminui a probabilidade desta;
não sabemos se a regulação e fiscalização nos Açores tende a •	
atenuar ou a ampliar o hiato entre os valores da ENR em Portugal e 
nos Açores.

3.3.8. Sincronismo e dessincronismo da crise

Como ressalta de tudo o que foi dito anteriormente, a ENR é a resposta das 
pessoas e das instituições a um conjunto de factores no contexto de um 
espaço social em que também se inserem as dinâmicas de curto prazo. A 
carga fiscal e o desemprego são duas variáveis directamente influenciado-
ras.

Nos modelos utilizados considera-se a carga fiscal e a taxa de desemprego. 
Contudo, é de admitir que a velocidade de transformação dessas realidades 
também tenha impactos sobre a ENR. 

Admitida esta hipótese pode-se tirar de imediato algumas conclusões:
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A análise cronológica da ENR anteriormente apresentada termina em •	
2012 e não há condições para fazer previsões, mas o “brutal aumento 
de impostos” em 2013, acompanhado pela degradação da confiança 
no Estado, a incerteza em relação ao futuro, as dificuldades crescen-
tes das empresas e das famílias fazem admitir a probabilidade de um 
aumento da ENR para Portugal no período que vivemos. Será uma 
tendência que influenciará de igual forma a realidade açoriana.
Algumas das medidas adoptadas para garantir a facturação em •	
alguns sectores de actividade podem atenuar esse aumento, mas não 
parecem suficientes para inverter a referida tendência por quatro 
razões: 

antes da obrigatoriedade de facturação nos termos actuais, a)	
já esses sectores pagavam impostos, incluindo o IVA; essas 
medidas só podem ter influência no diferencial do que pagavam 
e o que deviam pagar;
os estímulos ao cruzamento de informação entre empresa e b)	
família são ridículos, a que acresce o deficiente funcionamento 
dos procedimentos informáticos; 
é de admitir, com as dificuldades das empresas e as sucessi-c)	
vas insolvências, que aumentam o diferencial entre o IVA 
declarado e o IVA pago (neste caso não estaremos perante 
ENR, ela existiu e foi registada, mas na ausência de correspon-
dência com as receitas fiscais); 
Os recursos escassos de fiscalização ao serem orientados d)	
para o controlo dos sectores associados às novas regras de 
facturação, e a situações correlacionadas, deixaram mais 
impunes outros sectores:

O desemprego é um fenómeno recente nos Açores; em 2007 a taxa •	
de desemprego era de 4,3%; no primeiro período da crise a situação 
foi menos grave nos Açores que para Portugal, mas em 2012 foi de 
grande aumento, atingindo os 15%. O aumento mais acelerado nos 
Açores para os anos mais recentes pode contribuir para explicar 
parcialmente o hiato recente de ENR.
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3.3.9. Outros aspectos

Certamente que existem outros aspectos influenciadores da diferença entre 
os dados globais de Portugal e da RAA, mas a sua concretização exigiria uma 
análise mais fina de diversos aspectos.

Limitamo-nos aqui a referir que a Universidade tem um papel a desempe-
nhar nos processos de conhecimento e divulgação destas realidades. A 
intelectualidade local tem uma função insubstituível na capacidade de gerar 
transparência na actividade social e na ampliação das relações éticas na 
sociedade em que se inserem.
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CAPÍTULO IV  

Da investigação à acção
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4.1. Enquadramento institucional

Este estudo insere-se, tão-somente, numa solicitação da CCAH, mas ele 
pode ser potenciado pela vontade e capacidade de agir quando se insere num 
contexto mais amplo de preocupação política pela problemática da ENR.

Embora não seja do âmbito do presente estudo tirar conclusões políticas 
– aliás, tal desiderato seria totalmente impossível pela própria diferença 
ontológica entre a investigação interdisciplinar e as propostas políticas1 – é 

1	 A Política Económica não é uma emanação da Economia, é-o da Política. Frequentemente aquela 
apresentada como inevitável, mas essa marca simbólica é a manifestação do seu contrário: uma 
opção voluntariamente assumida pelo poder. É recomendável que a Política Económica – que 
frequentemente se sobrepõe às outras dimensões da Política, Social, Cultural, Ambiental, etc. 
– tenha em conta a Economia, atravessada pela diversidade dos paradigmas, das teorias contex-
tualizadas e da história –, é recomendável que a Economia tenha em conta a Política Económica, 
mas cada um tem de manter o seu espaço próprio. Doutra forma a prática ideológica tenderá a 
entrelaçar-se com a prática teórica.
Estas considerações são inteiramente aplicáveis à ENR, já exemplificaremos como, mas ainda o 
são mais por um motivo adicional: a ENR exige um trabalho interdisciplinar. Se quantificar pelas 
metodologias utilizadas neste estudo será sobretudo o trabalho do economista, alicerçado em 
conhecimentos matemáticos, apoiado pelo jurista, uma análise mais detalhada de alguns aspec-
tos exige certamente outros especialistas como o criminologista, o sociólogo, o psicólogo, etc.
Mas ilustremos como o economista não pode legitimamente deduzir políticas. Consideremos 
duas situações:

α•	  é uma situação de ENR que representa 200 de perda de valor, tem uma probabilidade de 
50% de ser superada, e produz efeitos em 2 meses.
β•	  é uma situação de ENR que representa 500 de perda de valor, tem uma probabilidade de 
50% de ser superada, e produz efeitos em 6 meses.

Para promover o combate a essa manifestação de ENR existem recursos escassos: só é possível 
optar por uma das formas de actuação.
O que pode dizer a Economia? A opção é política. O que vai ser considerado pela Política? Pro-
vavelmente se é α ou β que tem mais peso simbólico junto dos eleitores, o que protege mais a 
imagem do seu partido, o que atinge amigos ou inimigos, o que tem mais atenção pelos órgãos 
de informação, etc.
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com muito agrado que se constata que o combate à ENR está na agenda 
governamental na RAA.

Ora no recente documento do Governo dos Açores (2012) afirma-se 
expressamente

Mandatar a IRAE para a criação de um plano operacional de combate à 
economia paralela, a ser implementado no primeiro trimestre de 2013.
Este plano deve intensificar e criar mecanismos que permitam uma fiscali-
zação mais efetiva tendo como principal enfoque as entidades que operam 
de forma marginal à economia. Será também efetuado o lançamento de 
uma Campanha de Sensibilização para os deveres da atividade empresarial, 
relevando os efeitos negativos da prática da economia paralela, a lançar no 
segundo trimestre 2013.

Esta afirmação programática está em perfeita consonância com o 
anteriormente afirmado no presente documento, a saber:

Faz parte de um documento visando a Criação de Emprego e Competi-•	
tividade Empresarial.

Ao longo deste documento revelamos dois aspectos que estão inteira-
mente concordantes com o enquadramento. Em primeiro lugar, a ENR, 
aqui designada de paralela, não é um todo homogéneo; é constituída por 
segmentos com diferentes impactos económico-sociais, mesmo contradi-
tórios em algumas dimensões. Uma acção para atenuação da ENR, mesmo 
considerando invariável a contabilidade nacional, tem de ter em conta todas 
as variáveis da dinâmica da sociedade. Em segundo lugar, a ENR tem, no 
estrito plano económico, impactos no funcionamento económico-financeiro 
do Estado, na competitividade e funcionamento dos mercados, no emprego, 
desemprego, aspectos que se relacionam com uma política de desenvolvi-
mento, entendido em sentido lato. 

Reconhece-se a necessidade de combater a ENR.•	
Apesar da diversidade a ENR é um todo e só considerada como tal é 

possível fazer uma política coerente. Confundir ENR com Economia Subter-
rânea, não perceber que a forma de prevenir e combater algumas das 
parcelas da ENR é totalmente diferente da adoptável para outras, ignorar a 
multiplicidade de tempos de referência para as intervenções, podem ser vias 
de conduzir ao fracasso uma política de redução da ENR. A visão de conjunto 
aqui realçada aumenta a probabilidade de coerência da politica em função 
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da própria natureza da realidade. Chamamos a atenção da complexidade 
açoriana no que se refere a algumas variáveis permissivas e impulsionado-
ras, a qual exige a consideração do todo.

Combina-se a fiscalização com a pedagogia e a sensibilização.•	
A afirmação popular de que não existe melhor cura que a prevenção 

pode ser exagerada, mas apresenta uma importante dose de realismo. Pelas 
séries cronológicas apresentadas neste estudo, pelo enquadramento da ENR 
na evolução económica internacional nas últimas décadas a que fizemos 
alusão, pela heterogeneidade da ENR – vertente que tem que estar presente 
sempre que se trata da ENR –, pelo entrelaçamento com situações que vão 
das relações de vizinhança à maior ou menor informalidade, há que combinar 
as políticas de longo prazo com as de curto prazo. A afirmação referida 
aumenta a probabilidade que se tenha em conta essa conjugação de formas 
e tempos de intervenção. Só a consideração dos “espaços topológicos” em 
que se move a acção humana relacionada com a ENR cria condições mais 
favoráveis para uma política mais ajustada.

Este documento de grandes linhas programáticas é posteriormente 
consubstanciado no Plano Operacional de Combate à Economia Não 
Registada na Região Autónoma dos Açores, da responsabilidade do IRAE. 
Um plano que detalha algumas das preocupações anteriormente referidas 
pelo Governo dos Açores e que propõe ser o documento aglutinador de uma 
coordenação entre diversas entidades públicas.

Admitimos que este documento pretende fazer a síntese entre dois 
contrários, que resulta exclusivamente do estatuto da RAA. Por um lado, 
pretende ser a concretização do documento do Governo dos Açores que tem 
como alvo principal o crescimento e a compatibilidade. Por outro, respeita as 
decisões do Governo de Portugal que se centra na dimensão fiscal da ENR, 
com uma prioridade absoluta no curtíssimo prazo.

Essa é, provavelmente, a razão para algum conflito de prioridades, para a 
sobrevaloração da importância de alguns sectores e esquecimento de outros, 
para uma maior atenção sobre a Economia Subterrânea, por um lado, sem 
deixar de valorizar bastante as medidas de longo prazo e a importância do 
Autoconsumo e da Economia Informal na RAA, por outro.
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Todos os que se ocupam da ENR, com a preocupação comum de contri-
buírem para uma sociedade mais ética, estão num processo constante de 
aprendizagem, que certamente melhorará os estudos e as acções.

Nesse processo evolutivo – pleno de modéstia, coragem e racionalidade 
– a vontade política de actuar sobre a ENR na RAA é uma dimensão que 
reputamos de muito relevante.

4.2. Preocupações gerais

Basta-nos retirar do texto apresentado alguns vectores que reputamos de 
decisivos para qualquer intervenção concertada a propósito da ENR.

A ENR é um todo heterogéneo e em cada uma das suas partes a acção 
dos agentes, os impactos na sociedade, a representação e valoração das 
comunidades, as vantagens e desvantagens para o País e as pessoas, as 
formas de prevenir e solucionar são diferentes. Deve-se evitar a todo o custo 
o que é uma tendência espontânea dos Estados: reduzir a ENR à Economia 
Subterrânea.

Se a ENR distorce os mercados e pode agravar, sobretudo nas economias 
desenvolvidas, o desenvolvimento económico, se a resolução de alguns 
destes problemas estão nos objectivos de intervenção temos que alargar o 
âmbito da referência, englobando também a fraude económico-financeira. 
E nesse caso há que considerar a ENR e a fraude no âmbito da economia 
registada (ER). Esta exigência não resulta da constatação de uma correlação 
estatística estreita e positiva entre ENR e fraude, mas da própria identidade 
ontológica entre ambas e da influência recíproca sobre a ética, as práticas 
comerciais conformes com os bons costumes e a fraude fiscal e contra os 
consumidores.2

Em todas as sociedades houve fraude e em todos os países tem existido 
ENR desde que a contabilidade nacional foi instaurada. Contudo, a partir da 
década de 80 do século passado que se tem assistido a um aumento acentu-
ado. Os dados aqui compilados confirmam-no. Se houver alguma relação 
negativa entre confiança política e social e a ENR estamos numa fase de 
agravamento apesar das medidas que têm sido assumidas pelo Governo do 
País para combater a Economia Subterrânea. Significa isto que o objectivo 

2	 Para aprofundar algumas destas questões, muito ligeiramente afloradas neste trabalho, através 
de um texto de fácil acesso, ver Pimenta e O. Afonso (2012)
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prioritário, e bem difícil, é inverter a tendência, fazer com que ela reduza a 
velocidade de crescimento, estacione e a evolução passe a ser negativa.

Uma ideia frequentemente assumida é que a ENR existe porque os 
agentes económicos que a praticam decidem praticá-la, isto é, que estamos 
perante uma decisão individual, quando muito de agregados de agentes 
similares. Faz-se uma leitura de que a ENR é oportunista, isto é, resulta do 
aproveitamento das oportunidades verificadas. No entanto, a realidade é bem 
distinta. Muita da ENR, sobretudo nos seus segmentos de Economia Ilegal 
e Economia Subterrânea resulta de uma actuação deliberada da crimina-
lidade económico-financeira organizada à escala internacional,3 Escusado 
será dizer que o seu combate também é bastante diferente.

No que se refere à ENR, e à fraude, é tão evidente a utilização dos meios 
informáticos para a prossecução de diversas práticas classificáveis naquele 
grande agregado, que acabamos por esquecê-lo. E não se trata apenas da 
utilização dos sistemas de informação para a substituição de procedimentos 
anteriores, mas a sua utilização como ferramenta para novos comportamen-
tos irregulares.

Também do ponto de vista estritamente organizativo há alguns cuidados 
gerais a respeitar.

Uma acção de prevenção e combate da ENR exige uma coordenação 
estreita de meios e instituições. Por outras palavras, deve ser um projecto, 
e não uma combinação de organismos que têm autonomia e preocupações 
específicas.4

A tecnologia é importante para tratamento maciço de dados, para 
actuação atempada e a existência de sinais de alerta. Contudo, os homens 
que a utilizam, os agentes económicos são os recursos mais importantes.

4.3. Preocupações complementares

Muitas das especificidades da ENR na RAA carecem de maior investigação 
e conhecimento no terreno. Fomos além do objectivo deste trabalho, mas 
aquém do que gostaríamos de conhecer.

3	 Para uma leitura muito rápida sobre o assunto ver Gayraud (2012).

4	 A unidade que um projecto exige para ser bem sucedido e a diversidade de ordens de comando 
a que os recursos humanos que o integram estão sujeitos é uma das principais dificuldades da 
gestão de projectos.
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Apesar dessas limitações no Capitulo 4 chamamos a atenção para um 
conjunto de especificidades da ENR nos Açores. Consideramos que elas têm 
de ser tidas em conta quando se planeia uma intervenção globalizante e 
estratégica de atenuação da ENR.
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CONCLUSÃO  
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Este estudo da Economia Não-Registada na Região Autónoma dos Açores é 
o resultado do trabalho encomendado pela Câmara do Comércio de Angra 
do Heroísmo ao Observatório de Economia e Gestão de Fraude. O objectivo 
central era a quantificação da totalidade das actividades económicas não 
registadas na contabilidade nacional, permitindo uma comparação para os 
valores nacionais previamente calculados.

A utilização de diferentes modelos de estimação da Economia 
Não-Registada (que designamos de teórico e econométrico) robustece 
os resultados obtidos, garantindo que os valores calculados são uma boa 
aproximação à realidade.

Uma realidade da Economia Não-Registada que é complexa. Que não 
permite uma valoração económica e ética global e de sentido único. Que 
aconselha uma reinterpretação das suas fronteiras e contextos. Ancorados 
na terminologia consagrada pela Organização para a Cooperação e Desenvol-
vimento Económico, lançamos pistas para uma leitura crítica dos resultados 
obtidos e para se promover análises mais ajustadas aos objectivos pragmá-
ticos que cada momento exige.

Tendo por base os resultados obtidos com a resolução numérica de um 
modelo teórico de equilíbrio geral desenvolvido para o efeito, bem como os 
resultados decorrentes da estimação e calibração de um modelo MIMIC 
(metodologia em que assenta o índice de ENR do OBEGEF para o todo 
nacional), obteve-se o peso da Economia Não-Registada no Produto Interno 
Bruto nos Açores, desde 1980 até 2012. Os valores obtidos indicam que 
esse peso passou dos 12,3% do PIB, em 1980, para os 32,0%, em 2012. Em 
1980, o valor da ENR ascendia a cerca de vinte e dois milhões de euros, o 
que correspondia a cerca de noventa euros por habitante, e em 2012 a ENR 
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correspondia a cerca de mil e duzentos milhões de euros, o que em termos 
per capita representa cerca de quatro mil e oitocentos euros.

Não ignorando as dificuldades inerentes às comparações regionais, é 
inequívoco que a Economia Não-Registada na Região Autónoma dos Açores 
tem um peso no produto interno superior à média nacional. Para 2011, último  
ano em que possuímos dados para Portugal, a situação regional é 6 pontos 
percentuais superior à média nacional.

Apesar de ser impossível no âmbito deste estudo apreender de uma 
forma mais fina as manifestações sociais da Economia Não-Registada, 
avançaram-se algumas hipóteses de explicitação, enquanto contributo para 
uma interpretação do hiato quantitativo acima referido.

Um estudo técnico-científico não permite tirar conclusões inequívocas 
para a actividade política. Aquele tem que ser filtrado pelas prioridades e 
enfoques que a política comporta. Contudo, é inequívoco que o presente 
estudo constitui um contributo relevante para a acção, para a prevenção e 
combate à Economia Não-Registada e, quiçá, de outras áreas de fronteira, 
como a fraude.

A inserção desta possibilidade numa vontade expressa de promoção 
de uma política nesse sentido, consubstanciada no “Plano Operacional de 
Combate à Economia Paralela ou Não Registada”, é uma aglutinação de 
acções que se anunciam promissoras.

Concomitantemente, esta investigação é um contributo para um esclare-
cimento da opinião pública e para a formação de quadros preocupados com 
estas problemáticas.

Os resultados obtidos são inequívocos como o é o reconhecimento de 
que muito ficou por investigar. O conhecimento gera a sabedoria e o reconhe-
cimento da insabedoria. Saber o que não sabemos é a vontade humana de 
ultrapassar sistematicamente os seus limites.

Ao longo de todo este trabalho fomos, de formas diversas, chamando a 
atenção para quatro vertentes da problemática da Economia Não-Registada 
que ficavam sem o esclarecimento adequado, a saber:
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É necessário conhecer muito melhor os mecanismos concretos de •	
manifestação da Economia Não-Registada e das práticas sociais e 
relações objectivas que os geram.5
A insularidade e heterogeneidade da Região Autónoma dos Açores •	
aconselham a uma análise mais desagregada regionalmente.6
A Economia Subterrânea é a categoria primeira da Economia •	
Não-Registada na desagregação que esta comporta. Também é, 
amiudadamente, a preocupação primeira do Estado, pelos impactos 
que tem nas receitas fiscais. Assim sendo, há que alargar a análise à 
fraude económico-financeira, em geral, e à fraude fiscal, em particu-
lar. A fraude frequentemente faz parte da Economia Registada, para 
adoptarmos o mesmo tipo de terminologia.7
Para uma política de prevenção e combate da Economia •	
Não-Registada, nomeadamente se se pretende promover alterações 
estruturais e perenes nos comportamentos dos agentes económicos 
e na sensibilidade dos cidadãos, há que conhecer de forma precisa as 
percepções e representações existentes sobre os diferentes tipos de 
Economia Não-Registada.8

Esperamos que este trabalho seja continuado, quiçá pelos quadros 
entretanto criados para o efeito, pela actualização regular do índice, referên-
cia inestimável para a acção.

5	 Começámos a abordar o problema no Capítulo 4, sobretudo explicitando a importância de algu-
mas variáveis e lançando pistas de reflexão para uma investigação participada.

6	 A desagregação regional é um desafio de investigação, dadas as dificuldades que comporta. Con-
tudo, a explicitação, aqui, desta lacuna resulta do desajustamento, que diversos factos indicia-
ram, entre as convicções frequentemente expressas e a realidade da Economia Não-Registada.

7	 Embora fugindo aos objectivos deste trabalho fizemos, ao longo dele, diversas alusões à impos-
sibilidade de sobreposição entre Economia Não-Registada e Fraude Económico-Financeira.

8	 Referimos o assunto a propósito das diferentes possibilidades de decomposição da Economia 
Não-Registada e da importância das relações de vizinhança e da informalidade nos comporta-
mentos dos intervenientes, directos e indirectos, no processo.
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ANEXO
Séries estatísticas para a RAA

1980-2012
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A.1. População e emprego

Tabela 14 – Evolução de dados demográficos e de actividade 
económica, nos Açores, de 1980 a 2012

Ano
População 

residente

População

empregada

População 

desempregada

Taxa de 

desemprego (%)

População 

activa

Taxa de activi-

dade (%)

1980 245.166 69.396 1.853 2,60 71.249 29,06

1981 243.500 77.820 2.655 3,30 80.475 33,05

1982 243.100 82.493 3.841 4,45 86.334 35,51

1983 242.600 86.648 4.385 4,82 91.033 37,52

1984 241.800 89.537 4.730 5,02 94.268 38,99

1985 241.300 90.450 6.450 6,66 96.900 40,16

1986 240.900 88.530 5.750 6,06 94.950 39,41

1987 240.400 91.430 4.850 5,04 96.280 40,05

1988 239.500 94.200 3.400 3,48 97.600 40,75

1989 238.400 94.380 5.000 5,03 99.375 41,68

1990 237.100 94.280 4.830 4,87 99.130 41,81

1991 237.795 96.680 4.350 4,30 101.050 42,49

1992 237.840 89.380 3.400 3,61 94.300 39,65

1993 239.190 89.650 4.475 4,67 95.775 40,04

1994 238.807 88.178 6.170 6,54 94.348 39,51

1995 238.272 86.931 7.442 7,89 94.372 39,61

1996 237.789 89.016 6.003 6,32 95.019 39,96

1997 237.473 91.163 5.102 5,30 96.264 40,54

1998 237.291 93.408 4.256 4,36 97.664 41,16

1999 237.210 95.464 3.089 3,13 98.553 41,55

2000 237.028 96.171 2.837 2,87 99.009 41,77

2001 237.575 98.360 2.286 2,27 100.645 42,36

2002 238.767 100.974 2.671 2,58 103.645 43,41

2003 240.024 102.066 3.033 2,89 105.099 43,79

2004 241.206 104.892 3.694 3,40 108.585 45,02

2005 242.241 105.283 4.490 4,09 109.773 45,32

2006 243.018 107.500 4.255 3,81 111.756 45,99

2007 244.006 107.284 4.875 4,35 112.158 45,97

2008 244.780 111.167 6.414 5,45 117.582 48,04

2009 245.374 112.171 8.118 6,75 120.290 49,02

2010 245.811 110.286 8.139 6,87 118.425 48,18

2011 246.094 106.743 13.848 11,48 120.591 49,00

2012 246.377 102.878 18.107 14,97 120.984 49,11

Fonte principal: Serviço Regional de Estatística dos Açores (SREA), http://estatistica.azores.gov.pt/, acedido a 22 de Janeiro de 

2013
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População residente

1981-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de Estatística dos 
Açores;

2011-2012: Média simples dos valores publicados nas séries estatísticas 
trimestrais do Serviço Regional de Estatística dos Açores;

1980: Ajustamento polinomial de segundo grau com base nos dados de 
1981-2012,

Figura 12 – População residente

População empregada

1981 e 1985-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de Estatís-
tica dos Açores;

2011-2012: Média simples dos valores publicados nas séries estatísticas 
trimestrais do Serviço Regional de Estatística dos Açores;

1980 e 1982-1984: Ajustamento polinomial de quarto grau com base nos 
dados de 1981 e 1985-2012,
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Figura 13 – População empregada

População desempregada

1981 e 1985-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de Estatís-
tica dos Açores;

2011-2012: Média simples dos valores publicados nas séries estatísticas 
trimestrais do Serviço Regional de Estatística dos Açores;

1980 e 1982-1984: Ajustamento polinomial de quinto grau com base nos 
dados de 1981 e 1985-2012,

Figura 14 – População desempregada
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Taxa de desemprego

1980-2012: Taxa de desemprego calculada de acordo com a seguinte 
fórmula: 

Taxade desemprego
Popula ª odesempregada

Popula ª oactiva
= ×1100

População activa

1981 e 1985-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de Estatís-
tica dos Açores;

2011-2012: Média simples dos valores publicados nas séries estatísticas 
trimestrais do Serviço Regional de Estatística dos Açores;

1980 e 1982-1984: População activa calculada de acordo com a seguinte 
fórmula:

Taxa de actividade

1980-2012: Taxa de actividade calculada de acordo com a seguinte 
fórmula: 

100
População activa

Taxa de actividade
População residente

= ´
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A.2. Actividade financeira

Tabela 15 – Depósitos à ordem nos Açores, 1980-2012

Ano Depósitos à ordem em instituições da região (euros)

1980 33.133.686

1981 39.770.825

1982 50.867.410

1983 55.196.975

1984 78.171.606

1985 100.612.524

1986 155.480.292

1987 187.318.562

1988 226.359.474

1989 226.359.474

1990 151.534.801

1991 181.183.348

1992 206.946.260

1993 203.409.782

1994 241.560.000

1995 242.870.000

1996 260.630.000

1997 313.820.000

1998 369.190.000

1999 425.940.000

2000 453.520.000

2001 568.600.000

2002 570.070.000

2003 554.684.953

2004 574.905.910

2005 563.590.000

2006 620.380.000

2007 553.760.000

2008 786.470.000

2009 677.123.772

2010 691.593.814

2011 697.146.229

2012 693.517.588

Fonte principal: SREA, http://estatistica.azores.gov.pt/, acedido a 29 de Abril de 2013
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Depósitos à ordem em instituições da região

1982-2002 e 2005-2008: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, Os dados de 1982-1993 foram transformados de 
escudos para euros através da divisão por 200,482 escudos;

1980-1981, 2003-2004 e 2009-2012: Valores estimados através da 
aplicação do peso médio dos depósitos à ordem no PIB, de acordo com a 
seguinte fórmula: 

Depósitos à ordemt = PIBt x a

Em que,  representa a média do peso dos depósitos à ordem no PIB nos 
anos 1982-2002 e 2005-2008 e t = 1980, 1981, 2003, 2004, 2009, 2010, 
2011, 2012,

Figura 15 – Depósitos à ordem em instituições da região
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A.3. Contas económicas da RAA

Tabela 16 – Agregados macroeconómicos, nos Açores, 1980-2012

Ano
PIB a preços de 

mercado (€)

Impostos 

directos (€)

Impostos indirec-

tos (€)

Transferências 

correntes (€s)

Total de despesas 

correntes (€)

1980 178.605.389 9.929.156 6.217.905 9.922.871 35.624.146

1981 214.382.534 14.598.548 10.139.688 9.182.954 46.108.878

1982 265.308.953 20.479.350 13.657.575 8.617.956 56.204.547

1983 335.199.598 28.035.016 17.661.376 11.164.424 69.407.727

1984 449.324.660 34.957.732 20.819.560 12.583.364 85.498.948

1985 528.175.058 45.196.551 25.843.597 16.252.721 106.438.483

1986 622.084.834 51.087.694 57.848.819 25.984.627 128.518.505

1987 731.630.626 59.398.599 72.291.108 33.787.761 158.786.076

1988 810.938.521 58.121.797 65.669.015 48.039.553 158.059.040

1989 922.297.461 61.244.303 80.428.329 57.944.742 177.725.282

1990 1.064.313.684 54.553.526 93.664.269 67.688.102 165.038.238

1991 1.188.568.396 77.849.583 130.182.530 84.107.885 205.175.801

1992 1.326.583.827 87.529.143 157.889.366 106.683.667 256.224.514

1993 1.432.867.481 78.218.562 149.677.226 118.769.301 277.008.529

1994 1.513.930.000 72.575.673 146.196.404 126.851.812 299.326.608

1995 1.684.000.000 84.667.506 177.034.776 118.091.789 314.424.622

1996 1.778.000.000 83.575.398 179.868.317 120.899.397 312.345.482

1997 1.904.000.000 103.611.586 196.718.643 133.911.194 340.383.955

1998 2.105.000.000 95.908.356 213.689.528 152.016.106 361.879.735

1999 2.321.000.000 109.900.567 232.953.298 153.359.499 372.847.677

2000 2.456.000.000 123.892.778 277.650.432 184.137.808 429.895.956

2001 2.694.000.000 124.765.385 272.999.342 167.086.746 435.552.833

2002 2.883.000.000 125.637.992 292.160.017 200.634.815 482.900.120

2003 2.990.000.000 119.010.406 303.945.480 212.137.759 493.819.303

2004 3.099.000.000 153.087.090 333.779.120 218.181.552 503.859.031

2005 3.241.000.000 159.215.001 343.615.658 219.472.564 515.933.322

2006 3.390.000.000 182.695.882 399.695.746 229.247.617 533.177.006

2007 3.549.000.000 189.635.411 282.167.059 234.548.678 543.609.036

2008 3.689.000.000 199.233.668 318.543.874 238.438.925 571.577.828

2009 3.650.000.000 170.692.877 274.026.174 238.911.092 590.918.412

2010 3.728.000.000 180.714.090 293.986.990 243.447.532 600.551.997

2011 3.757.930.000 189.922.669 287.153.093 251.752.170 613.860.893

2012 3.738.370.000 188.522.353 270.015.796 255.905.483 625.341.950

Fonte principal: SREA, http://estatistica.azores.gov.pt/, acedido a 29 de Abril de 2013
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PIB a preços de mercado

1980-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de Estatística dos 
Açores, Os dados de 1980-1994 foram transformados de escudos para euros 
através da divisão por 200,482 escudos, Porém, devido a uma quebra na série 
em 1995, provavelmente fruto da introdução do Sistema Europeu de Contas 
(SEC 95), os anos de 1980-1994 foram estimados da seguinte forma:

1994: Ajustamento polinomial de terceiro grau com base nos dados de 
1995-2010;

1980-1993: Estimação feita com base nas taxas de crescimento da série 
em escudos:

2011-2012: Ajustamento polinomial de terceiro grau com base nos dados 
de 1995-2010,

Figura 16 – PIB a preços de mercado

Impostos directos

1980-1987 e 1990-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, Os dados de 1980-1987 e 1990-1992 foram transfor-
mados de escudos para euros através da divisão por 200,482 escudos, Os 
anos de 1999 e 2001 apresentaram valores injustificados pela conjuntura, 
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Por este motivo, foram substituídos pela média simples dos valores do ano 
anterior e seguinte:

1988-1989 e 2011-2012: Ajustamento polinomial de quarto grau com 
base nos dados de 1980-1987 e 1990-2010,

Figura 17 – Impostos directos

Impostos indirectos

1980-1987 e 1990-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, Os dados de 1980-1987 e 1990-1992 foram transfor-
mados de escudos para euros através da divisão por 200,482 escudos;

1988-1989 e 2011-2012: Ajustamento polinomial de terceiro grau com 
base nos dados de 1980-1987 e 1990-2010.



168 Óscar Afonso, Carlos Pimenta, Mariana Costa, Nuno Gonçalves

Figura 18 – Impostos indirectos

Transferências correntes

1980-1987 e 1990-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, Os dados de 1980-1987 e 1990-1996 foram transfor-
mados de escudos para euros através da divisão por 200,482 escudos;

1988-1989 e 2011-2012: Ajustamento polinomial de quarto grau com 
base nos dados de 1980-1987 e 1990-2010,

Figura 19 – Transferências correntes

Total de despesas correntes do governo da Região 
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Autónoma

1980-1987 e 1990-2010: Séries estatísticas anuais do Serviço Regional de 
Estatística dos Açores, Os dados de 1980-1987 e 1990-1992 foram transfor-
mados de escudos para euros através da divisão por 200,482 escudos;

1988-1989 e 2011-2012: Ajustamento polinomial de terceiro grau com 
base nos dados de 1980-1987 e 1990-2010,

Figura 20 – Total de despesas correntes
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